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Em diversas cidades brasileiras, o índice de atendimento pelo serviço de 

esgotamento sanitário ainda está muito distante da meta estabelecida no novo marco 

legal do saneamento. A fim de contribuir com as discussões acerca das soluções para 

a universalização dos serviços de esgotamento sanitário, o presente trabalho tem como 

objetivo principal propor alternativas para o esgotamento sanitário de um aglomerado 

subnormal e avaliá-las a partir do método de análise multicritério ELECTRE III. O local 

selecionado para o estudo é São João de Meriti, município da baixada fluminense, cujo 

sistema de esgotamento sanitário ficou de fora do escopo da concessão dos serviços 

da CEDAE. A área para a qual foram propostas alternativas para esgotamento sanitário 

é o aglomerado subnormal conhecido como Rio Pavuna, no bairro Engenheiro Belford. 

Para essa comunidade foram propostas três alternativas: sistema com rede coletora do 

tipo separador absoluto; sistema com captações em tempo seco; e um sistema híbrido 

utilizando as captações em tempo seco mais a rede coletora do tipo separador absoluto 

em ruas onde não foi identificada rede de drenagem. As alternativas foram analisadas 

a partir de critérios econômicos, ambientais e sociais para cinco cenários distintos. Na 

análise multicritério a alternativa composta apenas pela rede coletora do tipo separador 

absoluto foi preferível em relação às demais. Já a alternativa somente com captações 

em tempo seco ficou em último lugar no ordenamento final, indicando que esse tipo de 

alternativa, quando aplicada, deve ser provisória até que se tenha a implantação de 

redes coletoras de esgoto.   
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In several Brazilian cities, the rate of attendance by the sanitary sewage service 

is still far below the target established in the new legal framework for sanitation. In order 

to contribute to the discussions about solutions for the universalization of sanitary 

sewage services, the main objective of this work is to propose alternatives for the 

sanitary sewage of a subnormal agglomerates and to evaluate them from the ELECTRE 

III multicriteria analysis method. The location selected for the study is São João de Meriti, 

a municipality in the Baixada Fluminense region, whose sewage system was outside the 

scope of CEDAE's service concession. The area for which alternatives for sanitary 

sewage have been proposed is the subnormal agglomerates known as Rio Pavuna, in 

the Engenheiro Belford neighborhood. For this community, three alternatives were 

proposed: a system with an absolute separator sewage collection network; system with 

dry-weather sewage intakes; and a hybrid system using dry-weather sewage intakes 

plus na absolute separator sewage collection network on streets where no drainage 

network was identified. The alternatives were analyzed based on economic, 

environmental and social criteria for five different scenarios. In the analysis, the 

alternative corresponding to the absolute separator sewage collection network was 

preferable to the others. The alternative only with dry-weather sewage intakes ranked 

last in the final order, indicating that this type of alternative, when applied, must be 

provisional until the implementation of sewage collection networks.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A disponibilidade e o acesso aos serviços públicos de saneamento básico, que 

englobam o abastecimento de água potável; o esgotamento sanitário; o manejo de 

resíduos sólidos e a drenagem pluvial, são indispensáveis para a promoção da saúde e 

qualidade de vida da população, bem como para a manutenção da qualidade do meio 

ambiente.  

No entanto, em relação ao esgotamento sanitário, foco do presente estudo, 

dados do último relatório disponível do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) ï ano base de 2020 - mostram que boa parte da população não 

tem acesso a esse serviço essencial. Apenas 55% da população total do Brasil é 

atendida com rede coletora de esgoto sanitário (SNIS, 2021).  

Quando analisadas as macrorregiões separadamente, a região Sudeste 

apresenta um percentual de atendimento acima da média nacional, 80,5% da população 

total, e as regiões Norte e Nordeste apresentam os cenários mais preocupantes, com 

apenas 13,1% e 30,3% da população total, respectivamente, atendida com rede de 

esgoto (SNIS, 2021).  

Quando analisada somente a população urbana, esses índices são ligeiramente 

maiores. No Brasil, 63,2% da população considerada urbana é atendida com rede de 

esgoto. Seguindo o padrão, o Sudeste apresenta o maior índice (84,9%), enquanto o 

Norte e Nordeste apresentam os índices mais baixos: 17,2% e 39,3%, respectivamente 

(SNIS, 2021).  

A coleta do esgoto sanitário, contudo, não garante a integralidade do seu 

tratamento e, em termos percentuais, apenas 79,8% do esgoto que é coletado no país 

é tratado. Devido ao déficit na coleta e no tratamento do esgoto coletado, apenas 50,8% 

de todo o esgoto gerado no Brasil recebe tratamento. A região Sudeste possui o maior 

índice de tratamento de esgoto gerado (58,6%), enquanto a região Norte possui o menor 

(21,4%) (SNIS, 2021). 

Os índices apresentados expõem o desafio que o Brasil ainda tem pela frente 

para atingir as metas estipuladas pela Lei Federal 14.026/2020 ï conhecida como Novo 

Marco Legal do Saneamento - e assim alcançar a universalização do acesso ao serviço 

de esgotamento sanitário. 

De acordo com a referida lei, até o final do ano de 2033, 99% da população deve 

ser atendida com o serviço de abastecimento de água potável e 90% da população deve 

ser atendida com serviço de coleta e tratamento de esgoto (BRASIL, 2020). 

Dentre os fatores que contribuem para o atual cenário de baixo atendimento da 

população por Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES) pode-se citar: a falta de 
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planejamento urbano e a ocupação de áreas irregulares, nas quais, majoritariamente, 

estão ausentes serviços e infraestrutura urbana, tais como as redes de esgoto; e o déficit 

de investimentos para implantação, ampliação e melhorias de SES, principalmente em 

áreas periféricas. 

No estado do Rio de Janeiro, com objetivo de obter recursos financeiros para 

atingir as metas de universalização determinadas pela Lei Federal 14.026/2020, e 

seguindo o princípio da prestação regionalizada, ocorreu a maior concessão de serviços 

de saneamento do país ï a concessão dos serviços de abastecimento de água potável 

e coleta e tratamento de esgoto anteriormente a cargo da Companhia Estadual de 

Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE) (BONAVITA; COELHO; AZEVEDO, 2022).  

A concessão dos serviços da CEDAE, que abrangeu ao todo 46 municípios 

distribuídos em 4 blocos de concessão, no entanto, apresenta pontos discutíveis que 

ainda precisam ser equacionados. Dentre eles, a operação e manutenção do sistema 

de esgotamento sanitário do município de São João de Meriti, que não entrou no escopo 

da concessão, e atualmente está a cargo da própria prefeitura (BONAVITA; COELHO; 

AZEVEDO, 2022). 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Definir alternativas para o esgotamento sanitário de um aglomerado subnormal, 

pertencente a um município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e utilizar um 

método de análise multicritério para escolha da alternativa a ser adotada. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

São objetivos específicos do presente trabalho: 

 

a) definir critérios para a seleção de um município de estudo na região 

metropolitana do Rio de Janeiro; 

b) analisar o Plano Municipal de Saneamento Básico Municipal (PMSB) da cidade 

selecionada; 

c) identificar áreas deficitárias de sistema de esgotamento sanitário dentro do 

município elegido; 

d) definir as possíveis alternativas para o esgotamento sanitário  

e) definir cenários e variáveis para a análise multicritério; 

f) avaliar as alternativas para o esgotamento sanitário através da análise 

multicritério. 



 

3 
 

1.3 ESCOPO 

 

A presente dissertação está dividida em sete capítulos, como descrito a seguir: 

O capítulo 1 insere a temática do trabalho, expondo as dificuldades e os desafios 

do esgotamento sanitário no Brasil, através da utilização de índices de coleta e 

tratamento de esgoto sanitário no país e, dessa forma, apresentar a motivação da 

presente pesquisa. Ademais, apresenta o objetivo geral e os objetivos específicos do 

trabalho e o escopo de cada capítulo. 

O capítulo 2 apresenta a revisão bibliográfica. Uma consulta à literatura foi 

realizada a fim de elucidar conceitos e características dos sistemas de esgotamento 

sanitário definidos na Lei 11.445/2007 ï a Lei do Saneamento, além de caracterizar as 

Captações em Tempo Seco (CTS). Esse capítulo também traz informações importantes 

acerca da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), tais como o seu processo 

de formação e dados referentes ao serviço de esgotamento sanitário dos municípios 

que a compõe. Por fim, apresenta uma breve revisão da literatura sobre a análise 

multicritério e a ferramenta utilizada.  

O capítulo 3 faz uma breve apresentação do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI), 

do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ) e do 

Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos 

Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, destacando os programas e ações 

voltados para a melhoria e ampliação dos serviços de esgotamento sanitário e o 

fortalecimento da articulação intersetorial. 

No capítulo 4 é apresentado o estudo de caso. É apresentada a caracterização 

do município, bem como do serviço de esgotamento sanitário existente na região. Dessa 

forma, foram destacadas as áreas deficitárias de serviços de coleta e tratamento de 

esgoto. Além disso, foram compiladas propostas já existentes em outros planos para a 

melhoria do sistema de esgoto da cidade. Por fim, é caracterizada a área escolhida para 

a qual foram propostas alternativas para o esgotamento sanitário, bem como a avaliação 

dessas através da análise multicritério. 

O capítulo 5 aborda a metodologia utilizada para a análise do PMSB da cidade 

escolhida, bem como a metodologia empregada para a análise multicritério, utilizada na 

avaliação das soluções para o esgotamento sanitário da área selecionada. 

O capítulo 6 traz os resultados e discussões referentes à análise realizada do 

PMSB, assim como da análise multicritério. 

O capítulo 7 apresenta as conclusões do presente estudo e as recomendações 

para estudos posteriores. 
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Um apêndice apresenta a planilha, em inteiro teor, elaborada para a avaliação 

do PMSB. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A fim de subsidiar as discussões nos capítulos seguintes, o presente capítulo 

reúne em suas seções uma breve revisão abrangendo o sistema de esgotamento 

sanitário do tipo separador absoluto, as Captações em Tempo Seco (CTS), as regiões 

metropolitanas e a análise multicritério. 

 

2.1 SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Juntamente com o abastecimento de água potável; a limpeza urbana e o manejo 

de resíduos sólidos; bem como a drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, o 

esgotamento sanitário integra o conjunto de serviços públicos, infraestrutura e 

instalações operacionais que definem o conceito de saneamento básico, segundo o 

artigo 3º da Lei Federal 11.445/2007 (BRASIL, 2007), que estabelece as diretrizes 

nacionais para a política de saneamento básico, além de criar o Comitê Interministerial 

de Saneamento Básico. 

Segundo o inciso I, alínea b do referido artigo da mesma Lei, o esgotamento 

sanit§rio ® ñconstitu²do pelas atividades, infraestruturas e instala­»es operacionais de 

coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 

desde as liga­»es prediais at® o seu lan­amento final no meio ambienteò. (BRASIL, 

2007) 

A Lei Federal 11.445/2007, após a atualização do marco legal do saneamento 

básico através da Lei Federal 14.026/2020, ainda define quatro tipos de sistemas de 

esgotamento sanitário existentes, sendo eles: sistema unitário, sistema individual 

alternativo de saneamento, sistema condominial e o sistema separador absoluto.  

Historicamente, ainda houve a implantação do sistema separador parcial, 

desenvolvido antes da elaboração do sistema separador absoluto, e implantado em 

algumas localidades do Brasil.  

Devido ao foco dado no estudo de caso do presente trabalho, será apresentada 

uma breve revisão somente do sistema separador absoluto. Para o leitor interessado 

nos demais tipos de sistemas, algumas publicações são sugeridas para consulta, além 

da própria Lei 11.445/2007. 

Em relação aos sistemas unitários, Azevedo Netto (1959); Tsutiya e Bueno 

(2004); Tsutiya (2009) e Martins e Yazaki (2009) apresentam uma contextualização 

histórica acerca da sua utilização. Tsutiya (2009) ainda apresenta uma caracterização 

desse sistema e as desvantagens da sua utilização. Volschan (2009) também apresenta 
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as desvantagens desse tipo de sistema, principalmente em países tropicais como o 

Brasil. Mais informações também podem ser obtidas em Coelho (2020).  

É importante mencionar que, embora o sistema unitário tenha sido pouco 

difundido no Brasil, a Lei 14.026/2020 determina a substituição desse tipo de 

sistema existente pelo sistema separador absoluto. 

Já em relação ao sistema separador parcial, o leitor pode consultar os trabalhos 

de Coelho (2020) e Tsutiya e Bueno (2004) para a contextualização histórica da sua 

implantação e utilização. 

Informações sobre a caracterização e implantação dos sistemas condominiais 

podem ser obtidas em Lobo (2003) e Santiago (2008). Atualmente, esse tipo de solução 

é adotada como padrão pela Companhia de Água e Esgoto de Brasília (CAESB) no 

Distrito Federal, e como preferencial pela Companhia Pernambucana de Saneamento 

(COMPESA) em Pernambuco (COMPESA, 2022). 

Estudos sobre a aplicação e implantação de sistemas individuais podem ser 

consultados em Ciqueira, Pires e Ferreira (2013), Pinto et al (2015), Schlee et al (2017), 

Herzog e Rozado (2020) e Ougo, Oliveira e Bolonhesi (2019). As normas técnicas a 

respeito do dimensionamento dos módulos de tratamento dos sistemas individuais são 

encontradas em ABNT (1993) e ABNT (1997). Para informações sobre a aplicação 

desse sistema em programas de saneamento rural, consultar FUNASA (2017). 

 

2.1.1 Sistema Separador Absoluto 

 

O sistema do tipo separador absoluto é visto por alguns especialistas como a 

evolução técnica dos sistemas unitários. Ele foi elaborado em 1879 nos Estados Unidos 

da América (EUA), pelo engenheiro George Waring, que o formulou para a cidade de 

Memphis, no estado do Tennessee (BRITTO e QUINTSLR, 2020). Como o próprio nome 

sugere, no sistema do tipo separador absoluto o esgotamento sanitário e a água pluvial 

são transportados por dutos distintos. Sendo assim, é a solução recomendada para o 

emprego em países tropicais, tal qual o Brasil, devido às suas características climáticas, 

que se caracterizam por eventos de precipitação pluviométrica de alta intensidade e 

baixa frequência (VOLSCHAN, 2020). 

Com a atualização do marco legal do saneamento, através da Lei 14.026/2020, 

a Lei Federal 11.445/2007 passou a definir os sistemas separadores absolutos como 

sendo o ñconjunto de condutos, instala­»es e equipamentos destinados a coletar, 

transportar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto sanit§rio.ò Dessa forma, 

o dimensionamento e os parâmetros hidráulicos da rede de drenagem e da rede de 

esgotamento sanitário são calculados de acordo com as vazões de projeto pluvial e de 
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esgoto sanitário, respectivamente. A Figura 1 apresenta uma representação 

esquemática do sistema do tipo separador absoluto. 

 

Figura 1 - Representação esquemática de um sistema separador absoluto de esgotamento 
sanitário 

 
Fonte: TSUTIYA e BUENO (2004). 

 

Devido às vantagens técnicas e econômicas do sistema separador absoluto em 

países tropicais, esse começou a ser amplamente utilizado e recomendado no Brasil, 

recomendação essa dada inicialmente pelo engenheiro sanitarista Saturnino de Brito 

(TSUTIYA; BUENO, 2004) a partir do final do século XIX (BRITTO; QUINTSLR, 2020; 

VOLSCHAN, 2020).  

Em São Paulo a adoção desse sistema ocorreu em 1912, em substituição ao 

sistema separador parcial (TSUTIYA; BUENO, 2004). Especificamente na cidade do Rio 

de Janeiro, o seu emprego também se deu no início do século XX. Segundo Rosso e 

Dias (2011), a partir de 1912, o governo orientou que todas as ações no esgotamento 

sanitário na cidade fossem feitas através do sistema separador absoluto. Dessa forma, 

no início do século XX, grande parte do centro da cidade, zona Sul e a região da Grande 

Tijuca, já contavam com esse tipo de rede de esgoto (BRITTO; QUINTSLR, 2020). 

Sendo o tipo de sistema formalmente adotado para a concepção dos projetos de 

redes de esgotamento sanitário em todo território nacional, desde o final do século XIX, 

atualmente esses projetos são normatizados por quatro Normas Técnicas Brasileiras 

(NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): a ABNT NBR 9648:1986 

(ABNT, 1986a), a ABNT NBR 9649:1986 (ABNT, 1986b), a ABNT NBR 8160:1999 

(ABNT, 1999) e a ABNT NBR 12207:2016 (ABNT, 2016). 
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A ABNT NBR 9648:1986: 

[...] fixa as condições exigíveis no estudo de concepção de sistemas 
de esgoto sanitário do tipo separador, com amplitude suficiente para 
permitir o desenvolvimento do projeto de todas ou qualquer das partes 
para que o constituem, observada a regulamentação específica das 
entidades responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento do 
sistema de esgoto sanitário (ABNT, 1986a). 

Já a ABNT NBR 9649:1986: 

[...] fixa as condições exigíveis na elaboração de projeto hidráulico-
sanitário de redes coletoras de esgoto sanitário, funcionando em 
lâmina livre, observada a regulamentação específica das entidades 
responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento do sistema de 
esgoto sanitário (ABNT, 1986b). 

A ABNT NBR 8160:1999, por sua vez: 

[...] estabelece as exigências e recomendações relativas ao projeto, 
execução, ensaio e manutenção dos sistemas prediais, de esgoto 
sanitário, para atenderem às exigências mínimas quanto à higiene, 
segurança e conforto dos usuários, tendo em vista a qualidade destes 
sistemas (ABNT, 1999). 

Por fim, a ABNT 12207: 2016 ñespecifica os requisitos para a elabora­«o de 

projeto hidráulico sanitário de interceptores de esgoto sanitário, observada a 

regulamentação específica das entidades responsáveis pelo planejamento e 

desenvolvimento do sistema de esgoto sanit§rio.ò (ABNT, 2016) 

Apesar das vantagens técnicas e econômicas do sistema separador absoluto, é 

sabido que, na prática, esse tipo de sistema, na realidade na qual se encontra o Brasil, 

possui falhas na sua gestão, operacionalização e fiscalização que culminam na poluição 

dos corpos hídricos e na dificuldade da universalização do saneamento básico. Em 

algumas localidades, mesmo com a oferta da rede coletora de esgoto, pode-se 

observar, por exemplo, ligações indevidas de esgoto em galerias de águas pluviais, que 

deságuam diretamente em corpos hídricos (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018; ROSSO; 

DIAS, 2011; VOLSCHAN, 2009; VOLSCHAN, 2020).  

Ademais, a adoção da rede coletora de esgoto do tipo separador absoluto pode 

ser dificultada devido à complexidade técnica da região na qual se pretende implantar. 

As áreas de ocupação informal, majoritariamente desprovidas de equipamentos 

urbanos, tais como as favelas, assim como as regiões periféricas, são ainda mais 

sensíveis dentro desse contexto, pois, em geral, a organização física do espaço dificulta, 

tecnicamente, a adoção de sistemas do tipo separador absoluto (VOLSCHAN, 2020). A 

população, dessa forma, utiliza a GAP para afastar o esgoto doméstico, gerando uma 
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poluição difusa nos corpos hídricos da região. (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018; DOS 

SANTOS et al., 2016; VOLSCHAN, 2009). 

O outro motivo que culmina no aporte de esgoto para redes de drenagem é o 

extravasamento, em casos de manutenção, das redes de esgotamento sanitário para 

as galerias pluviais, e o extravasamento das estações elevatórias, na falta de energia 

elétrica, também para as GAP, ambos de caráter temporário e emergencial. 

(FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018; ROSSO; DIAS, 2011).  

Rosso e Dias (2011), no entanto, destacam a presença de extravasores 

permanentes em vários pontos do sistema de esgotamento sanitário da cidade do Rio 

de Janeiro. Esses extravasores são interconexões entre a rede coletora de esgoto e a 

rede de drenagem pluvial, realizados, segundo os autores, devido à sobrecarga 

hidráulica e a dificuldade do escoamento do esgoto em vários pontos da rede coletora. 

É importante destacar, contudo, que a interconexão entre o sistema de 

drenagem e o de esgotamento sanitário também pode afetar negativamente este, devido 

ao aporte de água pluvial na rede coletora de esgotos. Tsutiya e Bueno (2004) 

compilaram alguns estudos realizados principalmente no estado de São Paulo a respeito 

da contribuição pluvial na vazão de esgotos, em sistemas do tipo separador absoluto. 

Segundo os autores essa contribuição é muito variável e a vazão de pico em sistemas 

de esgotamento sanitário pode variar de 26% a 283% em períodos chuvosos, com taxa 

de infiltração variando de 0,15 a 12 L/s.km. A NBR 12207:2016, no entanto, permite uma 

contribuição pluvial parasitária de até 6 L/s.km (ABNT, 2016). 

O aumento da vazão afluente à ETE, devido à interconexão das águas pluviais 

nas galerias de esgoto faz com que haja a diminuição na eficiência do tratamento do 

esgoto sanitário e um aumento no custo de operação do sistema de esgotamento 

sanitário, como evidenciado por Festi (2005). O autor até o ano de 2005 estava 

desenvolvendo um estudo sobre a influência das vazões pluviais parasitárias na rede 

de esgoto em municípios de médio e pequeno porte. A pesquisa estava sendo elaborada 

no município de Borborema, estado de São Paulo. Para tal, Festi (2005) instalou 

pluviômetros eletrônicos, com leitura de dados a cada 2 minutos, e um sistema para 

monitoramento da vazão afluente de esgoto, também a cada 2 minutos, instalado no 

coletor tronco. 

Para demonstrar a interferência do sistema de drenagem no sistema de 

esgotamento sanitário, Festi (2005) utilizou dados coletados no dia 27 de janeiro de 

2005, cuja precipitação acumulada, em 18 minutos de duração, foi de 16mm. Com isso, 

o autor concluiu que a altura média da lâmina de esgoto na tubulação teve um aumento 

de aproximadamente 5 vezes, 40 minutos após o pico da chuva. Além disso, também 

foi constatado aumento no consumo de energia elétrica na Estação Elevatória de Esgoto 



 

10 
 

(EEE), e o efluente tratado em uma ETE de lagoas do tipo Australiano fora dos padrões 

mínimos exigidos. 

Para Festi (2005), a interconexão das águas pluviais nas redes de esgoto ocorre 

ainda dentro do lote das edificações, seja por falta de orientação, seja por negligência 

dos proprietários dos imóveis. Esse aporte indevido de água pluvial no sistema de 

esgotamento sanitário pode ocorrer, principalmente, em partes mais antigas das 

cidades (FESTI, 2005) ou em outras áreas carentes de sistema de drenagem, onde, por 

vezes, a população acaba utilizando a rede de esgoto para escoar o excedente da 

precipitação pluvial, através da abertura dos tampões dos Poços de Visita (PVs) do 

sistema de esgoto. 

Além das interconexões entre os sistemas de drenagem e o de esgotamento 

sanitário que não deveriam ocorrer com a adoção do sistema separador absoluto, 

muitas estruturas e obras que deveriam ser temporárias/provisórias acabam se 

tornando definitivas (ROSSO; DIAS, 2011), prejudicando a operação adequada do 

sistema do tipo separador absoluto.  

Rosso e Dias (2011) destacaram algumas estruturas e condições de 

operacionalidade, que denominaram de elementos atípicos do sistema separador 

absoluto, presentes na cidade do Rio de Janeiro, que têm como função remediar o 

funcionamento inadequado dos sistemas de esgotamento sanitário.  

Além dos extravasores permanentes, as outras estruturas e obras destacadas 

pelos autores foram: interceptor oceânico da zona sul; galerias de cintura, presentes em 

vários trechos da orla marítima; captações de tempo seco; aterros e desvios de rios e 

canais; e as estações de tratamento nos cursos de rios e canais. 

 

2.2 CAPTAÇÕES EM TEMPO SECO (CTS)       

 

Em linhas gerais, a Captação em Tempo Seco (CTS) é a interceptação, em 

dias não chuvosos, dos esgotos despejados de maneira indevida na rede de 

drenagem (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018).  

Os esgotos interceptados são, então, transportados até a Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE), para que recebam o tratamento adequado antes de 

serem lançados nos corpos hídricos receptores. 

É importante mencionar as discussões e discordâncias acerca da utilização do 

termo t®cnico ñCapta­«o em Tempo Secoò. Alguns especialistas utilizam o termo de uma 

maneira mais abrangente, se referindo tanto à interceptação do esgoto presente nas 
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galerias de águas pluviais, como à interceptação do esgoto presente nas calhas fluviais, 

que seria transportado até uma ETE convencional. 

Outros especialistas, por outro lado, consideram que a estrutura de 

interceptação do esgoto nas calhas dos rios se configura como uma Unidade de 

Tratamento de Rio (UTR) e não uma Captação em Tempo Seco, independente do 

esgoto estar sendo transportado para uma ETE ou estar sendo tratado por módulos 

implantados dentro da calha fluvial. 

É importante esclarecer que o presente trabalho considera que as Captações em 

Tempo Seco são estruturas para a interceptação do esgoto presente somente nas 

galerias de águas pluviais. Qualquer intervenção para interceptação e tratamento do 

esgoto na calha fluvial é considerada uma UTR, ficando de fora do escopo dessa seção. 

Dessa forma, as CTS interceptam de forma integral o esgoto presente na galeria 

de água pluvial em períodos secos, ou seja, sem chuva. O cálculo da vazão interceptada 

é feito com base no aporte de esgoto na rede de drenagem. Entretanto, em dias 

chuvosos, a vazão que excede aquela de projeto, utilizada para dimensionar tais 

estruturas, não é interceptada e segue o fluxo pela rede de drenagem. Sendo assim, 

em períodos de chuva, o esgoto é diluído e parte dessa mistura segue para os corpos 

hídricos. 

Embora, hoje, a adoção da CTS esteja sendo amplamente debatida e estudada, 

a utilização de estruturas com o propósito de interceptar os esgotos despejados de 

maneira indevida na rede de drenagem já ocorre há décadas. Um exemplo na cidade 

do Rio de Janeiro é a concepção do interceptor oceânico da zona sul, construído na 

década de 70. Esse interceptor foi dimensionado não só para receber e transportar parte 

dos esgotos gerados no centro e em toda a zona sul, mas também admitir os esgotos 

despejados em galerias pluviais durante o tempo seco. Todo o esgoto transportado por 

esse interceptor oceânico tem como destino o emissário submarino de Ipanema 

(ROSSO; DIAS, 2011). 

Atualmente, devido à urgência para reverter a degradação da qualidade dos 

corpos hídricos brasileiros, e sob a alegação do longo tempo de execução das redes 

coletoras do tipo separador absoluto, a adoção da CTS vem sendo considerada uma 

medida célere para a diminuição do aporte do esgoto in natura nos corpos hídricos e 

consequente melhoria da qualidade deles. 

No entanto, é fundamental destacar que as CTS não devem ser encaradas como 

soluções definitivas para o esgotamento sanitário de uma região, devido aos vários 

aspectos negativos, que serão discutidos adiante, acerca da sua utilização. Ao contrário, 

a implantação da CTS deve ser uma medida temporária, dentro de um planejamento 

gradual, até que sejam implantadas redes coletoras de esgoto do tipo separador 
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absoluto, quando possível, tal como é proposto por especialistas em estudos sobre o 

tema (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018; VERÓL et al., 2020; VOLSCHAN, 2009; 

VOLSCHAN, 2020). 

É importante mencionar que, no estado do Rio de Janeiro, a lei complementar 

que define a atual delimitação da região metropolitana (RIO DE JANEIRO, 2018), 

reconhece as captações em tempo seco como ñmedida estrat®gica ao sistema de 

tratamento de esgotoò. 

Também em nível estadual, tramita na Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

de Janeiro, a Proposta de Emenda Constitucional nº 54 de 2021, de autoria do deputado 

estadual Carlos Minc, cujo objetivo é adicionar ao artigo 277 o parágrafo terceiro, com 

a seguinte reda­«o: ñÄ 3Ü - Em Áreas urbanas consolidadas onde os esgotos já estejam 

presentes no sistema de drenagem, admite-se a sua interceptação e condução para o 

devido tratamento.ò (RIO DE JANEIRO, 2021a). 

Na sequência, são apresentados aspectos técnicos, aspectos positivos e 

aspectos negativos das CTS. 

 

2.2.1 Aspectos Técnicos 

 

Os sistemas de CTS são constituídos por: dispositivos de interceptação, que 

podem ser do tipo anteparo e soleira ou descarga de fundo; interligação da vazão 

interceptada na rede de esgotamento sanitário; e os PVs nos locais da recepção da 

vazão de esgoto interceptada (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018). É indispensável 

também a implementação de caixa de areia e gradeamento para sólidos grosseiros ou 

de tamanho médio, para impedir a entrada desses resíduos na rede coletora de esgoto. 

A interceptação do esgoto deve ocorrer o mais próximo possível da ligação 

indevida na rede de drenagem. Sendo assim, a recomendação é que se tenha um 

dispositivo de interceptação para cada GAP que receba aporte de esgoto sanitário 

(FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018). 

Os dispositivos de interceptação do tipo anteparo e soleira ( 

Figura 2) desviam a vazão a ser interceptada através de um anteparo colocado 

paralelamente à seção transversal da galeria. Quando a vazão, em dias chuvosos, 

ocasiona o aumento da l©mina dô§gua, de modo que essa ultrapasse a altura do 

anteparo, a vazão excedente é vertida e segue o fluxo pela galeria pluvial (FUNDAÇÃO 

COPPETEC, 2018).  

Já os dispositivos de interceptação com descarga de fundo (Figura 3) se 

encontram em uma cota inferior à da GAP e toda a vazão presente, em tempo seco, é 

interceptada. De forma análoga, quando, em períodos chuvosos, a altura da lâmina 
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dô§gua atinge a cota da galeria pluvial, a vaz«o excedente é escoada pelo próprio 

conduto de microdrenagem (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018). 

 
Figura 2 ï Dispositivo de interceptação de esgoto do tipo anteparo e soleira 

 
Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2018). 

 

Figura 3 - Dispositivo de interceptação de esgoto do tipo descarga de fundo 

 
Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2018). 

 

Os dispositivos de interceptação do tipo anteparo e soleira, quando comparados 

com os do tipo descarga de fundo, possuem um custo menor para serem 

implementados. No entanto, a colocação de um barramento no interior da galeria pluvial 

configura uma interferência na mesma. As interferências nas redes de drenagem 

diminuem a sua seção hidráulica e facilitam a retenção de resíduos sólidos, que por sua 

vez obstruem a rede, favorecendo, assim, episódios de alagamentos (FUNDAÇÃO 

COPPETEC, 2018). 

Os sistemas de CTS ainda podem contar com uma válvula de bloqueio de 

portinhola única (flap) nas GAPs que, eventualmente, recebem um refluxo quando a 

cota da l©mina dô§gua do corpo h²drico receptor estiver maior que a cota da galeria 

pluvial. Nesses casos, a válvula de bloqueio impede que esse contra fluxo entre no 
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dispositivo de interceptação, sobrecarregando-o hidraulicamente (FUNDAÇÃO 

COPPETEC, 2018). A Figura 4 apresenta a ilustração de um dispositivo de 

interceptação com essa válvula de bloqueio. 

 

Figura 4 - Dispositivo de interceptação de esgoto com válvula de bloqueio do tipo portinhola 
única 

 
 Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2018). 

 

2.2.2 Aspectos Positivos 

 

As captações em tempo seco são utilizadas como uma estrutura para proteger 

os corpos dô§gua dos lan­amentos indevidos de esgoto na rede pluvial (FUNDAÇÃO 

COPPETEC, 2018; ROSSO; DIAS, 2011; VOLSCHAN, 2020). 

A interceptação do esgoto nas galerias pluviais em tempo seco possibilita a 

redução da carga org©nica lan­ada nos corpos dô§gua, diminuindo a polui­ão difusa e, 

dessa forma, contribuindo para a melhoria e manutenção da qualidade hídrica. 

VOLSCHAN (2020) ainda enfatiza a capacidade das CTS em reduzirem a poluição pelo 

runoff, se forem apropriadamente dimensionadas para interceptarem o first flush. 

O uso das captações em tempo seco se torna preponderante em localidades nos 

quais o processo de urbanização ocorreu de maneira não planejada e sem o 



 

15 
 

acompanhamento dos equipamentos de infraestrutura urbana necessários, como por 

exemplo a rede coletora de esgoto. 

SANTOS et al. (2016) apresentam um estudo de caso em uma região onde a 

CTS foi utilizada para a diminuição da poluição por esgoto doméstico, proveniente de 

favelas do bairro Jardim Ângela, na cidade de São Paulo, dentro do âmbito do Programa 

Córrego Limpo existente no município. 

O projeto para implantação de válvulas para a CTS, segundo os autores, se 

desenvolveu em duas etapas: a primeira, na qual foi realizado o diagnóstico e o 

mapeamento da área de estudo. A região em questão compreende a sub-bacia do 

córrego Itupu, que deságua na represa Guarapiranga. Já na segunda etapa, foi 

realizado o planejamento e a instalação das válvulas. Essas foram instaladas em dois 

pontos, e a ação teve início no segundo semestre de 2015 e terminou em 2016. 

Nesse projeto, a demanda bioquímica de oxigênio (DBO) no córrego Itupu foi 

medida em um ponto a jusante de cada válvula, tanto antes quanto depois da 

implementação das CTS, para a comparação da carga orgânica lançada no córrego. A 

jusante do ponto 1, a DBO diminuiu de 353 mg/L para 0 mg/L. A jusante do ponto 2, a 

DBO diminuiu de 407 mg/L para 6 mg/L. 

Já na cidade do Rio de Janeiro, um estudo realizado pela FUNDAÇÃO 

COPPETEC em parceria com a CEDAE avaliou a viabilidade técnica e econômica da 

implantação tanto de CTS, quanto de unidades de tratamento de deflúvios poluídos na 

Área de Planejamento 4 do município. Essa intervenção visa contribuir para a melhoria 

da qualidade ambiental do sistema lagunar da Baixada de Jacarepaguá e Barra da 

Tijuca, através, principalmente, da interceptação do esgoto gerado em aglomerados 

subnormais (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018). 

Como já mencionado, a utilização da CTS dever ser adotada, de maneira geral, 

como uma solução provisória dentro de um planejamento gradual e escalonado para o 

saneamento de uma região (VOLSCHAN, 2020). 

Dessa forma, Veról et al. (2020), propuseram, de maneira preliminar, um sistema 

de captação de esgotos em tempo seco como solução temporária e intermediária para 

o distrito sede de Arraial do Cabo (RJ). O trabalho é fruto do projeto de extensão 

ñSistemas de Espa­os Livres_ Urbanismo Solid§rioò da UFRJ em colabora­«o com a 

prefeitura de Arraial do Cabo (RJ) e visa melhorar o índice de saneamento básico da 

região, contribuindo assim, com a melhoria da qualidade dos corpos hídricos. 

O sistema de CTS proposto é do tipo cinturão interceptor e tem capacidade de 

interceptar a vazão total gerada por chuvas moderadas, sendo extravasado apenas por 

chuvas intensas. Os autores concluíram que esse sistema é capaz de diminuir 76% da 

carga poluidora que é despejada no corpo hídrico, ou seja, atendendo à condição 
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imposta pela resolução CONAMA nº 430 de 2011, que determina uma redução mínima 

de 60% da carga orgânica. 

Segundo Volschan (2020), a utilização da CTS como primeira etapa de um 

planejamento para o esgotamento sanitário de uma região, no qual posteriormente será 

implantado o sistema separador absoluto já foi adotada em outros municípios do litoral 

do estado do Rio de Janeiro: Araruama, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Cabo 

Frio, além de ter sido adotado também em Petrópolis e Nova Friburgo, e estar sendo 

estudado para os municípios de Teresópolis e Maricá. 

 

2.2.3 Aspectos Negativos  

 

As galerias de águas pluviais, das quais a CTS intercepta o esgoto, não são 

dimensionadas para transportar uma vazão muito inferior àquela de projeto, como é o 

caso da vazão de esgoto em tempo seco. Dessa forma, enquanto a descarga de esgoto 

continuar a ser feita nas GAPs, essas ainda estarão sujeitas a uma série de impactos 

negativos tanto de ordem hidráulica, quanto de ordem ambiental. 

Conforme apontado pela FUNDAÇÃO COPPETEC (2018), a maioria dos trechos 

de galeria pluvial a montante da captação em tempo seco possuem um acúmulo dos 

sólidos presentes no esgoto, devido à tensão trativa resultante inferior àquela 

considerada adequada para que ocorra o mecanismo físico de autolimpeza da galeria. 

Além disso, a grande quantidade de sólidos orgânicos presentes no esgoto, que tendem 

a se depositar no fundo da GAP, gera mau odor e atração de vetores, como roedores. 

Outro fator limitante é a sobrecarga hidráulica da rede de esgotamento sanitário 

que estará conectada com o dispositivo de captação em tempo seco e irá receber a 

vaz«o de esgoto interceptada (FUNDA¢ëO COPPETEC, 2018; DôALCANTARA; 

ROSSO; GIORDANO, 2005; VOLSCHAN, 2020). 

DôAlcantara, Rosso e Giordano (2005) elaboraram um estudo para avaliar o 

desempenho hidráulico da rede coletora de esgoto da sub bacia de esgotamento 

sanitário denominada José Mariano - situada dentro da região hidrográfica contribuinte 

à lagoa Rodrigo de Freitas, no município do Rio de Janeiro - quando contabilizadas 

também as vazões por infiltração, por chuva e por captação em tempo seco. 

Nesse estudo foram elaboradas 3 hipóteses para análise. A primeira considera 

que a rede transporta apenas as vazões de esgotos domésticos mais a contribuição por 

infiltração de águas subterrâneas. A segunda hipótese considera a vazão da hipótese 1 

acrescida da contribuição da vazão de águas pluviais. Já a hipótese 3 considera a vazão 

da hipótese anterior mais a contribuição da captação em tempo seco conectada a essa 

rede de estudo. 
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A partir da análise hidráulica, os autores concluíram que, considerando o aporte 

da captação em tempo seco mais a vazão pluvial, 20% da extensão da rede fica sob 

pressão, contrariando as normas de projeto de redes de esgotamento sanitário, nas 

quais, a rede deve ser um conduto livre, com lâmina d'água de altura menor ou igual a 

75% do diâmetro do coletor.  

Diante do exposto, é importante ressaltar o caráter provisório das captações em 

tempo seco como alternativa para o aumento de atendimento do serviço de 

esgotamento sanitário.  

 

2.3 REGIÕES METROPOLITANAS 

 

A institucionalização das regiões metropolitanas começou no período do regime 

militar (de 1964 a 1985), com o objetivo de fortalecer a integração do território nacional 

(BARRETO, 2012). A Constituição Federal de 1967, em seu artigo 164, fornecia para a 

União a possibilidade da criação de regiões metropolitanas, a partir de Leis 

Complementares. Dessa forma, em 1973, as primeiras regiões metropolitanas foram 

criadas, a partir da Lei Complementar Federal nº14 (BRASIL, 1973), no qual se 

estabeleceu a criação e delimitação de 8 regiões metropolitanas: Belém, Belo Horizonte, 

Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, São Paulo e Salvador.  

Com o fim do regime militar e a nova Constituição Federal de 1988, a criação 

das regiões metropolitanas ficou a cargo dos governos estaduais. De acordo com seu 

artigo 25º, parágrafo 3º:  

Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas 
por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum. 

Atualmente, as diretrizes para o planejamento e organização das regiões 

metropolitanas e para a execução das funções públicas de interesse comum, bem como 

as normas para a formulação dos instrumentos de governança estão dispostas na Lei 

Federal nº 13.089 de 2015, conhecida como Estatuto da Metrópole (BRASIL, 2015). 

Segundo Costa et al (2018) até o ano de 2017 já haviam sido instituídas 80 regiões 

metropolitanas. 
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2.3.1 A Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) 

 

2.3.1.1 Processo de Formação 

 

O processo de criação e delimitação da região metropolitana do estado do Rio 

de Janeiro teve início a partir da Lei Complementar Federal nº 20 de 1974 (BRASIL, 

1974). Com essa lei, que dispõe sobre a criação de estados e territórios, houve 

legalmente a fusão dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, resultando no atual 

estado do Rio de Janeiro, e a delimitação da sua região metropolitana. A criação da 

região metropolitana do Rio de Janeiro, a partir de uma lei federal, estava embasada no 

artigo 164 da Constituição Federal de 1967, em vigor na época.  

Sendo assim, a primeira delimitação da região metropolitana do Rio de Janeiro 

era constituída por 14 municípios, sendo eles: Rio de Janeiro, Niterói, Duque de Caxias, 

Itaboraí, Itaguaí, Magé, Maricá, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, São 

Gonçalo, São João de Meriti e Mangaratiba. 

O limite da região metropolitana foi modificado 23 anos depois pela Lei 

Complementar Estadual nº 87 de 1997 (RIO DE JANEIRO, 1997). Essa lei, dispõe, não 

só os limites da região, como também a sua organização e gestão, delimitando as 

funções e serviços públicos de interesse metropolitano, além da criação de um Conselho 

Deliberativo e sua formação. A redação da referida Lei foi modificada por algumas leis 

complementares posteriores que alteraram a composição da região metropolitana.  

A última alteração na Lei Complementar 87/1997 foi realizada pela Lei 

Complementar Estadual nº 158 de 2013 (RIO DE JANEIRO, 2013), que definiu 21 

municípios integrantes da região metropolitana do Rio Janeiro, sendo eles: Rio de 

Janeiro, Belford Roxo, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, 

Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, 

Queimados, Rio Bonito, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica e Tanguá. 

Finalmente, a Lei Complementar Estadual nº 184 de 2018 (RIO DE JANEIRO, 

2018) instituiu a atual composição da região metropolitana do Rio de Janeiro. A atual 

formação da região metropolitana conta com os 21 municípios já instituídos pela Lei 

Complementar 158/2013 mais o retorno da cidade de Petrópolis à delimitação da região. 

 

2.3.1.2 Atual Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

 

Como mencionado, a atual delimitação da região metropolitana do Rio de Janeiro 

conta com 22 municípios, sendo eles: Rio de Janeiro, Belford Roxo, Cachoeiras de 

Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, 
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Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, Queimados, Rio 

Bonito, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica e Tanguá. A Figura 5 apresenta 

em destaque os municípios da região metropolitana. 

 

Figura 5 - O estado do Rio de Janeiro e a sua região metropolitana 

 
 Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Embora as regiões metropolitanas tenham como objetivo a integração do 

planejamento e a execução de funções de interesse comum, os municípios integrantes 

da região metropolitana do Rio de Janeiro apresentam grandes discrepâncias no acesso 

a bens, infraestrutura urbana e serviços públicos. Essas desigualdades se tornam ainda 

mais evidentes à medida que se avança para as regiões periféricas da metrópole, que 

apresentam maior precariedade na oferta de equipamentos urbanos e serviços públicos 

de qualidade (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018a). 

A Figura 6 apresenta o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 

com base no último censo demográfico (2010). O IDHM avalia três componentes: 

longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1, 

maior o nível de desenvolvimento humano do município (PNUD, 2013). A leitura do 

IDHM pode ser feita conforme a Tabela 1. 
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Tabela 1 - Leitura do IDHM. 

IDHM 

0 ï 0,499 Muito Baixo 

0,500 ï 0,599 Baixo 

0,600 ï 0,699 Médio 

0,700 ï 0,799 Alto 

0,800 ï 1 Muito Alto 

Fonte: PNUD (2013, adaptado) 

 

Figura 6 - Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios da RMRJ 

 
 Fonte: IPEA (2020a); IBGE (2021, adaptado). 

 

Outro índice que pode ser utilizado para avaliar o nível de desenvolvimento de 

uma região é o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS). O IVS foi proposto pela Fundação 

Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), dentro do escopo do projeto: 

Mapeamento da Vulnerabilidade Social nas Regiões Metropolitanas do Brasil, iniciado 

em 2012 e coordenado pelo IPEA (IPEA, 2015). 

O IVS tem como objetivo analisar o acesso, ausência ou insuficiência de ativos 

relacionados a três componentes: infraestrutura urbana, capital humano, renda e 

trabalho. Cada um desses componentes pode ser avaliado separadamente como 

subíndices do IVS, e o índice geral é calculado como a média aritmética dos três 

subíndices. Quanto mais próximo de 1 estiver o índice, mais preocupante é a situação 

do município (IPEA, 2015).  

A leitura do IVS pode ser feita conforme a Tabela 2. 
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Tabela 2 - Leitura do IVS 

IVS 

0 ï 0,200 Muito Baixa 

0,200 ï 0,300 Baixa 

0,300 ï 0,400 Média 

0,400 ï 0,500 Alta 

0,500 ï 1 Muito Alta 

Fonte: IPEA (2015, adaptado) 

 

Para o presente trabalho, optou-se por trazer o subíndice IVS relativo à 

infraestrutura urbana para cada município da RMRJ, pois esse considera o acesso aos 

serviços de saneamento básico e mobilidade urbana (IPEA, 2015). O IVS - Infraestrutura 

Urbana dos municípios da RMRJ é apresentado na Figura 7, e tem como base as 

informações do último censo demográfico (2010). 

 

Figura 7 - IVS - Infraestrutura Urbana dos municípios da RMRJ 

 
Fonte: IPEA (2020a, 2020b). 

 

2.3.1.3 O Esgotamento Sanitário na RMRJ 

 

O saneamento básico é um dos serviços públicos de interesse metropolitano 

(RIO DE JANEIRO, 2018). No entanto, como já indicado pelo IVS ï Infraestrutura 

Urbana, há uma grande desigualdade entre os municípios integrantes da região 

metropolitana do Rio de Janeiro no que tange o acesso a esses serviços. 
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Em relação ao serviço de esgotamento sanitário, de acordo com o Consórcio 

Quanta-Lerner (2018a), há uma deficiência tanto na coleta quanto no tratamento do 

esgoto coletado, o que resulta na degradação da maioria dos rios da região, bem como 

da Baía de Guanabara, que recebem aportes de esgoto in natura. O despejo do esgoto 

sanitário na rede hidrográfica da RMRJ acontece tanto pelas ligações clandestinas nas 

redes de drenagem, quanto pela ausência das redes coletoras de esgoto em núcleos 

urbanos informais e formais (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018a). 

Através de dados coletados pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) é possível ter conhecimento dos índices relacionados à prestação 

do serviço de esgotamento sanitário nos municípios da RMRJ.  

É importante destacar, no entanto, que os dados coletados pelo SNIS são 

autodeclarados pelos próprios prestadores e prefeituras. Dessa forma, é possível que 

haja inconsistências nas informações declaradas, o que por sua vez pode prejudicar o 

diagnóstico e análise da real situação do serviço de saneamento básico da região.  

Os últimos dados disponíveis para consulta, até o momento do presente 

trabalho, foram divulgados no final do ano de 2021 e referem-se aos serviços prestados 

no ano de 2020. No entanto, para o ano de 2020 faltavam dados relativos aos municípios 

de Guapimirim, Cachoeiras de Macacu e Japeri. Sendo assim, foi feita uma busca na 

série histórica do SNIS até o ano de 2010, a fim de verificar os dados mais recentes 

disponíveis para os municípios citados.  

Para o município de Cachoeiras de Macacu, foi possível obter dados para o ano 

de referência de 2019. Os últimos dados do município de Japeri, no entanto, referem-

se ao ano de 2012. A prestadora de serviços de esgotamento sanitário de Guapimirim, 

por sua vez, não forneceu informações para o SNIS dentro do período pesquisado 

(2010-2020). Ademais, algumas cidades não apresentam alguns indicadores devido à 

ausência de informação fornecida pela prestadora de serviço. 

Dentre os vários indicadores divulgados pelo SNIS, calculados através dos 

dados fornecidos pelos prestadores dos serviços de saneamento, foram destacados 

quatro referentes ao serviço de esgotamento sanitário para auxiliar no diagnóstico da 

situação da coleta e tratamento de esgotos das cidades da RMRJ. 

O primeiro indicador a ser apresentado é o Índice de Coleta de Esgoto (código 

IN015), que calcula o percentual de esgoto coletado de cada município. O IN015 é 

calculado de acordo com a Equação 1 (SNIS, 2021a). 

 

 ὉὛππυ

ὃὋπρπὃὋπρω
ρππ 

Equação 1 

Onde: 
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ES005: volume de esgoto coletado 

AG010: volume de água consumido 

AG019: volume de água tratado exportado 

A Figura 8 apresenta o indicador IN015 para cada um dos municípios da RMRJ.  

Como poder ser observado, tanto nesse indicador quanto nos demais que serão 

apresentados, o município do Rio de Janeiro possui duas concessionárias de serviços 

de esgotamento sanitário:  a CEDAE e a F. AB. Zona Oeste S.A. (FABZO), atualmente 

denominada Zona Oeste Mais Saneamento. 

A concessionária Zona Oeste Mais Saneamento é responsável pela coleta e 

tratamento de esgoto da Área de Planejamento 5 (AP5), que compreende 24 bairros da 

zona oeste da cidade. A CEDAE, por sua vez, ainda era a responsável pelos serviços 

de esgotamento sanitário no restante do município. 

Os serviços de esgotamento sanitário na cidade de Nova Iguaçu também eram, 

até o momento, realizados tanto pela CEDAE, quanto pela própria prefeitura. 

 

Figura 8 - Índice de coleta de esgoto dos municípios da RMRJ 

 
 Fonte: SNIS (2021b); SNIS (2020) 

* Dado relativo ao ano de referência de 2019 
** Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2012 
*** Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2020 

Todos os outros dados apresentados são do ano de referência de 2020. 
Não há dados para o município de Guapimirim no período pesquisado (2010-2020). 
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O segundo indicador exibido é o índice de Tratamento de Esgoto (código IN016), 

que calcula o percentual do esgoto coletado que é tratado antes da sua disposição final. 

A Equação 2 apresenta a sua fórmula de cálculo (SNIS, 2021a). 

 

 ὉὛππφὉὛπρτὉὛπρυ

ὉὛππυὉὛπρσ
ρππ 

Equação 2 

Onde: 

ES006: volume de esgoto tratado. 

ES014: volume de esgoto importado tratado nas instalações do importador. 

ES015: volume de esgoto bruto exportado tratado nas instalações do importador. 

ES005: volume de esgoto coletado. 

ES013: volume de esgoto bruto importado. 

A Figura 9 apresenta o indicador IN016 para cada um dos municípios da RMRJ. 

 

Figura 9 - Índice de tratamento de esgoto dos municípios da RMRJ 

 
 Fonte: SNIS (2021b) 

*Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2019. 
** Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2012. 
*** Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2020. 

Todos os outros dados apresentados são do ano de referência de 2020. 
Não há dados para o município de Guapimirim no período pesquisado (2010-2020). 
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que é atendida com esgotamento sanitário. A Equação 3 apresenta a sua fórmula de 

cálculo (SNIS, 2021a). 

 

 ὉὛπςφ

ὋὉπφὥ
ρππ 

Equação 3 

Onde: 

ES026: População urbana atendida com esgotamento sanitário. 

GE06a: População urbana residente do(s) município(s) com abastecimento de 

água. 

A Figura 10 apresenta o indicador IN024 para os municípios da RMRJ. 

 

Figura 10 - Índice de atendimento urbano de esgoto dos municípios da RMRJ 

 
Fonte: SNIS (2021b) 

*Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2019. 
** Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2012. 

Todos os outros dados apresentados são do ano de referência de 2020. 
Não há dados para o município de Guapimirim no período pesquisado (2010-2020). 

 

O último indicador apresentado é o Índice de Atendimento Total de Esgoto 

Referido aos Municípios Atendidos com Água (código IN056). Esse indicador calcula o 

percentual da população total (urbana e rural) de um município atendido com 

abastecimento de água que é atendida com serviço de esgotamento sanitário. A 

Equação 4 apresenta a fórmula de cálculo do índice IN056 (SNIS, 2021a). 
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 ὉὛππρ

ὋὉρςὥ
ρππ 

Equação 4 

Onde: 

ES001: população total atendida com esgotamento sanitário. 

GE12a: população total residente do(s) município(s) com abastecimento de 

água, segundo o IBGE. 

A Figura 11 apresenta o indicador IN056 para os municípios da RMRJ. É 

importante destacar que, os municípios de Belford Roxo, Japeri, Mesquita, Nilópolis, 

Niterói, Queimados, Rio de Janeiro e São João de Meriti são estritamente urbanos. 

Dessa forma, para esses municípios, os índices IN024 e IN056 são iguais. 

 

Figura 11 - Índice de atendimento total de esgoto dos municípios da RMRJ 

 
 Fonte: SNIS (2021b) 

*Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2019. 
**Ausência de dado. Referente ao último ano com informações disponíveis - 2012. 

Todos os outros dados apresentados são do ano de referência de 2020. 
Não há dados para o município de Guapimirim no período pesquisado (2010-2020). 

 

Todos os dados apresentados nessa seção corroboram a desigualdade no 

acesso aos serviços de saneamento quando são comparadas as realidades dos 

municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro. Muitos municípios apresentam 

um déficit de infraestrutura e de investimentos em melhorias em seus sistemas de 

esgotamento sanitário, refletido nos baixos índices de atendimento. 
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2.4 ANÁLISE MULTICRITÉRIO 

 

A análise multicritério é uma ferramenta com o objetivo de assessorar a tomada 

de decisão. Segundo Hajkowicz e Collins (2007), os métodos multicritérios começaram 

a serem utilizados como metodologia de análise entre as décadas de 60 e 70, com o 

desenvolvimento das pesquisas operacionais, sendo aplicados, inicialmente, em 

planejamentos militares. 

Os métodos de análise multicritério podem ordenar, selecionar ou classificar as 

alternativas, de acordo com o objetivo do método utilizado, em relação a critérios de 

seleção pré-estabelecidos. Dessa forma, um modelo para a análise multicritério pode 

ser representado por uma matriz M x N, com M alternativas e N critérios (HAJKOWICZ; 

COLLINS, 2007).  

Atualmente, os métodos para análise multicritério têm uma ampla aplicação em 

várias áreas distintas. Dentro do âmbito da gestão hídrica, há muitos estudos que 

utilizaram a metodologia como ferramenta de tomada de decisão. 

Hajkowicz e Collins (2007) revisaram 113 artigos que utilizaram a análise 

multicritério para assessorar a tomada de decisão em alguma problemática relacionada 

à gestão de recursos hídricos. Os artigos revisados foram publicados entre os anos de 

1973 e 2005. Segundo os autores, dos 113 artigos, 13 não são vinculados a nenhum 

país específico, e os outros foram associados a 34 países diferentes, sendo Estados 

Unidos da América (EUA), Índia e Jordânia os países com maior número de publicações. 

Não foi especificado na revisão se há estudos do Brasil. 

Dentro do âmbito da gestão de recursos hídricos, as aplicações encontradas nos 

artigos revisados por Hajkowicz e Collins (2007) podem, segundo os autores, ser 

classificadas em oito vertentes: gestão de bacia; gestão de água subterrânea; 

infraestrutura de abastecimento de água; avaliação de projetos de gestão de recursos 

hídricos; alocação do recurso hídrico para usos múltiplos; política de água e 

planejamento de abastecimento; gestão da qualidade da água; e gestão de áreas 

marinhas protegidas. 

Em relação, especificamente, a área de esgotamento sanitário, Campos (2011) 

compilou alguns estudos internacionais que utilizaram a análise multicritério como 

ferramenta para auxiliar a tomada de decisão, conforme apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Algumas aplicações internacionais da análise multicritério em problemas de 
esgotamento sanitário 

Autores Aplicação Método Utilizado 

TECLE et al (1988) 

Selecionar a alternativa 

mais adequada de 

tratamento de esgoto 

nos EUA 

Programação de 

compromisso; Teoria 

dos jogos e ELECTRE I 

AL-RASHDAN et al 

(1999) 

Hierarquizar as técnicas 

de esgotamento 

sanitário 

PROMETHEE II & GAIA 

ANAGNOSTOPOULOS 

et al (2007) 

Selecionar o processo 

de tratamento de águas 

residuais 

AHP 

BERTRAND-

KRAJEWSIK et al 

(2007) 

Hierarquizar estratégias 

para reabilitar SES 
ELECTRE III 

GÓMEZ-LÓPEZ et al 

(2009) 

Selecionar técnica para 

tratamento de águas 

residuais 

TOPSIS 

Fonte: CAMPOS (2011, adaptado). 

 

Outra aplicação recente da análise multicritério na área de esgotamento 

sanitário, foi o desenvolvimento da ferramenta MATTI (Most Appropriate Treatment 

Technology Index) por Silva Junior, Salomão e Santos (2022). 

Essa ferramenta, baseada no método AHP e implementada como planilha Excel, 

tem por objetivo indicar as tecnologias de tratamento de esgoto mais adequadas para 

uma determinada situação, através do cálculo do MATTI ï Índice de Tecnologia de 

Tratamento Mais Adequado. Esse índice classifica as alternativas em uma das quatro 

categorias: inadequada, pouco adequada, adequada ou altamente recomendada 

(SILVA JUNIOR; SALOMÃO; SANTOS 2022). 

O cálculo do MATTI leva em consideração a performance de cada uma das 

alternativas de tratamento de esgoto em critérios tanto relacionados a sua 

caracterização (como CAPEX, OPEX, taxa de aplicação superficial etc.), quanto 

relacionados ao seu desempenho no tratamento do esgoto, como o percentual de 

remoção de DBO, que deve estar adequado às normas locais vigentes para o 

tratamento e lançamento de efluentes (SILVA JUNIOR; SALOMÃO; SANTOS, 2022).  
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Como pode ser observado através das aplicações apresentadas, há vários 

métodos de análise multicritério já desenvolvidos, que podem ser classificados de 

acordo com a técnica que utilizam. Nos artigos revisados por Hajkowicz e Collins (2007), 

a técnica mais utilizada foi a conhecida como outranking, aplicada em 27 dos 113 artigos 

revisados. No Brasil essa técnica também é conhecida como método de superação. 

Dentre os modelos que utilizam essa técnica, os principais são os pertencentes 

a família ELECTRE e os pertencentes à família PROMETHEE. Para a aplicação no 

presente estudo, foi utilizado um método pertencente à família ELECTRE. 

 

2.4.1 Método ELECTRE 

 

A família de métodos ELECTRE, acrônimo para ELimination Et Choix Traduisant 

la Realité, em tradução livre: Eliminação e Escolhas Traduzindo a Realidade, se iniciou 

com o desenvolvimento do primeiro método, denominado por ELECTRE I, proposto por 

Bernard Roy em 1968 na França. 

Dentro da família ELECTRE há sete principais métodos: ELECTRE I, Is, Iv, II, III, 

IV e TRI. Os métodos se diferenciam entre si, principalmente pelo tipo de critério 

utilizado, pela utilização ou não de pesos para cada critério, e pela forma como o 

resultado é apresentado, ou seja, se é fornecida uma hierarquização ou ordenamento 

das alternativas, se é fornecido um subconjunto com as melhores alternativas, ou se há 

uma classificação dessas alternativas.  

Dessa forma, a escolha do método a ser utilizado depende da natureza do 

problema e dos dados disponíveis para a sua aplicação. O Quadro 2 apresenta as 

características dos principais métodos da família ELECTRE. 

 

Quadro 2 - Principais métodos da família ELECTRE 

Método Tipo de Critério 
Utilização de 

Pesos 

Apresentação 

do Resultado 

ELECTRE I Verdadeiro Sim Subconjunto 

ELECTRE Is Pseudocritério Sim Subconjunto 

ELECTRE Iv Pseudocritério Sim Subconjunto 

ELECTRE II Verdadeiro Sim Hierarquia 

ELECTRE III Pseudocritério Sim Hierarquia 

ELECTRE IV Pseudocritério Não Hierarquia 

ELECTRE TRI Pseudocritério Sim Classificação 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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Zuffo (1998) utilizou o método ELECTRE II para avaliar alternativas de expansão, 

reabilitação e conservação do sistema produtor de água do baixo Cotia, localizado na 

bacia hidrográfica do rio Cotia. Este sistema, junto com o sistema produtor Alto Cotia, 

atende o lado oeste da região metropolitana de São Paulo (ZUFFO, 1998). 

O estudo de alternativas para a melhoria do sistema produtor de água do baixo 

Cotia era um problema real à época para Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo (SABESP). Algumas alternativas, inclusive, já haviam sido levantadas pela 

Fundação Brasileira de Desenvolvimento Sustentável (FBDS) a pedido da companhia 

(ZUFFO, 1998). 

Dessa forma, o autor analisou 9 alternativas já propostas pela FBDS, elencou 20 

critérios e definiu 4 cenários, nos quais variavam a relação de pesos utilizados para os 

critérios. Além do método ELECTRE II, Zuffo (1998) também utilizou outros 4 métodos 

para solucionar a mesma problemática, foram eles: PROMETHEE II, Programação por 

Compromisso ï CP, Teoria dos Jogos Cooperativos ï CGT e o método Analítico 

Hierárquico ï AHP. 

No entanto, segundo o autor, o método ELECTRE II não gerou resultados 

confiáveis. O método foi não foi sensível à variação dos cenários dos pesos, e se 

mostrou inadequado à resolução do problema específico, visto que priorizou alternativas 

que o autor já sabia, à priori, que não eram as mais adequadas (ZUFFO, 1998). 

Coelho (2008), por sua vez, utilizou o método ELECTRE III para avaliar 

propostas para a melhoria da qualidade da água utilizada no abastecimento da 

população da porção oeste da região metropolita do Rio de Janeiro. 

Para análise, o autor elaborou 3 cenários com o mesmo horizonte temporal: o 

primeiro cenário reflete a situação do esgotamento sanitário na bacia de captação de 

água, na época do estudo, ou seja, sistema irregular com remoção de apenas 30% de 

DBO; o segundo cenário, paliativo, adotando uma das medidas temporárias propostas 

pelo governo, que no caso foi avaliada a implantação de duas Unidade de Tratamento 

de Rio (UTR) Flotflux, uma no rio Ipiranga e outra no rio Queimados, na região 

hidrográfica do Guandu; o terceiro e último cenário definido como definitivo, 

considerando a implantação do sistema de esgotamento sanitário do tipo separador 

absoluto, em toda as bacias dos afluentes do rio Guandu, e tratamento do esgoto a nível 

secundário (COELHO, 2008). 

Para avaliar esses 3 cenários foram utilizados 5 critérios: melhoria na qualidade 

de água do manancial; melhoria da qualidade de água captada para o abastecimento; 

custo de implantação; custo de operação e manutenção e risco de interrupção no 

sistema de produção. A partir da análise, o autor concluiu que o cenário 3, com a 
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implantação do sistema de esgotamento sanitário, é o mais indicado para a melhoria da 

qualidade da água usada para o abastecimento público da região (COELHO, 2008). 

Já Campos (2011), em seu estudo, utilizou o método ELECTRE IV e o método 

PROMETHEE & GAIA para hierarquizar os projetos existentes para a melhoria da 

qualidade da água da bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Os projetos foram 

aprovados em 2008 pelo Comitê PCJ para receber recursos oriundos da cobrança pelo 

uso da água (CAMPOS, 2011).  

Ao todo foram 14 projetos voltados à implementação e ampliação de 

componentes do sistema de esgotamento sanitário de 11 municípios. Os critérios 

utilizados para a análise foram os mesmos definidos na Deliberação Conjunta dos 

Comitês PCJ nº 077/07 para hierarquização de projetos passíveis de investimento 

(CAMPOS, 2011). A autora concluiu que os dois métodos foram adequados para a 

ordenação dos projetos, e tiveram resultados semelhantes. 

Freitas (2020) utilizou o método ELECTRE I para obter a melhor alternativa, ou 

o conjunto de melhores alternativas, para o tratamento do esgoto sanitário dos 

municípios do estado de Goiás que não possuem sistema de esgotamento sanitário. 

Para a análise, a autora elencou 37 alternativas de tratamento de esgoto e 

definiu 3 cenários, cada um para representar uma faixa de número de habitantes. O 

número de critérios utilizados para a análise variou de acordo com o cenário, e os pesos 

para cada critério foram definidos a partir de consulta com especialistas do setor, na 

qual cada um atribuiu um peso em uma escala de 1 a 16 para os critérios do cenário 1; 

de 1 a 10 para os critérios do cenário 2 e de 1 a 8 para os critérios do cenário 3. Para 

chegar ao peso final de cada critério, a autora calculou a sua média aritmética e o valor 

normalizado (FREITAS, 2020). 

Como resultado, Freitas (2020) obteve, para o cenário 1 um subconjunto 

composto por 2 alternativas; para o cenário 2 um subconjunto composto por 5 

alternativas; e para o cenário 3 um subconjunto composto por 3 alternativas. 
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3 PLANEJAMENTO PARA A REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO E 

PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

Neste capítulo será abordado o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 

Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI), com foco nos programas 

contidos nesse Plano para a melhoria da infraestrutura e ampliação da população na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) com acesso aos serviços de 

esgotamento sanitário.  

Também serão abordados o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do 

Rio de Janeiro, bem como o Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía 

de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, que abrange a 

maioria dos municípios da região metropolitana.  

De forma análoga, serão destacados desses Planos os programas e ações que 

têm como objetivo a melhoria e ampliação do serviço de esgotamento sanitário para 

população residente na RMRJ. Ademais, também serão destacadas as ações voltadas 

para melhoria da gestão e o fortalecimento da articulação entre os setores transversais 

à gestão de recursos hídricos, tal qual o setor de saneamento básico. 

De acordo com o Decreto Estadual nº 47.505 de 4 de março de 2021 (RIO DE 

JANEIRO, 2021b), pelo menos 70% do valor arrecado pelos comitês de bacia 

hidrográfica através da cobrança pelo uso da água sobre o setor de saneamento deve 

ser investido em melhorias na infraestrutura de coleta e tratamento de efluentes na 

respectiva região hidrográfica, até que se alcance um índice de atendimento de 80%. 

Os montantes arrecadados pelos comitês através da cobrança pelo uso da água 

são depositados em subcontas, por comitê de bacias, do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (FUNDRHI), instituído pelo Lei Estadual 

3239/1999 para integrar o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SEGRHI) (RIO DE JANEIRO, 1999), e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 35.724 

de 18 de junho de 2004 (RIO DE JANEIRO, 2004). 

O FUNDRHI é designado para financiar as ações, os programas e os projetos 

presentes tanto no Plano Estadual de Recursos Hídricos, quanto nos Planos de Bacias 

Hidrográficas (RIO DE JANEIRO, 2004). 
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3.1 PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO (PDUI) 

 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI) foi contratado pelo Governo do Estado do Rio 

de Janeiro, com financiamento do Banco Mundial, e elaborado pelo consórcio Quanta- 

Lerner. 

Lançado em 2018, o objetivo do PDUI é fornecer um planejamento integrado 

para toda a região metropolitana do estado, com o horizonte temporal das ações para o 

ano de 2040. É importante ressaltar, no entanto, que a realização do PDUI é anterior à 

Lei Complementar nº 184 de 27 de dezembro de 2018 (RIO DE JANEIRO, 2018), que 

como já mencionado, dispõe sobre a atual delimitação da RMRJ. Nessa lei, o município 

de Petrópolis foi incorporado novamente aos limites da RMRJ. Sendo assim, o atual 

PDUI não contempla esse município. Somente neste ano (2022), o Instituto Rio 

Metrópole, órgão executivo da RMRJ, iniciou a realização de oficinas de mobilização 

para a inclusão de Petrópolis ao planejamento da região metropolitana. 

O documento do PDUI é dividido em 2 Tomos: o Tomo I contendo a metodologia 

para o desenvolvimento do plano e o diagnóstico da RMRJ (CONSÓRCIO QUANTA-

LERNER, 2018a), e o Tomo II com os programas e suas ações prioritárias elaborados 

para o desenvolvimento da região, bem como cenários e estratégias para a sua 

implementação até o ano de 2040 (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

Ao todo, são seis programas que tratam de assuntos de comum interesse dos 

municípios integrantes da RMRJ, a saber: Programa Equilibrar a Metrópole; Programa 

Habitar a Metrópole; Programa Metrópole Inteligente; Programa Metrópole Sustentável; 

Programa Baia Reinventada e Programa Governar a Metrópole.  

Para facilitar a elaboração e implementação das ações prioritárias de cada 

programa, foram delimitadas, no âmbito do PDUI, regiões de planejamento 

denominadas macrorregiões de planejamento, cujo principal fator delimitador são as 

características e tendências em comum das áreas que compõem a RMRJ 

(CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). Na Figura 12 é possível visualizar os limites 

das cinco macrorregiões de planejamento instituídas pelo PDUI (antes da incorporação 

de Petrópolis). 
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Figura 12 ï Macrorregiões de Planejamento do PDUI 

 
 Fonte: CONSÓRCIO QUANTA-LERNER (2018b). 

 

Dentre os seis programas presentes no PDUI, três abordam investimentos na 

infraestrutura de esgotamento sanitário da região e no acesso da população a esses 

serviços, são eles: Programa Habitar a Metrópole, Programa Metrópole Sustentável e 

Programa Baía Reinventada. Na sequência, serão detalhados os objetivos de cada um 

deles e suas respectivas ações para o setor de esgotamento sanitário. 

 

3.1.1 Programa Habitar a Metrópole 

 

Este programa tem como objetivo fomentar melhorias urbanísticas na RMRJ e 

ampliar o acesso dos cidadãos a equipamentos e infraestrutura urbana de qualidade. 

Dessa forma, o programa conta com 26 ações que abrangem áreas como mobilidade 

urbana, saneamento básico, regularização fundiária de aglomerados subnormais, e 

produção de habitações de especial interesse social (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 

2018b). 

 O programa conta com um orçamento total de R$ 21 bilhões, já incluídos os 

custos com atividades preparatórias, a serem alocados nas 26 ações prioritárias, que 

se subdividem em 41 subações. Segundo o CONSÓRCIO QUANTA-LERNER (2018b), 

22,9% desse montante pode advir da inciativa privada. 
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Dentre as 26 ações prioritárias desse programa, foi destacada a ação de código 

HM 13, cujo t²tulo ® ñUrbaniza­«o e Regulariza­«o Fundi§ria em favelasò. Essa a­«o 

tem como objetivo a regularização fundiária dos aglomerados subnormais, reconhecidos 

pelo IBGE, nos limites da RMRJ, conjuntamente com intervenções urbanísticas, a fim 

de dotar tais localidades com a infraestrutura urbana que seja deficitária, tais como rede 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, iluminação pública e asfalto 

(CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b).  

Além disso, a ação de código HM 13 também prevê apoio aos municípios, para 

que esses possam elaborar seus Planos de Habitação de Interesse Social. É importante 

mencionar, no entanto, que os investimentos orçados para essa ação não visam a 

urbanização necessária para toda a RMRJ, e sim 60% do total, sendo complementados 

por outra ação específica presente em outro programa proposto pelo PDUI 

(CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A Tabela 3 traz alguns detalhes dessa ação destacada do Programa Habitar a 

Metrópole. Mais informações sobre essa ação e sobre as outras ações não 

apresentadas estão disponíveis em CONSÓRCIO QUANTA-LERNER (2018b). 
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Tabela 3 ï Detalhes da ação destacada do Programa Habitar a Metrópole do PDUI 

Código 
Macrorregião de 

Planejamento 
Localização 
Específica 

Principais Entes 
Responsáveis 

Custo Atividades 
Preparatórias* 

Custo Estimado 
Final da Ação* 

Fontes de 
Financiamento 

HM 13 
Todas as 

Macrorregiões 

Favelas, 
aglomerados 
subnormais e 

assentamentos 
precários. 

Governos Federal e 
Estadual, Governos 

Municipais e 
Governança 

Metropolitana 

R$ 142,5 milhões R$ 4,75 bilhões 

Governos Federal 
(incluindo 

instituições 
de financiamento), 

Estadual, 
municipais, 
Governança 

Metropolitana e 
OUC1 

Fonte: CONSÓRCIO QUANTA-LERNER (2018b). 
1 OUC = Operações Urbanas Consorciadas 

* O valor apresentado é o constante no plano, dessa forma, não está atualizado. 

 

 

 

 



 

37 
 

3.1.2 Programa Metrópole Sustentável 

 

Este programa tem como objetivo tornar a RMRJ mais sustentável e 

ambientalmente resiliente. Ao todo, o programa conta com 27 ações que abrangem 

áreas como segurança hídrica, saneamento básico, criação e manejo de unidades de 

conservação, e educação ambiental (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

O programa possui um orçamento total de aproximadamente R$ 2,2 bilhões, já 

incluídos os custos com atividades preparatórias, a serem alocados nas 27 ações 

prioritárias, que se subdividem em 41 subações. Segundo o Consórcio Quanta-Lerner 

(2018b), 18,3% desse montante pode advir da iniciativa privada que, por sua vez, pode 

se dar na forma de Parcerias Público-Privado (PPP). 

Dentre as 27 ações prioritárias desse programa, 5 estão diretamente 

relacionadas com investimentos na infraestrutura de esgotamento sanitário, e 1 ação 

propõe alterações no arcabouço jurídico que determina as fontes de receita para ser 

investida em projetos de esgotamento sanitário. Todas as 6 ações serão destacadas e 

detalhadas na sequência. 

A primeira a­«o destacada ® a de c·digo MS 03, cujo t²tulo ® ñImplanta­«o de 

cinturão sanitário (e rede de drenagem quando necessário) em locais sem rede de 

esgotamento sanitário como solução de transição para um sistema separador absoluto, 

adotando uma estrat®gia de gradualismoò. Essa a­«o, como o t²tulo j§ indica, prop»e o 

estudo de viabilidade e posterior implantação de sistemas de Captação em Tempo Seco 

(CTS), do tipo galeria de cintura, para interceptar o lançamento de esgoto bruto nos 

corpos hídricos em locais onde não há rede coletora de esgoto, como primeira etapa do 

planejamento do esgotamento sanitário desses locais (CONSÓRCIO QUANTA-

LERNER, 2018b).   

Essa ação ainda prevê, inicialmente, a implantação de galerias de águas pluviais 

em locais onde essa infraestrutura também é deficitária. Dessa forma, a transição para 

o sistema de esgotamento sanitário do tipo separador absoluto será realizada de forma 

gradual, e as estruturas de CTS remanescentes serão utilizadas para interceptar 

possíveis ligações clandestinas (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A segunda a­«o destacada ® a de c·digo MS 04, cujo t²tulo ® ñImplanta­«o de 

cinturão sanitário em locais com sistema de separador absoluto atualmente 

descaracterizado, com interconexão entre esgoto e drenagem, a fim de interceptar as 

redes de drenagem e encaminhar efluentes para tratamento antes da descarga no corpo 

receptorò. Nessa a­«o, as CTS, do tipo galeria de cintura, são previstas para os locais 

que apresentam o sistema do tipo separador absoluto, ou seja, possuem a galeria de 

água pluvial e a rede coletora de esgoto, e que, no entanto, as galerias de drenagem 
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sofrem com aporte de esgoto bruto devido a ligações clandestinas. Além disso, está 

previsto nessa ação a implantação de CTS em áreas carentes, desprovidas de sistema 

separador absoluto, como primeira etapa do planejamento do esgotamento sanitário 

desses locais (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b).   

A terceira ação destacada ® a de c·digo MS 05 e t²tulo: ñUtilizar as Esta­»es de 

Tratamento de Esgoto ï ETEs existentes e avaliar a necessidade de implantação de 

novas ETEsò.  Como o t²tulo indica, essa a­«o visa ampliar o tratamento do esgoto 

coletado na RMRJ, utilizando as ETEs já existentes e que funcionam abaixo da sua 

capacidade de tratamento. Ademais, analisar a necessidade de construção de novas 

ETEs para suprir o aumento na vazão de esgoto coletado, pretendido com as ações 

anteriores (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A quarta a­«o destacada ® a de c·digo MS 18 e t²tulo: ñAtividades de 

conservação, reflorestamento, controle da poluição agrícola e industrial e saneamento 

b§sico para as bacias dos mananciais de recursos h²dricos da RMRJò.  Essa a­«o tem 

por objetivo apoiar essas atividades descritas no título, em conjunto com a atuação dos 

Comitês de Bacia e em concordância com a gestão de outorga dos recursos hídricos 

(CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A quinta a­«o destacada ® a de c·digo MS 19 e t²tulo: ñPromover monitoramento 

e avaliação e incentivar ações resilientes para os setores de abastecimento de água, de 

esgotamento sanit§rio, de manejo de res²duos s·lidos e de manejo de §guas pluviais.ò  

Essa ação se subdivide em   4 subações, e aqui destaca-se a subação b, cujo título é: 

ñPromover monitoramento e avalia­«o e incentivar conjunto de a­»es, guiadas por 

diretrizes resilientes, que visem garantir a melhoria do atual e do futuro sistema de 

esgotamento sanit§rio.ò Basicamente, como sugere o t²tulo, essa suba­«o visa o 

monitoramento e avaliação de ações propostas para a melhoria da infraestrutura e 

gestão do sistema de esgotamento sanitário da RMRJ (CONSÓRCIO QUANTA-

LERNER, 2018b). 

A sexta e ¼ltima a­«o destacada, de c·digo MS 25 e t²tulo: ñRealiza­«o de 

estudos sobre a adoção do conceito do poluidor-pagadorò, propõe que as empresas 

responsáveis pela prestação dos serviços de esgotamento sanitário dos municípios da 

RMRJ sejam consideradas ñpoluidorasò, no ©mbito do princ²pio do ñpoluidor-pagadorò, 

quando não houver o tratamento do esgoto coletado ou quando o tratamento dado não 

estiver de acordo com as normas ambientais vigentes. A ação também propõe que os 

domicílios que não estiverem ligados à rede, quando houver, ou que estiverem ligados 

sem efetuar o pagamento à prestadora pelos serviços, se encaixem nesse princípio do 

ñpoluidor-pagadorò. O objetivo dessa a­«o ® desincentivar as ligações clandestinas, a 
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ineficácia da operação dos serviços de saneamento e prover mais uma fonte de 

recursos financeiros para o setor (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A Tabela 4 traz alguns detalhes das ações destacadas do Programa Metrópole 

Sustentável, identificadas por seus códigos. Mais informações acerca das ações estão 

disponíveis em Consórcio Quanta-Lerner (2018b). 



 

40 
 

Tabela 4 ï Detalhes das ações destacadas do Programa Metrópole Sustentável do PDUI  

Código 
Macrorregião de 

Planejamento 
Localização 
Específica 

Principais Entes 
Responsáveis 

Custo Atividades 
Preparatórias* 

Custo Estimado 
Final da Ação* 

Fontes de 
Financiamento 

MS 03 
Todas as 

Macrorregiões 

Rede fluvial da 
RMRJ, 

principalmente as 
margens 

antropizadas das 
Baía de Guanabara 
e Sepetiba e seus 

principais 
rios afluentes 

Governo Estadual R$ 5 milhões 
A ser definido nas 

atividades 
preparatórias 

Governos 
Federal (incluindo 

instituições 
de 

financiamento), 
Estadual e fontes 

internacionais 

MS 04 
Todas as 

Macrorregiões 

Principais cursos 
dôágua da RMRJ que 
sofrem com aporte 

de esgoto bruto 

Governo Estadual, 
Governança 

Metropolitana e 
concessionárias de 

saneamento. 

R$ 5 milhões R$ 1,5 bilhões 

Governos 
Federal, 

Estadual, PPP1 e 
fontes 

Internacionais 

MS 05  
Todas as 

Macrorregiões 

Rede fluvial da 
RMRJ, 

principalmente as 
margens 

antropizadas das 
Baía de Guanabara 
e Sepetiba e seus 

principais 
rios afluentes 

Governo Estadual e 
Governança 

Metropolitana 
R$ 1,6 milhão 

A ser definido nas 
atividades 

preparatórias 

Governos 
Federal (incluindo 

instituições 
de 

financiamento), 
estadual e fontes 

internacionais. 

MS 18  
Todas as 

Macrorregiões 

Bacias dos 
mananciais de 

recursos hídricos da 
RMRJ 

Governo Estadual R$ 2,5 milhões 
A ser definido nas 

atividades 
preparatórias 

Governos 
Federal e 
Estadual 
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MS 19 (sub. B) 
Todas as 

Macrorregiões 

Não há localização 
específica, abrange 

toda a RMRJ 

Governança 
Metropolitana 

Não Informado 
Incluído no custo 
estimado final da 

subação MS 19-a2 

Governos 
Federal, 
Estadual, 

Governança 
Metropolitana e 

PPP 

MS 25  
Todas as 

Macrorregiões 

Não há localização 
específica, abrange 

toda a RMRJ 

Governo 
Estadual, 

Governança 
Metropolitana e 

concessionárias de 
saneamento. 

R$ 1,2 milhão R$ 1,2 milhão 
Governos 
Federal e 
Estadual 

Fonte: CONSÓRCIO QUANTA-LERNER (2018b) 

1 PPP = Parceria Público-Privada 
2 MS 19-a = Subação a Řŀ !œńƻ мфΥ άLƴŎŜƴǘƛǾŀǊ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŀœƿŜǎ ǉǳŜ Ǿƛǎŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ƻ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀ ǇƻǘłǾŜƭ ǇŀǊŀ ŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΣ 

mesmo em períodos de ŜǎŎŀǎǎŜȊΣ ƛƴŎŜƴǘƛǾŀƴŘƻ ŀ ǊŜŘǳƴŘŃƴŎƛŀ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀΦέΣ ŎƻƳ Ŏǳǎǘƻ Ŧƛƴŀƭ ŜǎǘƛƳŀŘƻ ŘŜ wϷ р ƳƛƭƘƿŜǎΦ 

* Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 
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3.1.3 Programa Baía Reinventada 

 

Este programa tem como objetivo revitalizar a Baía de Guanabara, resgatando 

seu valor ambiental, cultural e histórico para toda a região metropolitana. Ao todo, o 

programa conta com 20 ações que abrangem áreas como esgotamento sanitário, 

transporte aquaviário, revitalização da orla da baía e de suas comunidades, e 

investimentos no setor pesqueiro (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

O programa conta com um orçamento total de aproximadamente R$ 3 bilhões, 

já computados os custos com atividades preparatórias, a serem alocados nas 20 ações 

prioritárias, que se subdividem em 24 subações. Segundo o Consórcio Quanta-Lerner 

(2018b), 7,4% desse montante pode advir da iniciativa privada, que por sua vez pode 

se dar em forma de parcerias público-privado e operações urbanas consorciadas. 

Dentre as 20 ações prioritárias desse programa, 4 estão diretamente 

relacionadas com investimentos na infraestrutura de esgotamento sanitário e 1 ação 

propõe a revitalização e valorização das comunidades tradicionais da orla da baía. 

Todas as 5 ações serão destacadas e detalhadas na sequência. 

A primeira a­«o destacada ® a de c·digo BR 02, cujo t²tulo ® ñImplanta­«o de 

cinturão sanitário (e rede de drenagem quando necessário) em locais sem rede de 

esgotamento sanitário como solução de transição para um sistema separador absoluto, 

adotando uma estrat®gia de gradualismoò. Percebe-se a correlação com a ação MS 03 

do Programa Metrópole Sustentável, e do mesmo modo, a ação BR 02 prevê os estudos 

e a implantação de CTS do tipo galeria de cintura em locais da RMRJ sem rede de 

esgotamento sanitário, como parte de um planejamento gradual, que tem como meta 

final a adoção do sistema separador absoluto (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 

2018b). 

Ao final, com a implantação do sistema separador absoluto, as estruturas de CTS 

remanescentes poderão ser utilizadas para a interceptação do esgoto na rede de 

microdrenagem proveniente de ligações clandestinas. Além disso, essa ação também 

prevê a implantação prévia de galerias de águas pluviais em locais que também são 

desprovidos de rede de drenagem (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A segunda ação destacada é a de código BR 03, cujo t²tulo ® ñImplanta­«o de 

cinturão sanitário em locais com sistema de separador absoluto atualmente 

descaracterizado, com interconexão entre esgoto e drenagem, a fim de interceptar as 

redes de drenagem e encaminhar efluentes para tratamento antes da descarga no corpo 

receptorò. Essa a­«o possui correla­«o com a a­«o MS 04 do Programa Metrópole 

Sustentável, e de forma análoga, são propostas galerias de cintura para os locais que 

apresentam o sistema separador absoluto, e que, no entanto, as galerias de drenagem 
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ainda apresentam aporte de esgoto bruto devido a ligações clandestinas. Embora essa 

ação tenha como área de abrangência todas as macrorregiões de planejamento, são 

priorizadas as bacias dos Rios Pavuna, Sarapuí, Iguaçu, Alcântara, Saracuruna e 

Guandu (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

Além disso, assim como na ação MS 04, também está prevista a implantação de 

CTS em áreas carentes, que não possuem sistema separador absoluto, como primeira 

etapa do planejamento do esgotamento sanitário dessas localidades (CONSÓRCIO 

QUANTA-LERNER, 2018b). 

A terceira a­«o destacada ® a de c·digo BR 04, cujo t²tulo ® ñImplanta­«o de 

cinturão interceptor na orla da Baía de Guanabara a fim de interceptar as linhas de 

drenagem da sua bacia hidrogr§fica, encaminhando efluentes para tratamentoò. Nessa 

ação, é proposta a implantação de galerias de cintura especificamente na orla da Baía 

de Guanabara. Dessa forma, o esgoto bruto despejado na rede de drenagem dos 

municípios pertencentes a região da bacia hidrográfica da Baía de Guanabara, será 

interceptado e conduzido para tratamento (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A quarta ação destacada ® a de c·digo BR 07, cujo t²tulo ® ñValoriza­«o das 

ocupações urbanas e comunidades tradicionais na orla da Baía de Guanabara, 

apoiando seu desenvolvimento econ¹mico e socialò. Essa a­«o prop»e a realiza­«o de 

estudos e implantação de projetos para a revitalização e valorização das casas de 

comunidades tradicionais na orla da baía. Esses projetos visam melhorias estruturais 

nas residências e a oferta de infraestrutura urbana, além da integração com planos 

setoriais, dentre eles o de saneamento básico (CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 

2018b). 

A quinta e ¼ltima a­«o destacada ® de c·digo BR 17 e t²tulo ñUtilizar as Esta­»es 

de Tratamento de Esgoto ï ETEs existentes e avaliar a necessidade de implantação de 

novas ETEsò, e que possui correla­«o com a a­«o MS 05 do Programa Metrópole 

Sustentável. Dessa forma, essa ação também tem por objetivo ampliar o tratamento do 

esgoto coletado na RMRJ, utilizando as ETE já existentes e que funcionam abaixo da 

sua capacidade de tratamento, e analisar a necessidade de construção de novas 

(CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

A Tabela 5 fornece detalhes das ações destacadas do Programa Baía 

Reinventada, identificadas por seus códigos. Mais informações sobre as ações estão 

disponíveis em Consórcio Quanta-Lerner (2018b). 
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Tabela 5 ï Detalhes das ações destacadas do Programa Baía Reinventada do PDUI  

Código 
Macrorregião de 

Planejamento 
Localização 
Específica 

Principais Entes 
Responsáveis 

Custo Atividades 
Preparatórias* 

Custo Estimado 
Final da Ação* 

Fontes de 
Financiamento 

BR 02 
Todas as 

Macrorregiões 

Rede fluvial da RMRJ, 
principalmente as 

margens 
antropizadas das Baía 

de Guanabara e 
Sepetiba e seus 

principais 
rios afluentes 

Governo Estadual R$ 5 milhões 
A ser definido 
nas atividades 
preparatórias 

Governos Federal 
(incluindo 

instituições 
de financiamento), 
estadual e fontes 

internacionais 

BR 03 
Todas as 

Macrorregiões 

Principais cursos 
dôágua da RMRJ que 
sofrem com aporte de 

esgoto bruto 

Governo Estadual, 
Governança 

Metropolitana e 
concessionária de 

saneamento 

R$ 5 milhões R$ 1,5 bilhões 
Governos Federal, 
Estadual, PPP1 e 

fontes internacionais 

BR 04 
Todas as 

Macrorregiões 

Municípios da bacia 
hidrográfica da Baía de 

Guanabara. 

Governo Estadual 
e Governança 
Metropolitana 

R$ 15 milhões R$ 500 milhões 
Governos Federal, 

Estadual e 
fontes internacionais 

BR 07 
Hipercentro, Norte, 

Nordeste e 
Leste 

Baía de Guanabara 
Governo Estadual 

e Governança 
Metropolitana 

R$ 2,5 milhões 
A ser definido 
nas atividades 
preparatórias 

Governo Federal 

BR 17  
Todas as 

Macrorregiões 

Toda a RMRJ, 
principalmente as 

margens antropizadas 
da 

Baía de Guanabara e 
seus principais rios 

afluentes 

Governo Estadual 
e Governança 
Metropolitana 

R$ 1,6 milhão 
A ser definido 
nas atividades 
preparatórias 

Governos Federal 
(incluindo 

instituições 
de financiamento), 
estadual e fontes 

internacionais 

Fonte: CONSÓRCIO QUANTA-LERNER (2018b) 

1 PPP = Parceria Público-Privado; * Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 
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3.2 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  

 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-

RJ) é um dos sete instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos do Rio de 

Janeiro, instituída pela Lei estadual nº 3239, de 02 de agosto de 1999 (RIO DE 

JANEIRO, 1999). 

O PERHI-RJ, que está em sua primeira versão, foi elaborado pela Fundação 

COPPETEC em parceria com o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), e aprovado em 

2014. O Plano aborda 7 grandes temas: (1) elaboração de estudos hidrológicos e de 

vazões extremas; (2) avaliação da rede quali quantitativa para a gestão das águas no 

estado do Rio de Janeiro; (3) áreas vulneráveis a eventos críticos; (4) avaliação das 

fontes alternativas para abastecimento do estado do Rio de Janeiro; (5) impactos 

sinérgicos dos aproveitamentos hidrelétricos localizados no estado do Rio de Janeiro; 

(6) avaliação do potencial hidro geológico dos aquíferos localizados no estado do Rio 

de Janeiro; e (7) avaliação da intrusão salina. 

O PERHI-RJ também apresenta programas, ações e metas de curto, médio e 

longo prazo para a recuperação, melhoria, conservação e compatibilização do uso dos 

recursos hídricos, e se apresenta como principal instrumento orientador para a alocação 

de recursos financeiros públicos em programas voltados para a conservação dos 

recursos hídricos em território estadual (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

Ao todo são 39 programas presentes no PERHI-RJ que se dividem em dois 

grupos, de acordo com a natureza de suas ações: (1) ações sob coordenação direta do 

sistema de gestão das águas, divididas entre 12 eixos temáticos, e (2) ações de 

responsabilidade compartilhada com outros setores, que abordam 6 eixos temáticos 

(FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

A seguir, serão apresentados os programas que se relacionam direta ou 

indiretamente com o setor do saneamento básico, especificamente o componente do 

esgotamento sanitário. Ao todo foram destacados 6 programas dentre os 39 presentes 

no plano, 2 deles têm suas ações sob responsabilidade do sistema de gestão de águas 

e 4 são de responsabilidade compartilhada. 

 É importante mencionar que o horizonte temporal de planejamento para as 

metas de longo prazo é o ano de 2030. Além disso, o PERHI-RJ já se encontra 

desatualizado, visto a frequência de atualização de 4 anos estipulada por lei (RIO DE 

JANEIRO, 1999). 
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3.2.1 Ações sob Coordenação Direta do Sistema de Gestão das Águas 

 

O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRHI) foi 

instituído pela Lei estadual nº 3239, de 02 de agosto de 1999 (RIO DE JANEIRO, 1999). 

Segundo o artigo 42 da referida lei, são objetivos principais do SEGRHI: 

I ï Coordenar a gestão integrada das águas;  

II ï Arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os 
recursos hídricos;  

III ï Implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos;  

IV ï Planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação 
dos recursos hídricos;  

V ï Promover a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

São parte integrante do SEGRHI: o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

(CERHI); o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI); Comitês de Bacia 

Hidrográfica (CBHs); as Agências de Água; e os órgãos públicos de gestão dos recursos 

hídricos (RIO DE JANEIRO, 1999). Os programas presentes no PERHI-RJ sob 

coordenação do SEGRHI estão, portanto, sob a coordenação dessas instituições. 

Ao todo são 25 programas sob coordenação do SEGRHI distribuídos em 12 

eixos temáticos. Serão destacados nesta seção os 2 programas que possuem influência 

na área de saneamento e, por conseguinte, no eixo do esgotamento sanitário. É 

importante mencionar que todos os programas possuem como área de abrangência o 

território estadual. 

O primeiro programa destacado é o de numeração 1.1.1, intitulado: 

ñAperfei­oamento Organizacional do črg«o Gestor e demais Entidades do SEGRHIò, e 

faz parte do eixo temático 1.1 ï Gestão Organizacional do SEGRHI. 

Esse programa tem como objetivo fomentar a articulação das instituições 

componentes do SEGRHI e promover a discussão sobre as responsabilidades e 

atribuições de cada entidade participante, visando a melhoria do funcionamento do 

sistema de gestão (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

Dentre as atividades propostas está a interlocução do SEGRHI com outros 

setores do planejamento público, tal qual o setor de saneamento, tendo em vista a 

natureza transversal inerente à gestão de recursos hídricos. Sendo assim, o programa, 

dentre outras medidas, propõe a articulação intersetorial e a integração de planos e 

políticas públicas, através do levantamento de programas estratégicos estaduais e a 

identificação das interfaces existentes com a gestão dos recursos hídricos (FUNDAÇÃO 

COPPETEC, 2014). 
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O segundo programa destacado ® o de numera­«o 1.6.1, intitulado: ñElabora­«o 

e Atualiza­«o dos Planos de Recursos H²dricosò e faz parte do eixo tem§tico 1.6 ï 

Aperfeiçoamento e Implementação dos Planos de Recursos Hídricos. 

Este programa tem como objetivo a confecção do Plano de Recurso Hídrico 

(PRH) da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Grande; a atualização do PRH da Região 

Hidrográfica Lagos São João; e a complementação e atualização do PRH da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara e do PRH das Bacias Hidrográficas dos rios 

Guandu, Guarda e Guandu-Mirim (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014).  

Os PRHs, assim como preconizado pelo próprio PERHI-RJ, devem estar 

articulados com programas e planos setoriais já existentes e que fazem interface com a 

gestão de recursos hídricos, tais quais os planos municipais de saneamento básico. 

É importante mencionar que o PRH da Região Hidrográfica da Baía da Ilha 

Grande foi elaborado e aprovado no ano de 2020. Já o PRH das Bacias Hidrográficas 

dos rios Guandu, Guarda e Guandu-Mirim foi atualizado e aprovado no ano de 2018. O 

PRH da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, por sua vez, cuja primeira versão 

foi aprovada em 2005, está em fase final de atualização e complementação para 

abranger no seu planejamento as regiões dos sistemas lagunares de Maricá e 

Jacarepaguá, que foram incorporadas na área de atuação do comitê através de decreto 

estadual em 2015. O PRH da Região Hidrográfica Lagos São João, no entanto, ainda 

não foi atualizado. 

A Tabela 6 fornece outras informações dos programas aqui destacados, e estão 

identificados por suas numerações. Mais detalhes sobre esses programas, bem como 

informações sobre outros programas não apresentados, estão disponíveis em 

Fundação COPPETEC (2014).
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Tabela 6 ï Detalhes das Ações sob Coordenação Direta do Sistema de Gestão das Águas destacadas do Plano Estadual de Recursos Hídricos do 
Estado do Rio de Janeiro  

Eixo 

Temático 
Programa Prazo Previsto 

Custo 

Estimado* 

Fontes de 

Financiamento 

Instituição 

Executora 

Instituição 

Interveniente 

1.1 1.1.1 24 meses R$ 830.100,00 

FUNDRHI1; ANA2 ï 

Interáguas (Gestão 

dos Recursos 

Hídricos) 

INEA3 

CERHI4, CBH5, 

entidades delegatárias 

e outras instituições do 

SEGRHI6 

1.6 1.6.1 

8 meses (roteiro 

metodológico) 
R$ 102.600,00 

FUNDRHI; ANA ï 

Interáguas (Gestão 

dos Recursos 

Hídricos) 

INEA 
CERHI, CBH e 

entidades delegatárias 18 meses (cada 

PRH) 

R$ 

10.000.000,00 

(todos os 

planos 

sugeridos) 

Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2014). 
1 Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

2 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
3 Instituto Estadual do Ambiente 

4 Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
5 Comitê de Bacia Hidrográfica 

6 Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
* Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 
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3.2.2 Ações de Responsabilidade Compartilhada com Outros Setores 

 

Os programas com ações de responsabilidade compartilhada com outros setores 

são aqueles vinculados a áreas estratégicas, cujo planejamento setorial faz interface 

com a gestão de recursos hídricos. 

Ao todo são 14 programas de responsabilidade compartilhada com outros 

setores distribuídos em 6 eixos temáticos. Serão destacados nesta seção os 4 

programas vinculados ao setor de saneamento e, por conseguinte, ao eixo do 

esgotamento sanitário. É importante mencionar que todos os programas possuem como 

área de abrangência o território estadual. 

O primeiro programa destacado ® o de numera­«o 2.1.3, intitulado: ñMelhorias 

nos Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotoò, e faz parte do eixo tem§tico 2.1 ï 

Saneamento Básico. 

Esse programa tem como objetivo subsidiar investimentos para implantação e 

ampliação dos sistemas de esgotamento sanitário dos municípios do estado do Rio de 

Janeiro. Dessa forma, o PERHI-RJ apresenta as metas de atendimento de curto, médio 

e longo prazo, e o orçamento preliminar para todo o horizonte de planejamento 

(FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

Os custos do programa foram calculados considerando o cen§rio ñfact²velò, cujos 

índices de atendimento considerados para o horizonte de planejamento foram de 90% 

para rede coletora de esgoto e 70% para tratamento do esgoto coletado. Os valores 

para investimento foram apresentados por Região Hidrográfica; para RMRJ; e 

discriminado para cada município (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

Na Tabela 7 são apresentadas as metas de atendimento no curto, médio e longo 

prazo e o orçamento preliminar estimado no PERHI-RJ para ampliação da oferta de 

rede coletora de esgoto e tratamento do esgoto coletado para a RMRJ.  
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Tabela 7 ï Orçamento preliminar para ampliação do atendimento com rede coletora de esgoto 
e tratamento do esgoto coletado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, previsto no Plano 

Estadual de Recursos H²dricos considerando o ñcen§rio fact²velò  

 Metas de atendimento 

 2014-2020 2021-2025 2026-2030 

População 

atendida 

(hab) 

13.046.232 13.606.183 14.135.004 

Índice de 

atendimento 

com rede 

coletora (%) 

0,69 0,84 0,91 

Índice de 

tratamento do 

esgoto 

coletado (%) 

0,62 0,72 0,72 

Investimento* 

(R$) 
4.746.138.897,34 2.110.347.530,25 1.311.675.666,45 

Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2014). 
* Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 

 

O segundo programa destacado ® o de numera­«o 2.1.4, intitulado: ñDefini­«o 

de Modelo de Gest«o Municipal do Saneamentoò, que tamb®m faz parte do eixo 

temático 2.1 ï Saneamento Básico. 

Este programa tem como objetivo propor um modelo de gestão de políticas 

públicas no âmbito do saneamento básico, a ser incorporado pelos municípios do estado 

do Rio de Janeiro. A estruturação de um modelo de gestão tem como foco principal o 

aperfeiçoamento da coordenação e integração das políticas setoriais com interface na 

área de saneamento básico, para que a implementação dos programas e projetos se dê 

de maneira mais eficaz, indo ao encontro da melhoria dos índices de atendimento e 

cobertura dos serviços de saneamento (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

O modelo de gestão a ser proposto terá como uma unidade básica a criação de 

um órgão colegiado gestor. A incorporação do modelo de gestão proposto pelos 

municípios, minimamente através da instituição do órgão colegiado, será pré-requisito 

para pleitear financiamento dentro dos programas estaduais voltados para a melhoria e 

ampliação de infraestrutura de saneamento (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 
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O terceiro programa destacado ® o de numera­«o 2.4.2, intitulado: ñEstudos e 

Projetos para Revitaliza­«o de Rios e Lagoasò, que faz parte do eixo temático 2.4 ï 

Recuperação e Proteção de Nascentes, Rios e Lagoas. 

Este programa tem como objetivo desenvolver estudos e elaborar projetos para 

revitalizar rios que foram retificados e sofrem com os impactos negativos do processo 

de urbanização e expansão da ocupação urbana, visando também a recuperação de 

lagoas para as quais afluem tais rios. O programa tem como premissa desenvolver 

projetos específicos para os rios retificados e urbanizados, de modo a retornar, o tanto 

que for possível, aos padrões ecológicos e ambientais anteriores ao processo de 

ocupação e urbanização daquela região (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

 No escopo do programa consta a seleção dos rios e lagoas a serem 

contemplados nos estudos; o diagnóstico socioambiental da área de influência dos rios, 

tal qual a área de inundação, que geralmente é ocupada por residências, e da região 

lacustre; a definição de padrões ecológicos de referência, que balizará os objetivos a 

serem alcançados no corpo hídrico com os projetos; a elaboração dos projetos 

propriamente ditos, que pode incluir alterações nos cursos dos rios, de modo a meandrar 

o seu percurso, quando for possível; intervenções estruturais em saneamento básico, 

realocação da ocupação nas margens  e zonas de inundação; recomposição das matas 

ciliares; educação ambiental dentre outros (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). O 

documento destaca, no entanto, que o programa se limita a elaborar os estudos e 

projetos, e não a implantá-los. 

O quarto e último programa destacado é o de numeração 2.5.1, intitulado: 

ñElaboração de Projetos para Recuperação de Áreas Degradadas e Saneamento Rural 

em Microbaciasò, que faz parte do eixo tem§tico 2.5 ï Sustentabilidade do Uso dos 

Recursos Hídricos em Áreas Rurais. 

Este programa tem como objetivo conduzir estudos e elaborar projetos com 

ações voltadas para a recuperação de áreas degradadas e tratamento de efluentes em 

microbacias rurais. As ações de recuperação ambiental contemplam o reflorestamento, 

a recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APP), e a aplicação de técnicas 

agroflorestais, com vistas a conter os processos erosivos nas microbacias. Já as ações 

de tratamento de efluente se aplicarão tanto no efluente doméstico, quanto no efluente 

agroquímico (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 

O escopo dos projetos a serem elaborados abrange a realização do diagnóstico 

socioambiental da área, com a participação da sociedade e do CBH correspondente; a 

definição e hierarquização de ações prioritárias; a proposição de ações estruturantes, 

tais como educação ambiental e ministração de cursos técnicos relacionados às ações 

(FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014). 
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A Tabela 8 fornece outras informações dos programas aqui destacados, que 

estão identificados por suas numerações. Mais detalhes sobre esses programas, bem 

como informações sobre outros programas não apresentados, estão disponíveis em 

Fundação COPPETEC (2014). 
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Tabela 8 ï Detalhes das Ações de Responsabilidade Compartilhada com Outros Setores destacadas do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
do Estado do Rio de Janeiro  

Eixo 

Temático 
Programa Prazo Previsto Custo Estimado* 

Fontes de 

Financiamento 

Instituição 

Executora 
Instituição Interveniente 

2.1 

2.1.3 

De acordo com 
o cronograma 

físico a ser 
elaborado pela 

instituição 
executora 

Vide Tabela 7 para 
os custos para a 

RMRJ 

Ministério das 
Cidades1; FGTS2; 
ANA3; FUNASA4; 

FUNDRHI5 e 
FECAM6 

Empresa 
concessionária de 

saneamento 

Caixa Econômica; 
Governo estadual; SEA7 e 

Ministério das Cidades 

2.1.4 4 meses R$ 334.560,00 

SNSA; FGTS; 
BNDES8; ANA; 

FUNASA; 
FUNDRHI e 

FECAM 

SEA 
Prefeituras; Ministério das 

Cidades e INEA9 

2.4 2.4.2 36 meses R$ 4,13 milhões 
ANA; FUNDRHI e 

FECAM 
INEA 

CERHI10; CBH11; 
secretarias de estado, 
prefeituras entre outras 

2.5 2.5.1 36 meses R$ 2,27 milhões 
ANA; FUNDRHI; 
FECAM; MMA12; 

MAPA13 

INEA 

CBH; Secretaria de Estado 
de Agricultura e Pecuária; 
prefeituras; EMBRAPA14 

entre outras 

Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2014). 
1 No atual governo federal, o Ministério das Cidades foi substituído pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 

2 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 3 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico; 4 Fundação Nacional de Saúde 
5 Fundo Estadual de Recursos Hídricos; 6 Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano 

7 Secretaria de Estado do Ambiente, hoje Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) 
8 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 9 Instituto Estadual do Ambiente; 10 Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

11 Comitê de Bacia Hidrográfica; 12 Ministério do Meio Ambiente; 13 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
14 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. * Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 



 

54 
 

3.3 PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE 

GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ 

 

A Região Hidrográfica (RH) da Baía de Guanabara é uma das nove RHs do 

estado do Rio de Janeiro, que foram delimitadas pela Resolução nº107/2013 do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI) (RIO DE JANEIRO, 2013a), conforme 

Figura 13. Regiões hidrográficas são recortes espaciais do território, cujo intuito é 

facilitar a gestão dos recursos hídricos (AGEVAP, 2021). 

Dentre essas nove regiões, quatro possuem, total ou parcialmente, um ou mais 

municípios pertencentes à RMRJ: RH II ï Guandu; RH IV ï Piabanha; RH V ï Baia de 

Guanabara e RH VI ï Lagos São João. 

A RH V ï Baia de Guanabara, por sua vez, engloba a maioria dos municípios 

que integram a RMRJ, vide Figura 14. 

 

Figura 13 ï Regiões Hidrográficas do estado do Rio de Janeiro 

 
 Fonte: AGEVAP (2021). 
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Figura 14 ï Delimitação da RMRJ e da RH V 

 
Fonte: AGEVAP (2021, adaptado). 

 

Como pode ser observado na Figura 14, toda a área da RH V está inserida nos 

limites da RMRJ. Dessa forma, a RH V intersecta, total ou parcialmente, 17 dos 22 

municípios que integram a região metropolitana, abarcando totalmente os municípios 

de: Niterói, São Gonçalo, ltaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, Belford 

Roxo, Mesquita, São João de Meriti e Nilópolis; e parcialmente os municípios de: Maricá, 

Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro (AGEVAP, 

2021). 

Todos os recursos hídricos pertencentes à RH V estão sob a gestão do Comitê 

da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e 

Jacarepaguá (CBH ï BG). O CBH-BG foi instituído pelo Decreto Estadual nº 38.260, de 

16 de setembro de 2005 (RIO DE JANEIRO, 2005), e a princípio, abrangia somente a 

áreas drenantes à baía de Guanabara. Apenas em 2015, através do Decreto Estadual 

nº 45.462, de 25 de novembro de 2015 (RIO DE JANEIRO, 2015), os sistemas lagunares 

de Maricá, Jacarepaguá, Lagoa Rodrigo de Freitas e Itaipu/Piratinga foram incluídos na 

área de atuação do Comitê (AGEVAP, 2021).  

A partir da expansão de sua área de atuação, O CBH-BG foi subdividido em seis 

subcomitês: subcomitê do sistema lagunar Maricá-Guarapina; subcomitê do sistema 

lagunar de Jacarepaguá; subcomitê do sistema lagunar da lagoa Rodrigo de Freitas; 

subcomitê do sistema lagunar Itaipu-Piratininga; subcomitê trecho leste e subcomitê 

trecho oeste, como mostrado na Figura 15. 
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Figura 15 ï Subcomitês pertencentes ao CBH ï BG 

 
 Fonte: AGEVAP (2021). 

 

Assim como o PERHI, os Planos de Bacias Hidrográficas também são 

instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos. A primeira versão da Plano de 

Recursos Hídricos da Baía de Guanabara foi elaborada em 2005, mesmo ano em que 

foi instituído o CBH-BG. 

Atualmente, encontra-se em fase final de elaboração a atualização do Plano de 

Recursos Hídricos do CBH-BG, no qual incluirá, nessa versão, o planejamento para os 

sistemas lagunares incluídos na área de atuação do Comitê em 2015. 

Apesar do processo de atualização, até o presente momento, não estar 

totalmente concluído, alguns produtos já foram finalizados e aprovados, tal qual o 

Relatório 7 ï Proposta de Ações, Intervenções, Programa de Investimento e Roteiro de 

Implementação do Plano.  

Os programas presentes nesse documento foram divididos em 5 Componentes 

Estratégicos: Governança e Gerenciamento dos Recursos Hídricos; Implementação e 

Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Gestão; Compatibilização do Balanço Hídrico; 

Conservação e Restauração dos Recursos Hídricos; e Segurança Hídrica. 

Cada programa apresenta as ações a serem executadas e implementadas, que 

podem ser de curtíssimo prazo (1-2 anos), curto prazo (3-5 anos), médio prazo (6-10 

anos) ou longo prazo (11-25 anos); as metas a serem atingidas e os indicadores para o 

monitoramento do desempenho (RHA, 2021). 

Serão destacados os programas que têm como objetivo a melhoria dos sistemas 

de esgotamento sanitário da região, o fortalecimento da gestão dos recursos hídricos e 

a maior articulação intersetorial. Os programas destacados fazem parte dos 
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componentes: Governança para o Gerenciamento dos Recursos Hídricos; 

Implementação e Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Gestão; e Compatibilização do 

Balanço Hídrico. 

 

3.3.1 Governança para o Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

 

Esse componente estratégico possui ao todo 7 programas, totalizando 45 ações. 

Foram destacados, no presente trabalho, 2 programas: o de número 1.1, intitulado 

ñEstrutura­«o do Arranjo Institucional do CBH-BGò e o de n¼mero 1.6, intitulado 

ñArticula­«o com Concession§rias do Saneamentoò. 

O programa 1.1 ï Estruturação do Arranjo Institucional do CBH-BG ï tem como 

objetivo, não só estruturar o arranjo do comitê, como também promover a articulação 

entre os setores transversais à gestão dos recursos hídricos. Esse programa possui 11 

ações, sendo que a maioria possui horizonte temporal de longo prazo, com duração de 

25 anos (RHA, 2021).  

Dentre as ações planejadas, destacam-se aqui: a ação e que visa ampliar a 

participação do comitê no processo de elaboração dos planos setoriais que fazem 

interface com a gestão de recursos hídricos e o plano de bacias, tal qual o plano de 

saneamento básico; a ação f que tem como objetivo promover a maior participação nas 

plenárias do CBH-BH, tanto dos usuários dos recursos hídricos, como as 

concessionárias de água e esgoto, quanto da sociedade civil e instituições públicas; e a 

ação g  que visa viabilizar reuniões dos membros do CBH-BG com representantes das 

concessionárias de água e esgoto que atuam na região a fim de acompanhar as suas 

ações (RHA, 2021). 

Já o programa 1.6 ï Articulação com Concessionárias do Saneamento ï tem 

como objetivo promover a articulação entre o CBH-BG e os representantes das novas 

concessionárias de água e esgoto, que atuam nos limites da RH V, após a concessão 

dos serviços da CEDAE, para que haja a concordância entre o plano de ações do CBH-

BG e as obrigações contratuais das novas concessionárias (RHA, 2021).  

Além disso, esse programa também define como umas das ações, o 

monitoramento e controle social dos contratos de concessão e das ações de fiscalização 

da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro 

(AGENERSA). O programa possui 5 ações, sendo que a maioria possui horizonte 

temporal de longo prazo, com duração de 25 anos (RHA, 2021).  

É importante mencionar que, o CBH-BG através da sua Câmara Técnica de 

Saneamento Ambiental (CTSAM), desde a concretização dos leilões de concessão, 
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articula e realiza reuniões com os representantes das novas concessionárias e com 

representantes da AGENERSA.  

A Tabela 9 fornece outras informações dos programas aqui destacados, que 

estão identificados por suas numerações. Mais detalhes sobre esses programas, bem 

como informações sobre os outros programas não apresentados, estão disponíveis em 

RHA (2021). 
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Tabela 9 ï Detalhes dos programas destacados do componente estratégico: Governança para o Gerenciamento dos Recursos Hídricos, do Plano de 
Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá  

Programa Abrangência 
Prazo 

Previsto 

Custo 

Estimado* 

Instituição 

Executora 

Outras Instituições 

Envolvidas 

1.1  
Todos os 

subcomitês 
25 anos R$ 49.500,00 CBH-BG 

AGEVAP1, INEA2, SEAS3, 

sociedade civil, 

concessionárias privadas, 

Ministério Público e MMA4 

1.6   
Todos os 

subcomitês 
25 anos R$ 284.800,00 CBH-BG 

AGEVAP, INEA, AGENERSA5, 

ANA6, IRM7, governo estadual 

e concessionárias 

Fonte: RHA (2021). 

1 Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
2 Instituto Estadual do Ambiente 

3 Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade 
4 Ministério do Meio Ambiente 

5 Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro 
6 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

7 Instituto Rio Metrópole 
* Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 
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3.3.2 Implementação e Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Gestão 

 

Esse componente estratégico possui ao todo 5 programas, totalizando 23 ações. 

Destacou-se, no presente trabalho, o programa de número 2.3, intitulado 

ñEnquadramentoò. 

O programa 2.3 ï Enquadramento ï tem como objetivo propor o enquadramento 

dos corpos hídricos, em classes, na região de atuação do CBH-BG, segundo seus usos 

preponderantes atuais e/ou futuros. Esse programa possui 5 ações, sendo que a maioria 

possui horizonte temporal de médio prazo, e uma ação de longo prazo, com duração de 

25 anos (RHA, 2021).  

O enquadramento dos corpos hídricos é um instrumento tanto da Política 

Nacional quanto da Política Estadual de Recursos Hídricos, e é de responsabilidade dos 

Comitês de Bacias Hidrográficas fazer a sua proposição para posterior homologação do 

CERHI, após análise técnica. 

A primeira versão do Plano de Recursos Hídricos do CBH-BG apresentou uma 

proposta de enquadramento dos corpos hídricos da região, mas essa não foi 

apresentado ao CERHI (RHA, 2021). Dessa forma, a atualização do Plano retoma o 

enquadramento no seu plano de ações para todos os corpos hídricos da região, 

incluindo os dos sistemas lagunares. 

O enquadramento dos corpos hídricos em classes é feito de acordo com os 

padrões estabelecidos pela resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005). Para 

cada classe, h§ os usos aos quais aquele corpo dô§gua se destina e os par©metros 

físico-químicos que o corpo hídrico precisa atender. 

O enquadramento do corpo hídrico também define os padrões de lançamento 

dos efluentes e os valores máximos permitidos para parâmetros físico-químicos, para 

que o corpo hídrico receptor se mantenha na classe estabelecida e continue a atender 

os usos preponderantes, ou ainda que alcance a classe estabelecida e possa atender 

aos usos preponderantes futuros. Os padrões de lançamento de acordo com a classe 

da água são estabelecidos pela resolução CONAMA nº 430/2011 (BRASIL, 2011). 

 Dessa forma, o enquadramento é um importante instrumento para balizar as 

ações e investimentos das concessionárias de esgoto, não só em relação à qualidade 

do efluente tratado, como também na ampliação do serviço de coleta e tratamento de 

esgoto. 

A Tabela 10 apresenta outras informações do programa destacado. Mais 

detalhes sobre esse programa, bem como informações sobre os outros programas não 

apresentados, estão disponíveis em RHA (2021). 
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3.3.3 Compatibilização do Balanço Hídrico 

 

Esse componente estratégico possui ao todo 5 programas. Dois desses 

programas são subdivididos em subprogramas, e cada subprograma também apresenta 

um conjunto de ações a serem executadas. Ao todo, esse componente estratégico 

apresenta 6 subprogramas e 45 ações.  

Dentre os programas, destacou-se o de n¼mero 3.1, intitulado ñSaneamentoò. 

Esse programa é composto por 4 subprogramas, um para cada componente do 

saneamento básico. O objetivo geral desse programa é incentivar a ampliação dos 

índices de atendimento dos serviços de saneamento, através de estudos e a articulação 

com as concessionárias e prefeituras (RHA, 2021). 

O subprograma 3.1.3 ï Ampliação e Aperfeiçoamento dos Sistemas de 

Esgotamento Sanitário ï possui 6 ações que visam a melhoria do atendimento do 

serviço de esgotamento sanitário, a maioria com horizonte temporal de longo prazo e 

duração de 25 anos (RHA, 2021). 

Dentre as ações propostas nesse subprograma está o apoio à elaboração dos 

planos municipais e regional de saneamento; o apoio e cobrança à execução de obras 

de infraestrutura de esgotamento sanitário e captações em tempo seco, onde aplicável 

e o estudo para verificar a viabilidade da aplicação de tecnologias socioambientais de 

tratamento de esgoto em áreas rurais, pequenos núcleos urbanos e aglomerados 

subnormais (RHA, 2021). 

A Tabela 11 apresenta outras informações do programa destacado. Mais detalhes 

sobre esse programa, bem como informações sobre os outros programas não 

apresentados, estão disponíveis em RHA (2021). 
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Tabela 10 ï Detalhes dos programas destacados do componente estratégico: Implementação e Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Gestão, do 
Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá  

Programa Abrangência 
Prazo 

Previsto 

Custo 

Estimado* 

Instituição 

Executora 

Outras Instituições 

Envolvidas 

2.3  
Todos os 

subcomitês 
25 anos R$ 783.360,00 CBH-BG 

AGEVAP1, INEA2, SEAS3, 

CERHI4 e atores estratégicos 

Fonte: RHA (2021). 

1 Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
2 Instituto Estadual do Ambiente 

3 Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade 
4 Conselho Estadual de Recursos Hídricos  

* O valor apresentado é o constante no plano, dessa forma, não está atualizado. 

 

Tabela 11 ï Detalhes dos programas destacados do componente estratégico: Compatibilização do Balanço Hídrico, do Plano de Recursos 
Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá 

Programa Subprograma Abrangência 
Prazo 

Previsto 

Custo 

Estimado* 

Instituição 

Executora 

Outras Instituições 

Envolvidas 

3.1 3.1.3 
Todos os 

subcomitês 
25 anos R$ 1.088.800,00 

CBH-BG, 

INEA2, 

concessionárias 

de esgotamento 

sanitário e 

prefeituras 

AGEVAP1, INEA, CEDAE3, 

concessionárias privadas, 

prefeituras e governo do 

estado 

Fonte: RHA (2021). 

1 Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
2 Instituto Estadual do Ambiente 

3 Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro 
* O valor apresentado é o constante no plano, dessa forma, não está atualizado. 
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4 ESTUDO DE CASO 

 

Este capítulo está organizado nas seguintes seções: critérios para a seleção do 

município de estudo; caracterização do município de São João de Meriti; caracterização 

da área escolhida para as propostas de solução para o esgotamento sanitário e 

programas e projetos existentes. 

 

4.1 CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DO MUNICÍPIO DE ESTUDO 

 

Para a escolha do município pertencente à Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro (RMRJ) que será objeto de estudo do presente trabalho, alguns critérios assim 

como uma metodologia própria foram desenvolvidos para a progressiva delimitação da 

área de estudo até se obter um único município. 

A Figura 16 apresenta, de forma simplificada através de fluxograma, o método 

de delimitação da RMRJ até se chegar ao município de estudo. Os detalhes dos critérios 

utilizados são explicados na sequência. 

 

Figura 16 - Fluxograma: critérios para a escolha do município de estudo. 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Tendo como princípio a interface existente entre os serviços de saneamento e a 

gestão de recursos hídricos, assim como a necessidade de compatibilização dos planos 

de saneamento com os planos de bacia hidrográfica, de acordo com a lei do 

saneamento (BRASIL, 2007), foi escolhida a Região Hidrográfica (RH) à qual 

pertenceria o município a ser estudado, para iniciar a delimitação da área de estudo.  

A Região Hidrográfica V abriga a maior parte da população urbana e da 

população que habita em núcleos informais do estado do Rio de Janeiro. Além disso, 

essa região apresenta sérios problemas em relação ao saneamento, uma vez que o 

déficit da infraestrutura e serviço relacionado a esse setor, principalmente o 

esgotamento sanitário, é um dos principais causadores da poluição e degradação dos 

recursos hídricos dessa área (AGEVAP, 2021). Por esse motivo, a RH V foi selecionada 

para a primeira delimitação espacial visando a seleção do município. 

Sendo assim, após a determinação da região hidrográfica a ser trabalhada, foi 

escolhido o subcomitê do CBH ï BG para mais uma delimitação espacial da 

macrorregião de estudo. O subcomitê selecionado foi o referente ao trecho oeste, que 
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abrange totalmente os municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Mesquita, 

Nilópolis e São João de Meriti, e parcialmente as cidades de Magé, Nova Iguaçu, 

Petrópolis e Rio de Janeiro. A escolha desse subcomitê se baseou no fato de o seu 

território possuir o maior número de habitantes e de apresentar questões 

socioeconômicas complexas (AGEVAP, 2021). 

 Dentre os nove municípios integrantes do subcomitê trecho oeste do CBH-BG, 

sete fazem parte da baixada fluminense: Belford Roxo, Duque de Caxias, Magé, 

Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu e São João de Meriti. Essa região, que está totalmente 

inserida na delimitação da RMRJ, possui relevo predominantemente plano e de baixas 

altitudes, daí a origem de seu nome, cujos municípios integrantes possuem 

características socioculturais semelhantes (CONEN, 2013).  

A Baixada Fluminense possui treze municípios em seu território. Além dos sete 

já mencionados também estão inseridos: Guapimirim, Itaguaí, Japeri, Paracambi, 

Queimados e Seropédica (CONEN, 2013). 

Essa região possui um histórico de ocupação marcado pela ausência de 

infraestrutura urbana. Especificamente em relação à infraestrutura de esgotamento 

sanitário, essa região ainda apresenta um grande déficit, com boa parte da população 

despejando seus esgotos domésticos nas redes de drenagem ou em fossas sépticas 

(BRITTO; QUINTSLR, 2020). 

Dessa forma, a seleção do município de estudo se restringiu àqueles 

pertencentes à baixada fluminense e inseridos na porção oeste do CBH ï BG. Como 

critério de seleção, verificou-se, dentre os sete municípios elegíveis a ser objeto de 

estudo do presente trabalho, a atual situação dos seus respectivos PMSB em relação a 

atualização/defasagem, visto que um dos objetivos específicos do presente trabalho é 

realizar a análise do PMSB da cidade selecionada.  

Esse critério foi baseado exclusivamente na data de conclusão do último PMSB 

elaborado pelo município, ou se esse está em fase de atualização. Averiguou-se, 

através de dados da AGEVAP (2021), que Belford Roxo, Duque de Caxias e Mesquita 

têm planos mais atuais, sendo que os dois primeiros têm o PMSB datado de 2017 e 

Mesquita possui o seu plano datado de 2020. Magé e Nova Iguaçu, por sua vez, estão 

com a atualização dos seus respectivos planos aprovados com recursos do CBH-BG. O 

PMSB de São João de Meriti foi concluído em 2014 e não apresenta processo de 

atualização. Já o plano de Nilópolis data de 2013 e também não tem uma atualização 

em curso. Sendo assim, a aplicação desse critério de seleção restringiu os municípios 

elegíveis a São João de Meriti e Nilópolis. 

É importante mencionar que, antes da Lei 14.026/2020, que atualiza o marco 

legal do saneamento, o prazo máximo para atualização dos planos de saneamento 
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básico, de acordo com a Lei 11.445/2007, era de quatro anos, e deveria ocorrer antes 

da elaboração do Plano Plurianual. Com a atualização do marco legal, no entanto, esse 

prazo se estendeu para dez anos (BRASIL, 2020). 

A partir da restrição da área de estudo aos municípios de Nilópolis e São João 

de Meriti, utilizou-se como último critério de seleção a população atendida pelos serviços 

de esgotamento sanitário. Para fazer essa análise foram utilizados os dados 

disponibilizados pelo SNIS. O relatório do SNIS mais recente até o momento da 

determinação da área de estudo é o de 2020, que utiliza como referência o ano de 2019. 

No entanto, para São João de Meriti os últimos dados disponíveis eram de 2019, que 

utiliza como referência o ano de 2018. 

De acordo com o SNIS (2020), Nilópolis, em 2019, apresentava uma população 

total de 162.485 habitantes, desses, 49.221 eram atendidas naquele ano com 

esgotamento sanitário (ES001). São João de Meriti, por sua vez, em 2018, contava com 

uma população de 471.888 habitantes, sendo que 285.535 eram atendidos com serviço 

de esgotamento sanitário. 

Embora, percentualmente, Nilópolis apresente um índice menor de atendimento 

por serviço de esgotamento sanitário (30%), quando comparada com São João de Meriti 

(61%), em número absoluto São João de Meriti apresenta uma população total maior 

desassistida por esse serviço (186.353 habitantes). Dessa forma, São João de Meriti foi 

o município escolhido para estudo e proposta de soluções para melhoria do atendimento 

do serviço de esgotamento sanitário. 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI 

 

O município selecionado para o estudo de caso do presente trabalho foi São 

João de Meriti, um dos 22 municípios que constituem a Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro (RMRJ). A cidade possui 16 bairros: Agostinho Porto, Centro, Coelho da Rocha, 

Éden, Engenheiro Belford, Jardim Meriti, Jardim Metrópole, Jardim Paraíso, Jardim 

Sumaré, Parque Araruama, São Matheus, Tomazinho, Venda Velha, Vila Rosali, Vila 

Tiradentes e Vilar dos Teles. A Figura 17 apresenta a localização da cidade dentro da 

RMRJ. 
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Figura 17 - Localização de São João de Meriti dentro da RMRJ 

 
 Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Segundo dados do último censo demográfico (IBGE, 2010), São João de Meriti 

é a 8ª cidade mais populosa do estado do Rio de Janeiro, com população de 458.673 

habitantes. Contudo, é o segundo menor município em área do estado, com o território 

de 35,216 km2. De acordo com dados mais recentes, a população estimada do 

município, no ano de 2021, segundo o IBGE (2021a), foi de 473.385 habitantes. A sua 

alta densidade populacional a faz levar o t²tulo de ñO Formigueiro das Am®ricasò. 

Em relação ao índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 

empregando o último indicador disponível (correspondente ao ano de 2010), o município 

de São João de Meriti possui IDHM igual a 0,719 e está em 34º lugar no ranking 

considerando somente as cidades do estado do Rio de Janeiro. É importante mencionar 

que esse indicador é considerado alto, de acordo com a Tabela 2. 

Além disso, é importante destacar que o IDHM da cidade está em uma curva de 

ascensão desde 1991, saindo de um IDHM considerado baixo até o IDHM mais recente, 

conforme observado na Figura 18. 

 

 

 

 

 



 

67 
 

Figura 18 - Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de São João de Meriti  

 
Fonte: IBGE (2021a, adaptado). 

 

Em relação ao Índice de Vulnerabilidade Social, especificamente o relativo à 

infraestrutura urbana (IVS ï Infraestrutura Urbana), que avalia a oferta e qualidade dos 

serviços de saneamento básico e mobilidade urbana, a cidade de São João de Meriti 

apresentou uma ligeira melhora no indicador entre os anos 2000 e 2010 (último dado 

disponível), com índice de 0,426 e 0,416, respectivamente. Entretanto, ainda apresenta 

alta vulnerabilidade nesses setores, de acordo com a Tabela 2 

 

4.2.1 Hidrografia 

 

A cidade de São João de Meriti possui dois rios principais que atravessam seu 

território: o rio Pavuna e o rio Sarapuí. Ambos têm suas nascentes no município do Rio 

de Janeiro. A Figura 19 apresenta os cursos dô§gua da Regi«o Hidrogr§fica V (RH V), 

na qual São João de Meriti está inserido.  

O rio Pavuna nasce no Campo de Gericinó e passa por Nilópolis antes de entrar 

no território de São João de Meriti. Logo após São João de Meriti, já no município de 

Duque de Caxias, o rio Pavuna recebe a contribuição do rio Acari, passando a se chamar 

rio São João de Meriti que desagua na Baía de Guanabara. 

Já o rio Sarapuí percorre os municípios de Mesquita, Nilópolis, Belford Roxo e 

São João de Meriti, passando pela divisa dessas cidades. Após adentrar o município de 

Duque de Caxias, já próximo à Baía de Guanabara, o rio Sarapuí deságua no rio Iguaçu, 

que por sua vez deságua na Baía de Guanabara. 
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Figura 19 - Cursos d'água da Região Hidrográfica V 

 

 Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Tanto o rio Pavuna quanto o rio Sarapuí estão com alto grau de degradação 

ambiental em quase toda a sua extensão, devido ao despejo indevido de esgoto 

sanitário sem tratamento e ao aporte de resíduos sólidos. 

O INEA possui um programa de monitoramento da qualidade das águas doces 

do estado. São monitorados os parâmetros: Oxigênio Dissolvido (OD), Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), fósforo total, nitrogênio nitrato, potencial Hidrogeniônico 

(pH), turbidez, sólidos dissolvidos totais, temperatura da água, temperatura do ar e 

coliformes termotolerantes. Para cada estação de monitoramento, os resultados desses 

parâmetros são consolidados no Índice de Qualidade de Água (IQANSF). O IQANSF 

classifica a qualidade da água do ponto monitorado de acordo com a Tabela 12. 

 

Tabela 12 - Classificação dos trechos de corpos hídricos de água doce de acordo com o IQANSF  

Classificação Faixa de valores do IQANSF 

Excelente 100 Ó IQANSF Ó 90 

Boa 90 > IQANSF Ó 70 

Média 70 > IQANSF Ó 50 

Ruim 50 > IQANSF Ó 25 

Muito Ruim 25 > IQANSF Ó 0 

Fonte: INEA (2019, adaptado) 
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De acordo com o último boletim do IQANSF consolidado para cada região 

hidrográfica, a RH V possui 55 estações de monitoramento (INEA, 2019). Dentre essas 

estações, quatro estão localizadas em São João de Meriti, sendo uma no rio Pavuna e 

três no rio Sarapuí. Os IQANSF obtidos nas quatro estações em novembro de 2019, último 

dado disponível para consulta, variaram de 19 a 22,6. Dessa forma, a qualidade da água 

nessas esta­»es de monitoramento ® classificada como ñmuito ruimò. 

O rio Pavuna tem mais uma estação de monitoramento no município do Rio de 

Janeiro, e o rio São João de Meriti, em Duque de Caxias, também tem uma estação de 

monitoramento. A qualidade da água em ambas as estações também é classificada 

como ñmuito ruimò. O rio Sarapu², por sua vez, tem mais uma esta­«o de monitoramento 

no município de Duque de Caxias, onde a qualidade da água também é classificada 

como ñmuito ruimò (INEA, 2019). 

 

4.2.2 Aglomerados Subnormais 

 

De acordo com o referencial técnico utilizado pelo IBGE no último censo 

demográfico para a identificação de aglomerados subnormais (IBGE, 2009), esses se 

caracterizam por serem conjuntos de domicílios localizados em propriedade alheia, 

pública ou privada e que apresentam pelo menos umas das características: i) aspectos 

urbanísticos fora dos padrões vigentes, como por exemplo, ruas estreitas e lotes 

irregulares; ii) escassez de serviços essenciais, como o saneamento básico. 

De acordo com o censo demográfico de 2010, o município de São João de Meriti 

possui 43 aglomerados subnormais. Na Tabela 13 encontram-se os aglomerados 

subnormais identificados pelo IBGE, o bairro no qual estão inseridos, o número de 

domicílios, e a população residente na época do censo demográfico (IBGE, 2011a). 

 

Tabela 13 - Aglomerados subnormais identificados no último censo demográfico em São João 
de Meriti  

Bairro 
Nome do 

Aglomerado 
Subnormal 

Número de 
Domicílios 

Particulares 

População 
Residente 

(hab) 

Éden 
Presidente Kennedy 188 549 

Estrela  452 1.389 

Engenheiro Belford  Rio Pavuna  406 1.279 

Jardim Meriti  
Beco Tupi 329 1.189 

Caixa D´Água 540 1.757 

Jardim Metrópole  Morro do Guarani  227 765 

Jardim Paraíso  Avenida Tucão  994 3.336 
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Jardim Sumaré  

Morro dos Coelhos II  344 1.103 

Trezentos  250 835 

Vila Andorinhas I  931 3.209 

Vila Andorinhas IV  434 1.384 

Vila São João  187 592 

Parque Araruama 

Juriti  539 1.908 

Parque São Roque  339 1.142 

Analândia 910 2.901 

Analândia III 399 1.228 

Morro da Perereca  181 523 

Pedrinhas  48 165 

Rua Estoril  331 1.099 

Sumaré  
Jardim Iris  171 502 

Jardim Iris II  398 1.248 

Venda Velha  

Vila Inhauma 219 684 

Copacabana  164 523 

Morro do Amor  177 613 

Morro dos Coelhos  333 1.188 

Vila Rosali Parque Alian  224 692 

Vilar dos Teles 

3 pontes 240 791 

Morro do Pau Branco  245 816 

Vila Andorinhas III  188 593 

Capivari 291 933 

Bela Vista  441 1.471 

Dique I  298 979 

Dique II  475 1.538 

Jardim Araruama  236 793 

Jardim José Bonifácio  366 1.221 

Praça da Bandeira  241 728 

Rua Leblon  159 513 

Rua Lisboa  303 1.020 

Rua Marajó  76 276 

São Marcos  363 1.093 

Sarapuí  151 467 

Trio de Ouro  494 1.738 

Vila Andorinhas II  174 549 

Fonte: IBGE (2011a), adaptado. 
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4.2.3 Serviço de Esgotamento Sanitário 

 

Entre os anos de 1972 e 1992 vigorou entre a prefeitura de São João de Meriti e 

a CEDAE um contrato no qual a operação dos serviços de saneamento do município 

ficava sob responsabilidade da Companhia (CONEN, 2013). 

No entanto, apenas em 2011 foi firmado entre a CEDAE e a prefeitura um 

contrato de programa através do qual se estabeleceu que a prestação dos serviços de 

abastecimento público de água permaneceria sob responsabilidade da CEDAE, mas a 

prestação dos serviços de esgotamento sanitário ficaria a cargo do município. Esse 

contrato possui vigência até setembro de 2041 (RIO DE JANEIRO, 2020a).  

A operação do sistema de esgotamento sanitário do município pela CEDAE, 

entretanto, perdurou até o ano de 2015, quando a Águas de Meriti LTDA assumiu a 

concessão (CONSÓRCIO FATOR; CONCREMAT; VG&P, 2020). A Águas de Meriti, 

contudo, saiu da concessão em 2018. Dessa forma, a responsabilidade sobre o sistema 

de esgotamento sanitário retornou para a prefeitura.  

Na época da elaboração do edital de concessão dos serviços da CEDAE, as 

instituições à frente da modelagem de concessão não tinham a informação de que não 

havia mais uma empresa privada operando o sistema de esgotamento sanitário do 

município, e por esta razão, o sistema ficou de fora do escopo da concessão. Sendo 

assim, hoje operação do sistema de esgotamento sanitário do município permanece a 

cargo da própria prefeitura. 

É importante destacar que o contrato de concessão dos serviços da CEDAE 

antevê a possibilidade da expansão da área de concessão, quando do encerramento de 

contratos de concessão pré-existentes. Portanto, municípios que não entraram na área 

de concessão ou serviços que não entraram no escopo do edital de concessão poderão 

ser integrados à prestação regionalizada através de alterações contratuais. 

Contudo, esse tipo de alteração contratual está restrito aos municípios e serviços 

previamente elencados, que poderão ser incluídos nos blocos já definidos no contrato 

de concessão. Dessa forma, as concessões plenas de Niterói e Guapimirim poderão ser 

incluídas no bloco 1; a concessão plena de Petrópolis poderá ser incluída no bloco 2; a 

concessão de esgotamento sanitário da área de planejamento 5 do Rio de Janeiro 

poderá ser incluída no bloco 3 e, por fim, a concessão de esgotamento sanitário de São 

João de Meriti poderá ser incluída no bloco 4 (RIO DE JANEIRO, 2020). 

Isto posto, o serviço de esgotamento sanitário de São João de Meriti, que 

atualmente encontra-se sob a responsabilidade da prefeitura, pode ser incluído 

futuramente no bloco 4, do qual o município já faz parte com a concessão dos serviços 

de abastecimento de água potável. Caso isso seja concretizado, a operação dos 
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serviços de esgotamento sanitário da cidade também será executada pela 

concessionária Águas do Rio, que detém a concessão deste bloco. 

O esgoto coletado no município é encaminhado para duas Estações de 

Tratamento (ETEs) fora dos limites da cidade: a ETE Pavuna e a ETE Sarapuí, ambas 

atualmente operadas pela Águas do Rio, com capacidade nominal de 1,5 m3/s e 

tratamento secundário através de lodo ativado (CONSÓRCIO FATOR; CONCREMAT; 

VG&P, 2020). 

A ETE Pavuna está localizada na cidade do Rio de Janeiro, no bairro da Pavuna. 

Essa ETE atualmente recebe esgotos do município do Rio de Janeiro, Duque de Caxias 

e da porção sul de São João de Meriti, abrangendo os bairros: Centro; Engenheiro 

Belford; Jardim Meriti; Jardim Sumaré; Parque Araruama; São Matheus; Tomazinho; 

Venda Velha; Vila Rosali e Vila Tiradentes (CONEN, 2013; CONSÓRCIO FATOR; 

CONCREMAT; VG&P, 2020). 

Já a ETE Sarapuí está localizada na cidade de Belford Roxo e recebe esgotos 

gerados nas cidades do Rio de Janeiro, Belford Roxo, Duque de Caxias, Mesquita, 

Nilópolis e da porção norte de São João de Meriti, abrangendo os bairros: Agostinho 

Porto; Centro; Coelho da Rocha; Éden; Jardim Meriti; Jardim Metrópole; Jardim Paraiso; 

Jardim Sumaré; Tomazinho; Venda Velha; Vila Rosali; Vila Tiradentes e Vilar dos Teles 

(CONEN, 2013; CONSÓRCIO FATOR; CONCREMAT; VG&P, 2020).  

A Figura 20 apresenta o mapa da cidade de São João de Meriti com a rede 

coletora de esgoto implantada, a rede projetada, os coletores tronco existentes e os 

projetados, assim como a localização das ETEs Sarapuí e Pavuna.  
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Figura 20 - Sistema de esgotamento sanitário de São João de Meriti 

 
Fonte: STE (2014). 

 

4.2.3.1 Áreas Deficitárias de Esgotamento Sanitário 

 

Para identificar áreas deficitárias dos serviços de coleta e tratamento de esgoto, 

foram consultados os documentos que apresentam um diagnóstico desse serviço no 

município. 

Pelo fato de o município selecionado fazer parte da Baixada Fluminense, foi 

utilizado o Estudo Regional de Saneamento da Baixada Fluminense (ERSB), estudo 

elaborado por iniciativa da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) 

a partir do Programa de Saneamento Ambiental (PSAM), e cujas atividades foram 

executadas pela empresa CONEN. 

O ERSB é composto de dois documentos: o primeiro contendo a caracterização 

e o diagnóstico dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário dos 

municípios da baixada (CONEN, 2013), e o segundo contendo o prognóstico e a 

proposição de melhoria dos serviços.  

Ademais, foi utilizado o próprio PMSB (STE, 2014) de São João de Meriti para a 

identificação da estrutura física existente do serviço de esgotamento sanitário (rede 

coletora e coletores tronco), e das áreas prioritárias para investimento. 

O PMSB do município apresenta o mapa com os bairros atendidos com a rede 

coletora de esgoto, apresentado na Figura 21. Nesta figura, apenas as áreas 

hachuradas em amarelo possuem rede. Portanto, nota-se que alguns bairros inteiros 
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não possuem coleta de esgoto sanitário, como é o caso de Engenheiro Belford, São 

Matheus e Vila Tiradentes. 

O Estudo Regional de Saneamento Básico (CONEN, 2013), por sua vez, 

destacou alguns bairros mais críticos acerca do despejo de esgotos diretamente em 

corpos hídricos, como destacado no Quadro 3. 

 

Figura 21 - Bairros do Município de São João de Meriti atendidos com rede coletora de esgoto  

 
Fonte: STE (2014). 

 

 

Quadro 3 - Bairros de São João de Meriti que possuem ao menos um setor censitário com no 
mínimo 50% das residências esgotando diretamente para valas ou rios. 

Bairros 

Coelho da Rocha 

Edem 

Engenheiro Belford 

Jardim Metrópole 

Jardim Paraíso 

Parque Araruama 

São Matheus 

Venda Velha 

Vilar dos Teles 
Fonte: CONEN (2013, adaptado) 
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Em relação aos aglomerados subnormais, áreas que geralmente possuem 

deficiência na oferta do serviço de saneamento, o censo demográfico de 2010 identificou 

o tipo de solução dada pelos moradores para o esgoto gerado.  

Na Tabela 14 encontram-se as informações acerca do tipo de esgotamento 

sanitário para cada aglomerado subnormal. São apresentados o número de domicílios 

que fazem uso de cada tipo de solução, que são: rede de esgoto ou de águas pluviais; 

fossa séptica; fossa rudimentar; vala; rio, lago ou mar; ou outro tipo não listado. A 

pesquisa apresenta também a quantidade de domicílios que não possuíam banheiro ou 

instalações sanitárias. 

É importante ressaltar que a pesquisa realizada pelo IBGE não faz distinção 

entre a utilização da rede de esgoto ou da rede pluvial para o despejo dos efluentes 

sanitários. Além disso, destaca-se que 15 dos 43 aglomerados subnormais identificados 

possuíam pelo menos 1 residência sem banheiro ou instalação sanitária. 

 

Tabela 14 - Números de domicílios dos aglomerados subnormais de São João de Meriti, por 
tipo de esgotamento sanitário  

 
Tipo de esgotamento sanitário 

Nome 
Aglomerado 
Subnormal 

Rede de 
esgoto 

ou 
pluvial 

Fossa 
séptica 

Fossa 
rudimentar 

Vala 
Rio, lago 
ou mar 

Outro 
tipo 

Não 
tinham 

banheiro 
ou 

sanitário 

Presidente 
Kennedy 

165 16 3 3 - - - 

Estrela  451 1 - - - - - 

Rio Pavuna  351 12 1 2 40 - - 

Beco Tupi 268 11 24 21 - 2 2 

Caixa D´Água 539 - 1 - - - - 

Morro do 
Guarani  

194 20 12 - 1 - - 

Avenida 
Tucão  

24 8 3 118 836 - 5 

Morro dos 
Coelhos II  

296 40 4 4 - - - 

Trezentos  218 2 3 24 - 3 - 

Vila 
Andorinhas I  

739 33 12 2 - 138 7 

Vila 
Andorinhas IV  

412 2 12 4 - 2 2 

Vila São João  174 2 8 2 - - 1 

Juriti  508 6 17 5 - 1 1 

Parque São 
Roque  

283 2 35 19 - - - 

Analândia 860 10 - 39 - - 1 

Analândia III 208 - - 183 8 - - 
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Morro da 
Perereca  

181 - - - - - - 

Pedrinhas  31 8 - 7 - 1 1 

Rua Estoril  295 8 4 1 - 23 - 

Jardim Iris  46 123 1 1 - - - 

Jardim Iris II  393 4 1 - - - - 

Vila Inhauma 166 1 - 5 - 47 - 

Copacabana  164 - - - - - - 

Morro do 
Amor  

167 - - - - 6 4 

Morro dos 
Coelhos  

296 15 14 - - 6 2 

Parque Alian  224 - - - - - - 

3 pontes 1 - - 239 - - - 

Morro do Pau 
Branco  

228 - 17 - - - - 

Vila 
Andorinhas III  

184 3 - - - - 1 

Capivari 186 38 65 - - 2 - 

Bela Vista  437 2 - 2 - - - 

Dique I  93 - - 81 123 1 - 

Dique II  292 - - 1 182 - - 

Jardim 
Araruama  

224 10 - 1 1 - - 

Jardim José 
Bonifácio  

355 1 - 6 1 - 3 

Praça da 
Bandeira  

234 2 2 - 2 - 1 

Rua Leblon  143 - - 6 - 10 - 

Rua Lisboa  273 16 5 5 - 2 2 

Rua Marajó  74 1 1 - - - - 

São Marcos  231 2 - 49 81 - - 

Sarapuí  10 1 1 - 137 1 1 

Trio de Ouro  475 12 1 4 1 1 - 

Vila 
Andorinhas II  

168 4 2 - - - - 

Fonte: IBGE (2011b). 

 

Embora os últimos dados disponíveis estejam desatualizados em mais de uma 

década ainda são importantes indicadores da situação geral do município em relação 

ao atendimento por serviços de esgotamento sanitário, e dos desafios para se alcançar 

a universalização do acesso a esses serviços. Além disso, são referências para a 

análise do desenvolvimento e avanço deste setor no município, durante a última década. 

O Censo do IBGE que está sendo realizado neste ano de 2022, por sua vez, 

atualizará essas informações e será de suma importância para orientar as políticas 

públicas. 
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4.3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA ESCOLHIDA PARA AS PROPOSTAS DE 

SOLUÇÃO PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

A região escolhida para a proposição de soluções para o esgotamento sanitário 

e a avaliação das alternativas, utilizando o método de análise multicritério ELECTRE III, 

está localizada dentro do bairro Engenheiro Belford. A área específica selecionada para 

o estudo é o aglomerado subnormal denominado Rio Pavuna, o único identificado no 

bairro pelo último censo demográfico e localizado adjacente ao rio Pavuna, que dá nome 

à comunidade. 

De acordo com o último censo do IBGE em 2010, a população residente no bairro 

Engenheiro Belford e, especificamente na comunidade Rio Pavuna, era de 11.628 e 

1.279 habitantes, respectivamente. Utilizando a estimativa do IBGE para a população 

de São João de Meriti no ano de 2021 (IBGE, 2021a) e, calculando e aplicando a mesma 

taxa de crescimento relativo do município para o bairro e para a comunidade, é possível 

obter estimativas mais atualizadas a respeito do quantitativo da população local. 

Dessa forma, estima-se que, em 2021, o bairro Engenheiro Belford possuía 

população de aproximadamente 12.001 habitantes e a comunidade Rio Pavuna uma 

população de aproximadamente 1.320 habitantes.  

O bairro de Engenheiro Belford fica localizado na sub-bacia de esgotamento 

sanitário denominada Pavuna ï P2, a qual faz parte do Sistema de Esgotamento 

Sanitário Pavuna, cuja estação de tratamento é a ETE Pavuna. 

No entanto, ao observar a Figura 21, nota-se que não há infraestrutura de 

esgotamento sanitário em nenhum arruamento desse bairro. Sendo assim, é possível 

inferir que, de acordo com os dados apresentados na Tabela 14,  351 dos 406 domicílios 

da comunidade Rio Pavuna, equivalente a 86% do total de moradias, utilizavam, à 

época, a galeria de águas pluviais para o despejo do esgoto gerado. Além disso, quase 

10% dos domicílios despejavam os esgotos diretamente no corpo hídrico próximo, no 

caso o rio Pavuna. 

A Figura 22 mostra a localização da cidade de São João de Meriti, com a divisão 

dos seus bairros e a delimitação da comunidade Rio Pavuna, em vermelho. A Figura 23 

traz uma imagem mais próxima da comunidade. 

A delimitação da comunidade Rio Pavuna foi adquirida através dos dados do 

estudo preliminar do IBGE de 2019, que teve como objetivo auxiliar as medidas de 

enfrentamento da COVID-19 em aglomerados subnormais. 
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Figura 22 ï Localização e delimitação da área de estudo 

 
 Fonte: GOOGLE EARTH (2022); IBGE (2019); IBGE (2020); MPRJ (2022, adaptado).  

O município de São João de Meriti está delimitado pela linha amarela. Em seu interior estão os 
bairros delimitados por linhas brancas. O bairro de Engenheiro Belford, especialmente, está 

sombreado de verde, e o aglomerado subnormal Rio Pavuna está delimitado pela linha 
vermelha.  

 

Figura 23 - Localização da comunidade Rio Pavuna, delimitada em vermelho 

 

Fonte: GOOGLE EARTH (2022); IBGE (2019). 
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4.4 PROGRAMAS E PROJETOS EXISTENTES 

 

Nesta seção, são abordados os programas e projetos existentes para a melhoria 

da infraestrutura de esgotamento sanitário do município de São João de Meriti.  

Dentre os programas destacados do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI) no capítulo 3, o 

Programa Baía Reinventada possui a ação BR 03 para a implementação de galerias de 

cintura, cujo t²tulo ® ñImplanta­«o de cintur«o sanit§rio em locais com sistema de 

separador absoluto atualmente descaracterizado, com interconexão entre esgoto e 

drenagem, a fim de interceptar as redes de drenagem e encaminhar efluentes para 

tratamento antes da descarga no corpo receptorò. Como mencionado no cap²tulo 3, 

apesar de o programa abranger todas as áreas de planejamento, são priorizadas as 

bacias dos rios Pavuna, Sarapuí, Iguaçu, Alcântara, Saracuruna e Guandu 

(CONSÓRCIO QUANTA-LERNER, 2018b). 

Uma vez que a cidade de São João de Meriti faz parte das bacias dos rios 

Pavuna e Sarapuí, provavelmente será um dos municípios priorizados nessa ação, com 

a implantação de cinturões sanitários para interceptar os esgotos despejados sem 

tratamento na rede de drenagem. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-

RJ), por sua vez, dentre os programas cujas ações são compartilhadas com outros 

setores, apresenta o programa ñMelhorias nos Sistemas de Coleta e Tratamento de 

Esgotoò, com o intuito de subsidiar investimentos na infraestrutura de coleta e 

tratamento de esgoto. 

Como abordado no capítulo 3, esse programa apresenta metas de curto, médio 

e longo prazo e estimativa de custos especificadas para cada município do estado. Na 

Tabela 15 estão as metas e estimativas de investimentos para se alcançar um índice de 

atendimento de 90% de coleta de esgoto e 70% de tratamento de esgoto no município 

de São João de Meriti até o ano de 2030, a partir do ano de elaboração do plano (2014). 
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Tabela 15 ï Orçamento preliminar para ampliação do atendimento com rede coletora de esgoto 
e tratamento do esgoto coletado em São João de Meriti, previsto no Plano Estadual de 

Recursos H²dricos considerando o ñcen§rio fact²velò  

 Metas de atendimento 

 2014-2020 2021-2025 2026-2030 

População 

atendida (hab) 
461.610 462.201 462.531 

Índice de 

atendimento 

com rede 

coletora (%) 

0,50 0,75 0,9 

Índice de 

tratamento do 

esgoto 

coletado (%) 

0,50 0,70 0,70 

Investimento* 

(R$) 
163.019.012,19 111.958.745,30 67.290.930,85 

Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2014). 
* Os valores apresentados são os constantes no plano, dessa forma, não estão atualizados. 

 

Em relação aos projetos de rede e coletores tronco para o município, a Figura 

20, presente no Plano de Saneamento Municipal em vigor, apresenta o mapa da cidade 

tanto com infraestrutura de esgotamento sanitário existente, quanto a projetada.  

Como pode ser observado no mapa, existe um coletor tronco projetado para 

atender os bairros de São Mateus, Engenheiro Belford e Centro. Esse coletor tronco 

será conectado a outro coletor tronco também projetado que passará pela porção sul 

dos bairros de São Mateus e Engenheiro Belford e continuará pela cidade do Rio de 

Janeiro até se conectar ao coletor tronco já existente que conduz o esgoto até a ETE 

Pavuna. 

O mapa da Figura 24, elaborado pelo PSAM em 2014, apresenta a integração 

dos sistemas de esgotamento sanitário dos municípios da baixada fluminense, com toda 

a infraestrutura existente e a projetada.
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Figura 24 - Sistemas de esgotamento sanitário da Baixada Fluminense 

 
Fonte: PSAM (2014)
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5 METODOLOGIA 

 

5.1 ANÁLISE DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE SÃO JOÃO 

DE MERITI 

 

O documento analisado é o relatório final do Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB) de São João de Meriti (STE, 2014), cujas atividades foram executadas 

pela empresa privada STE Engenharia, atendendo a necessidade do planejamento 

municipal dos serviços de saneamento, conforme a lei em vigor na época.  

Para realizar a análise do PMSB de São João de Meriti (STE, 2014), foi utilizado 

o Roteiro de Avaliação de Plano Municipal de Saneamento Básico elaborado pelo então 

Ministério das Cidades em 2016 (BRASIL, 2016). É importante mencionar que, na atual 

gestão federal, as atribuições do Ministério das Cidades estão a cargo do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR). 

A avaliação proposta por esse Roteiro tem como embasamento o conteúdo 

mínimo que deve constar no PMSB, exigido pela Lei 11.445/2007 e por seu decreto 

regulamentador, Decreto Federal 7.217/2010 (BRASIL, 2010), além da Resolução 

Recomendada 75/2009 do Conselho das Cidades (BRASIL, 2009), que estabelece 

orientações relativas à Política de Saneamento Básico e ao conteúdo mínimo dos 

Planos de Saneamento Básico. 

A avaliação apresentada no Roteiro consiste na análise de 42 itens que estão 

divididos em 8 categorias: i) coordenação do processo; ii) diagnóstico urbano e rural; iii) 

objetivos e metas ï urbano e rural; iv) soluções técnicas para o sistema ï urbano e rural; 

v) medidas estruturantes e de gestão; vi) programas, projetos e ações ï urbano e rural; 

vii) divulgação e participação social; viii) avaliação sistemática (BRASIL, 2016). 

Para facilitar o processo de avaliação, o roteiro indica, para cada um dos 42 itens 

a serem analisados, palavras chaves que auxiliam na busca das informações 

pertinentes no PMSB, assim como apresenta orientações que norteiam o processo 

avaliativo do conteúdo presente no plano.  

Cada um dos itens após a análise recebe uma pontuação entre 0, 2, 4, 6, 8 e 10, 

sendo que zero corresponde a ausência do item analisado no PMSB e dez significa o 

completo atendimento ao item, seguindo as orientações para avaliação fornecidas no 

roteiro. A pontuação final do PMSB consiste na média aritmética simples das 

pontuações dadas para cada item, e enquadrará o plano em uma das 3 categorias: 

ñplano vermelhoò; ñplano amareloò ou ñplano verdeò.  
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Para ser categorizado com um ñplano verdeò, o PMSB deve obter uma pontua­«o 

final maior que 7. ñPlanos amarelosò, por sua vez, s«o aqueles que obt®m pontua­«o 

final menor ou igual a 7 e maior que 4. Por fim, os ñplanos vermelhosò s«o aqueles cuja 

pontuação final é menor ou igual a 4 (BRASIL, 2016). 

Cada uma dessas três categorias de plano apresenta um conceito que sintetiza 

a avaliação do PMSB. Segundo BRASIL (2016), os ñplanos verdesò abrangem a maior 

parte do conteúdo necessário, sendo que o conteúdo faltante tende a não impossibilitar 

o alcance de bons resultados na sua implementa­«o. J§ os ñplanos amarelosò abrangem 

de forma moderada o conteúdo necessário, sendo que o conteúdo faltante pode 

prejudicar o alcance de bons resultados na sua implementação, o que por sua vez indica 

uma possível necessidade de antecipar a revisão do plano para incluir o conteúdo 

ausente. Por fim, os ñplanos vermelhosò apresentam somente uma parte pequena do 

conteúdo necessário, o que pode prejudicar o alcance de bons resultados, indicando a 

necessidade da revisão imediata do plano. 

É importante mencionar que na aplicação desse roteiro para a avaliação do 

PMSB de São João de Meriti, 41 dos 42 itens propostos foram analisados. O item 

excluído está relacionado exclusivamente ao atendimento da população rural dispersa 

pelos serviços de saneamento básico. Uma vez que o município de São João de Meriti 

é integralmente urbano, o item mencionado foi retirado sem prejuízo para a análise. 

 

5.2 PROPOSIÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA 

COMUNIDADE RIO PAVUNA 

 

O objetivo principal do presente estudo é propor alternativas para o esgotamento 

sanitário da área de estudo selecionada, e posteriormente, analisá-las sob a perspectiva 

econômica, ambiental e social, aplicando um método de análise multicritério. 

Visto que, com a concessão dos serviços de água e esgoto da CEDAE, alguns 

municípios da baixada fluminense receberão, exclusivamente, investimentos em CTS 

durante os 5 primeiros anos de atuação das novas concessionárias (RIO DE JANEIRO, 

2020b), pretendeu-se propor um arranjo de captações em tempo seco e comparar com 

uma proposição de traçado de rede coletora convencional do tipo separador absoluto. 

Devido às especificidades do local também foi proposta uma alternativa híbrida 

composta pelo arranjo de CTS mais uma pequena rede coletora. 

É importante reiterar que as CTS são soluções temporárias, com o objetivo fim 

de diminuir a carga orgânica lançada nos corpos hídricos a um custo de implantação, 

teoricamente, inferior quando comparado com o sistema de coleta do tipo separador 

absoluto. 
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A metodologia para a proposição de alternativas está simplificada no fluxograma 

da Figura 25 e detalhada na sequência. 

 

Figura 25 - Fluxograma: metodologia para a definição de alternativas para o esgotamento 
sanitário da comunidade Rio Pavuna. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Para propor o arranjo de captação em tempo seco é necessário o conhecimento 

acerca das galerias de águas pluviais do local. Não foi possível, contudo, obter o 

cadastro da rede de microdrenagem com a prefeitura do município. A visita ao local, por 

sua vez, foi desaconselhada por morador do entorno, pela área ser considerada de 

risco. 

Dessa forma, foram utilizadas as imagens do Google Earth, através da 

ferramenta street view, para a identificação de componentes da rede de microdrenagem, 

tais como, boco de lobo, caixas de ralo e poços de visita, além dos pontos de deságue. 

A localização dos componentes identificados foi armazenada em arquivo do tipo .kml. 

O arquivo do Google Earth com a localização desses componentes foi importado 

no QGIS, software utilizado para a elaboração do layout de todas as alternativas 

propostas para o esgotamento sanitário do local. 

Através da identificação dos componentes do sistema de drenagem e com os 

valores da elevação do local informados também pelo Google Earth, foi elaborado 

dentro QGIS o arquivo shapefile com o possível traçado das galerias de água pluvial 

situados no local e seus pontos de deságue. 

Na Figura 26 é apresentada a rede de microdrenagem traçada e considerada 

para o estudo de concepção das CTS. 

As Figura 27 e Figura 28 apresentam os pontos de deságue no rio Pavuna 

identificados pelo Google Earth ï street view, e numerados como 1 e 2, de acordo com 

o esquema apresentado na Figura 26. 
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Em algumas ruas não foi possível identificar componentes de microdrenagem ou 

não foi possível acessar a via com o recurso do street view. Sendo assim, foi 

considerado que não há galeria de água pluvial nesses locais, como pode ser observado 

na Figura 26. 
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Figura 26 ï Layout da rede de microdrenagem presente na comunidade rio Pavuna 

 
 Fonte: elaborado pela autora (2022). 

As numerações 1 e 2 indicam os pontos de deságue. 
As setas brancas indicam o sentido do fluxo do rio.



 

87 
 

Figura 27 ï Ponto de deságue 1 do sistema de microdrenagem da área de estudo 

 
Fonte: Google Earth (2022). 

 

Figura 28 ï Ponto de deságue 2 do sistema de microdrenagem da área de estudo 

 
Fonte: Google Earth (2022). 

 

A partir dos trechos de microdrenagem identificados, foi proposto o arranjo de 

CTS, cujo layout, está apresentado na Figura 29. O arranjo é constituído por duas 

estruturas de interceptação em galerias de água pluvial, através de descarga de fundo, 

cujos esgotos interceptados são transportados por coletores gravitários até o coletor 

tronco que, por sua vez, irá transportar o esgoto interceptado para a ETE Pavuna. 
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Figura 29 ï Layout das captações em tempo seco propostas para a comunidade Rio Pavuna 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022).  

As numerações 1 e 2 indicam os pontos de deságue. A seta branca indica o sentido do fluxo do rio. 
EI: Estrutura de Interceptação; CT: ligação do coletor gravitário ao coletor tronco
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Todas as alternativas propostas foram elaboradas para se conectarem ao coletor 

tronco, cuja função é transportar os esgotos das sub bacias de esgotamento do sistema 

Pavuna até o coletor tronco existente, que por conseguinte encaminhará o esgoto até a 

ETE Pavuna. Todo o traçado do coletor tronco pode ser observado na Figura 24. É 

importante ressaltar que esse coletor tronco ainda não foi executado, e que o traçado 

apresentado no layout das alternativas compreende somente a extensão necessária 

para atender à comunidade em questão. 

A decisão de se utilizar a ETE Pavuna como a estação de tratamento de esgoto 

em todas as alternativas propostas está de acordo com a ação MS 05 do Programa 

Metrópole Sustentável e com a ação BR 17 do Programa Baía Reinventada, ambas 

integrantes do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI). 

As ações em questão, apresentadas no capítulo 3 da presente dissertação, 

incentivam a utilização das ETEs existentes na região metropolitana e a elaboração de 

estudos para analisar a necessidade de construção de novas ETEs, em virtude da 

expansão da coleta de esgoto pretendida. 

Além disso, não foi identificado na área de estudo um local disponível e viável 

para a construção de uma nova ETE para atender a demanda da comunidade rio 

Pavuna, por ser tratar de uma área adensada. Portanto, foi priorizada a utilização da 

ETE Pavuna em todas as alternativas propostas no presente estudo.  

A concepção da rede coletora do tipo separador absoluto está apresentada na 

Figura 30. O traçado da rede foi elaborado de maneira que abrangesse todas e, 

somente, as residências dentro dos limites da comunidade, e de modo que se tenha o 

melhor aproveitamento possível da declividade natural do terreno. 

Como pode ser observado na Figura 30, a rede do tipo separador absoluto se 

conecta, em 3 pontos distintos, ao coletor tronco que irá transportar o esgoto coletado 

para a ETE Pavuna. 
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Figura 30 - Layout da rede coletora do tipo separador absoluto proposta para a comunidade Rio Pavuna 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022). 

As numerações 1, 2 e 3 indicam os pontos de ligação da rede coletora com o coletor tronco. 
A seta branca indica o sentido do fluxo do rio.
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Por fim, também foi proposta uma alternativa híbrida constituída pelo arranjo de 

captações em tempo seco mais a pequena rede coletora do tipo separador absoluto 

situada nas ruas onde não foi possível identificar componentes de rede de 

microdrenagem, como apresentado na Figura 31. 
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Figura 31 - Layout das captações em tempo seco mais rede coletora proposta para a comunidade Rio Pavuna 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

A seta branca indica o sentido do fluxo do rio.
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5.3 ANÁLISE MULTICRITÉRIO 

 

A execução da análise multicritério foi realizada a partir do método não 

compensatório que utiliza a abordagem de pseudocritério: o método ELECTRE III, da 

família ELECTRE.  

A metodologia até a aplicação do método está simplificada pelo fluxograma da 

Figura 32. 

 

Figura 32 - Fluxograma: metodologia para a aplicação do método de análise multicritério. 
 

 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

 Para a análise foi necessário definir as alternativas, ou seja, os sistemas de 

coleta e transporte de esgotos, bem como os critérios de avaliação, que compõem a 

matriz de performance. Pelo fato de o método utilizado trabalhar com a abordagem de 

pseudocritério, ele também requer a determinação de limiares de indiferença e de 

preferência.  

Os limiares de indiferença e de preferência estrita são definidos para cada critério 

de avaliação. O limiar de indiferença de um critério diz respeito ao valor abaixo do qual 

a diferença entre a performance de duas alternativas não é relevante, ou seja, as 

alternativas são indiferentes. Já o limiar de preferência de um critério diz respeito ao 

valor acima do qual há uma preferência estrita de uma alternativa em relação à outra.  

A diferença entre a performance de duas alternativas que estiver entre os 

limiares de indiferença e de preferência, resulta em uma preferência dita fraca de uma 

alternativa em relação à outra. Dessa forma, alguns autores utilizam o termo limiar de 

preferência fraca ao invés do termo limiar de indiferença, visto que, se a diferença de 

performance entre duas alternativas, em relação a um critério específico, estiver abaixo 

desse limiar, há a indiferença entre essas alternativas. 

O método ELECTRE III ainda apresenta a possibilidade de incorporar nas 

análises um limiar de veto para cada um dos critérios. No entanto, o limiar de veto foi 

desconsiderado da análise do presente estudo. Alguns autores em seus estudos com 

análise multicritério utilizando o método ELECTRE, como Coelho (2008), Campos 

(2011) e Carvalho, Dos Santos e Quintal (2019), também não utilizaram esse limiar.  
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Ademais, deve-se também definir os pesos, ou seja, a importância de cada 

critério. A depender do contexto e da natureza do problema, os critérios podem ter o 

mesmo peso ou pesos distintos. Para a aplicação nos métodos de análise multicritério, 

é recomendado que os valores dos pesos sejam normalizados, de modo que o seu 

somatório seja igual a 1. 

 

5.3.1 Alternativas 

 

Foram selecionadas 3 alternativas de solução para o esgotamento sanitário, 

conforme detalhado no tópico 5.2. As alternativas selecionadas estão no Quadro 4. 

 

 Quadro 4 - Alternativas de solução para o esgotamento sanitário da área de estudo 

Alternativas 

A1 Sistema separador absoluto convencional 

A2 Captação em Tempo Seco 

A3 CTS + sistema separador absoluto 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

A alternativa A3 apresentada é um sistema híbrido composto por captações em 

tempo seco e uma pequena rede do tipo separador absoluto. Esse sistema foi elaborado 

devido à não identificação de rede de drenagem em uma parte da área de estudo e o 

lançamento direto de esgoto bruto no rio Pavuna, que é adjacente à comunidade. 

 

5.3.2 Critérios 

 

Para selecionar a melhor alternativa de solução para o esgotamento sanitário, 

foram elencados cinco critérios para a avaliação. Os critérios utilizados foram 

categorizados em: ambiental, econômico e social. Essa categorização foi importante 

para a obtenção dos pesos de cada um dos critérios e para a construção de diferentes 

cenários, como será apresentado mais adiante. 

Os cinco critérios e as suas respectivas classificações estão apresentados no 

Quadro 5. 
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Quadro 5 - Critérios para a análise das alternativas de sistemas de coleta e transporte do 
esgoto sanitário da área de estudo 

Critérios Classificação 

C1 Custo de implantação (Capex) Econômico 

C2 Custo de operação e manutenção (Opex) Econômico 

C3 
Efetividade da interceptação/coleta do esgoto 

bruto 
Ambiental 

C4 
Domicílios com coleta ou interceptação do 

esgoto na área de interesse (%) 
Ambiental 

C5 Benefício social Social 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

5.3.3 Valoração dos Critérios 

 

Nesta seção será explicada a metodologia utilizada para valorar a performance 

das três alternativas elencadas em cada um dos cinco critérios avaliados. 

 

C1 - CAPEX: 

O CAPEX representa os custos de implantação da infraestrutura necessária para 

coletar ou interceptar o esgoto doméstico e transportá-lo até a Estação de Tratamento 

de Esgoto Pavuna.  

Dessa forma, uma das infraestruturas comuns a todas as alternativas é o coletor 

tronco projetado para transportar o esgoto gerado naquela região até a ETE Pavuna. 

Como esse coletor tronco ainda não foi executado, foi necessário fazer uma estimativa 

de custos para a sua implantação, e o valor calculado compôs o CAPEX das três 

alternativas propostas. 

O custo médio por metro da implantação do coletor tronco foi estimado com base 

nos dados contratuais de três coletores troncos: coletor tronco Cidade Nova (concluído 

em abril de 2020); coletor tronco Faria Timbó (em execução) e coletor tronco 

Manguinhos ï lote II (em execução). Os projetos e as obras dos 3 coletores tronco foram 

coordenados pelo PSAM.  

Para o cálculo do custo médio estimado (R$/m) para a implantação do coletor 

tronco da área de estudo até a ETE Pavuna, os custos de implantação dos 3 coletores 

tronco obtidos no site do PSAM (PSAM, 2022) foram corrigidos pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) até julho de 2022, conforme Tabela 16. 
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Tabela 16 - Cálculo do custo estimado para a implantação do coletor tronco (R$/m), com base 
no custo de coletores tronco projetados pelo PSAM 

 Cidade Nova Faria Timbó 
Manguinhos 

(lote II) 

Status 
concluído 

(abr/2020) 
em execução em execução 

Extensão (m) 4.128 6.089 4.600 

Custo 

aproximado 
R$ 81,4 milhões 134,3 milhões 125,5 milhões 

Custo por metro R$ 19.718,99 R$ 22.056,17 R$ 27.282,61 

Custo por metro 

corrigido pelo 

IPCA (07/2022) 

R$ 23.639,72 R$ 27.726,59 R$ 32.880,84 

Custo médio por 

metro 
R$ 28.082,38 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Em relação à rede coletora do tipo separador absoluto (alternativa A1), o cálculo 

do seu CAPEX consiste no valor estimado para a execução do coletor tronco e pela 

implantação da tubulação da rede coletora. 

No presente trabalho, os custos relativos à implantação da tubulação da rede 

coletora foram estimados utilizando a curva de custo do Plano Diretor de Esgotamento 

Sanitário da CEDAE (STE, 1994 apud COELHO, 2008) para a Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro (RMRJ) e bacias contribuintes à baía de Guanabara. 

A curva de custo está apresentada na Figura 33. Nota-se que a equação é 

função do diâmetro da tubulação e o custo por metro de tubo é estimado em dólares 

americanos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

97 
 

Figura 33 - Curva de custo para a implantação da tubulação de sistemas de esgotamento 
sanitário 

  
Fonte: STE, 1994 apud COELHO, 2008. 

 

O diâmetro adequado para a tubulação da rede coletora foi estimado com base 

no cálculo da vazão de projeto em cada ponto de conexão entre a rede coletora e o 

coletor tronco. As vazões de projeto foram calculadas para a população de início de 

plano (2021) e a população de final de plano (2056). 

A população de início de plano foi calculada com base na taxa de crescimento 

relativo estimada para o município de São João de Meriti. Essa taxa foi calculada para 

o período de 2010 a 2021 utilizando a população do município no Censo de 2010 e a 

população estimada pelo IBGE para o ano de 2021. A taxa de crescimento relativo 

calculada é igual a 0,29% a.a. 

Para o cálculo da população de fim de plano, foi utilizada a mesma taxa de 

crescimento relativo (0,29% a.a.) aplicada em um período de 35 anos, determinado 

como o horizonte de projeto. 

Os dados utilizados no cálculo das vazões de projeto, bem como as vazões de 

início de plano e final de plano de toda a área de estudo estão compilados na Tabela 

17. 
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Tabela 17 - Dados utilizados para o cálculo das vazões de projeto e as respectivas vazões 
calculadas 

Consumo per capita (l/hab/dia): 188,43 (SNIS, 2021b) 

Coeficiente de retorno:  0,80 (ABNT,1986b) 

Coeficiente de máxima vazão diária (k1): 1,20 (ABNT,1986b) 

Coeficiente de máxima vazão horária (k2): 1,50 (ABNT,1986b) 

Taxa de infiltração (l/s.m): 0,0005 (ABNT,1986b) 

População de início de plano (2021): 1.320  

População de final de plano (2056): 1.455  

Vazão total de início de plano (l/s): 4,15  

Vazão total de final de plano (l/s): 5,27  

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Embora a NBR 9649:86 determine o diâmetro mínimo de 100mm para a 

tubulação da rede coletora, na prática é usual utilizar o diâmetro mínimo de 150mm 

(COELHO, 2022). Sendo assim, foi considerado o diâmetro mínimo de 150mm para o 

presente estudo. A partir das vazões de projeto calculadas, verificou-se que esse 

diâmetro seria adequado para a toda a rede coletora. 

Após a determinação do diâmetro da tubulação da rede, foi utilizada a fórmula 

da curva de custo (Figura 33) para obter o custo do metro de tubulação implantada em 

dólares americanos. O valor obtido foi corrigido utilizando o Consumer Price Index (CPI), 

índice de inflação dos Estados Unidos, até o mês de julho de 2022. Para o obter o custo 

em reais, foi utilizado a cotação do dólar em 22 de agosto de 2022, equivalente a R$ 

5,1649. 

Não foram incluídas estações elevatórias no projeto conceitual da rede coletora 

do tipo separador absoluto. Os custos para a implantação da rede coletora (1) e do 

coletor tronco (2) estão descritos na Tabela 18. 

 

Tabela 18 - CAPEX da alternativa A1 - rede coletora do tipo separador absoluto 

  CAPEX da alternativa A1 - separador absoluto 

1 Rede coletora    

 Implantação da tubulação 
(US$/m): 

466,28 
Valor corrigido pelo CPI  

(07/2022) (US$/m): 
944,92 

 Cotação do dólar (R$):  5,1649   

 Implantação da tubulação 
(R$/m): 

4880,42   

 Extensão da rede (m): 1398  
 

 Subtotal R$ 6.822.823,40   

     

2 Coletor tronco    

 Extensão (m) 5998   
 R$/m 28.082,38   

 Subtotal R$ 168.438.135,23   



 

99 
 

   
 

 

 Total R$ 175.260.958,63   

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Já em relação à alternativa de CTS (A2), o CAPEX foi estimado tendo como 

referência os valores para a estrutura de interceptação e coletor gravitário de PVC 

presentes no relatório da Fundação COPPETEC (2018). O custo da estrutura de 

interceptação é função do seu tipo (descarga de fundo ou anteparo e soleira), a 

necessidade ou não de recalque e do diâmetro da galeria de água pluvial a montante, 

de acordo com a  Figura 34 (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2018). 

 

Figura 34 - Estimativa de custos das estruturas de interceptação das CTS, em função do seu 
tipo e do diâmetro da GAP afluente 

 
Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2018). 

 

A estrutura de interceptação escolhida para o presente estudo é a de descarga 

de fundo sem recalque. O diâmetro das galerias de água pluvial a montante foi estimado 

com base nas imagens dos pontos de deságue (Figura 27 e Figura 28)  e da escala 

obtida pelo Google Earth, uma vez que não foi possível obter informações da rede de 

drenagem com a prefeitura. 

O custo do coletor gravitário para transportar o esgoto interceptado até o coletor 

tronco é função do seu diâmetro, de acordo com a Figura 35. Para a presente alternativa, 

foi considerado o mesmo diâmetro obtido para a alternativa A1, ou seja, 150mm. 

 

Figura 35 ï Estimativa de custos para o fornecimento e assentamento do coletor gravitário 

 
Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC (2018).  
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Todos os valores obtidos através do relatório da Fundação COPPETEC (2018) 

foram corrigidos pelo IPCA até julho de 2022. O custo para a execução do coletor tronco 

também foi incluso no CAPEX final da alternativa A2. A Tabela 19 descreve os custos 

das estruturas de interceptação (1), do coletor gravitário (2) e do coletor tronco (3). 

 

Tabela 19 ï CAPEX da alternativa A2 ï captação em tempo seco  

 CAPEX da alternativa A2 ï CTS 

1 Estrutura de interceptação 
Quantidade 

R$/um.  
(corrigido p/ IPCA 07/2022) 

 Descarga de fundo s/ recalque; 
GAP afluente ï 600mm 

1 108.104,07 

 Descarga de fundo s/ recalque; 
GAP afluente ï 400mm 

1 83.209,57 

    

2 Coletor gravitário de PVC -150mm   

 Extensão (m) R$/m R$ 

 268 1.915,83 513.442,44 

 Subtotal  R$ 704.756,08 
 

    

3 Coletor tronco   

 Extensão (m) 5998  
 R$/m 28.082,38  

 Subtotal  R$ 168.438.135,23 
   

 

 Total  R$ 169.142.891,31 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

O CAPEX da alternativa A3, por sua vez, é composto pelo CAPEX obtido para a 

alternativa A2 mais o custo referente para a executar a pequena rede coletora do tipo 

separador absoluto, que foi calculado através da curva de custo apresentada na Figura 

33. A Tabela 20 descreve os custos das estruturas de interceptação (1), do coletor 

gravitário (2), do coletor tronco (3) e da rede coletora (4). 

 

Tabela 20 ï CAPEX da alternativa A3 ï CTS + rede coletora separador absoluto 

 CAPEX da alternativa A3 ï CTS + rede coletora 

1 Estrutura de interceptação 
Quantidade 

R$/um.  
(corrigido p/ IPCA 07/2022) 

 Descarga de fundo s/ recalque; 
GAP afluente ï 600mm 

1 108.104,07 

 Descarga de fundo s/ recalque; 
GAP afluente ï 400mm 

1 83.209,57 

 Subtotal  R$ 191.313,64 

    

2 Coletor gravitário de PVC -150mm   
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 Extensão (m) R$/m R$ 

 268 1.915,83 513.442,44 

 Subtotal   R$ 513.442,44 

    

3 Coletor tronco   

 Extensão (m) 5998  
 R$/m 28.082,38  

 Subtotal  R$ 168.438.135,23 
   

 
4 Rede coletora   

 
Implantação da tubulação (valor 
corrigido (US$/m) 

944,92 
 

  Cotação do dólar (R$):  5,1649  

  Implantação da tubulação (R$/m): 4880,42  

  Extensão da rede (m): 176  

 Subtotal  R$ 858.953,45 

 Total  R$ 170.001.844,76 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

C2 ï OPEX: 

O OPEX representa os custos para a operação e manutenção das infraestruturas 

de coleta ou interceptação e transporte. Nele estão inclusos os custos com recursos 

humanos e manutenção de obras e equipamentos. Como não foram previstas estações 

elevatórias, não foi contabilizado o custo com energia elétrica em nenhuma alternativa. 

O OPEX da alternativa A1 ï separador absoluto ï foi calculado tendo como 

referência os valores que constam no documento do Consórcio Fator, Concremat e 

VG&P (2020a) para os custos anuais com recursos humanos por colaborador, sendo 

que o documento considera que cada colaborador pode ser responsável por até 643 

ligações, e para os custos anuais estimados para manutenção das obras civis e 

equipamentos para cada ligação. Considerou-se para fins de cálculo o número total de 

domicílios da área de estudo determinado pelo Censo de 2010. 

Os custos para recursos humanos (1) e manutenção para obras civis e 

equipamentos (2) estão descritos na Tabela 21. 

 

Tabela 21 ï OPEX da alternativa A1 ï rede coletora do tipo separador absoluto 

  OPEX da alternativa A1 ï separador absoluto 

1 Recursos Humanos    

 Custo por 
colaborador/ano 

R$ 123.265,00 
Valor corrigido pelo 

IPCA (07/2022) 
R$ 148.558,24 

 Subtotal   R$ 148.558,24 
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2 
Manutenção para obras 
civis e equipamentos 

   

 Custo por ligação/ano R$ 28,61 
Valor corrigido pelo 

IPCA (07/2022) 
R$ 34,48 

 Nº ligações 406   
 Subtotal   R$ 13.998,88 
   

 
 

 Total anual   R$ 162.557,12 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Para o cálculo da OPEX da alternativa A2 ï CTS ï foi utilizado como referência 

os custos de manutenção presentes no relatório da Fundação COPPETEC (2018). O 

custo de operação e manutenção para essa alternativa foi composto somente pelo 

montante relativo aos recursos humanos para as atividades de manutenção e limpeza. 

Os custos para a operação e manutenção dessa alternativa estão descritos na Tabela 

22. 

 

Tabela 22 ï OPEX da alternativa A2 ï captações em tempo seco 

  OPEX da alternativa A2 ï CTS 

1 Recursos Humanos    

 Custo por estrutura de 
interceptação/mês 

R$ 5.200,00 
Valor corrigido pelo 

IPCA (07/2022) 
R$ 6.781,71 

 Custo por estrutura de 
interceptação/ano 

R$ 81.380,52   

 
Quantidade de estruturas 
de interceptação 

2   

     
 Total anual R$ 162.761,04   

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Com relação à alternativa A3, o OPEX foi composto pelo custo com recursos 

humanos para a manutenção das estruturas de captação em tempo seco mais o custo 

com a manutenção de obras civis e equipamentos da pequena rede do tipo separador 

absoluto. Com o auxílio da ferramenta street view do Google Earth, estima-se que a 

rede coletora do tipo separador absoluto dessa alternativa irá atender 22 domicílios. 

A Tabela 23 descreve os custos de operação e manutenção da alternativa A3 

em relação a recursos humanos (1) e manutenção para obras civis e equipamentos (2). 
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Tabela 23 ï OPEX da alternativa A3 ï CTS + rede coletora separador absoluto 

  OPEX da alternativa A3 ï CTS + rede coletora 

1 Recursos Humanos    

 Custo por estrutura de 
interceptação/mês 

R$ 5.200,00 
Valor corrigido pelo 

IPCA (07/2022) 
R$ 6.781,71 

 Custo por estrutura de 
interceptação/ano 

R$ 81.380,52   

 
Quantidade de estruturas 
de interceptação 

2   

 Subtotal R$ 162.761,04   
     

2 
Manutenção para obras 
civis e equipamentos 

   

 Custo por ligação/ano R$ 28,61 
Valor corrigido pelo 

IPCA (07/2022) 
R$ 34,48 

 Nº ligações aproximado 22   
 Subtotal R$ 758,56   

     

 Total anual R$ 163.519,60   

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

C3 ï Efetividade da interceptação/coleta do esgoto bruto: 

Esse critério tem como objetivo valorar a efetividade da interceptação da carga 

poluidora das CTS, analisada a sua operação durante todo o ano, ou seja, tanto em 

tempo seco, quanto em épocas chuvosas, quando a carga orgânica é diluída e parte é 

extravasada. O cálculo da efetividade da CTS, portanto, depende de estudos 

hidrológicos da região e das características das estruturas de interceptação projetadas. 

Para a presente análise, no entanto, foi calculado e utilizado como referência o 

valor médio dos graus de efetividade das estruturas de interceptação em galerias 

pluviais propostas no relatório da Fundação COPPETEC (2018), cuja região de estudo 

é a Área de Planejamento 4 da cidade do Rio de Janeiro (AP4).  

A efetividade calculada pela Fundação COPPETEC (2018) expressa o 

percentual da carga orgânica, em termos de DBO, e do fósforo totais que são 

interceptados. 

Embora esse seja um indicador próprio das Captações em Tempo Seco, foi 

utilizado nessa análise para fins de comparação das alternativas, visto que as redes 

coletoras do tipo separador absoluto coletam toda a carga orgânica em qualquer época 

do ano, se corretamente projetadas, operadas e mantidas. 

Em relação à alternativa A3, proposta de um sistema com CTS e rede coletora, 

a efetividade do sistema foi mensurada calculando a média entre a efetividade adotada 

para a CTS e efetividade da rede coletora. 
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A Tabela 24 apresenta a efetividade calculada para cada uma das três 

alternativas. 

 

Tabela 24 ï Efetividade da interceptação/coleta do esgoto bruto das alternativas propostas (da 
autora). 

Percentual de efetividade 

A1 Rede coletora separador absoluto: 100% 

A2 CTS 91% 

A3 CTS + rede coletora 95,5% 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

C4 ï Domicílios com coleta ou interceptação de esgoto na área de interesse: 

Esse critério tem como objetivo mensurar o percentual de domicílios da área de 

estudo que terão seus esgotos coletados, no caso da rede separadora absoluta, ou 

interceptados, no caso da CTS. 

O projeto conceitual da rede coletora do tipo separador absoluto foi elaborado 

de modo a contemplar 100% dos domicílios da comunidade Rio Pavuna, com base na 

delimitação do local disponibilizado pelo IBGE. 

Por outro lado, as CTS somente interceptarão os esgotos lançados diretamente 

nas galerias de águas pluviais. Para fins de cálculo, foi considerada a quantidade de 

domicílios da comunidade que utilizam a GAP como meio de afastamento do esgoto 

doméstico, de acordo com os dados da Tabela 14.  

Já em relação ao sistema híbrido, alternativa A3, o cálculo da sua performance 

nesse critério foi realizado estimando-se a quantidade de residências atendidas pela 

rede coletora de esgoto, e somando-as ao número de domicílios que utilizam a rede de 

drenagem para o afastamento do esgoto doméstico. Como já mencionado, a estimativa 

do número de domicílios que serão atendidos pela rede coletora nessa alternativa foi 

determinada com base nas imagens da ferramenta street view do Google Earth. Por fim, 

calculou-se o percentual de casas cujo esgoto gerado será interceptado ou coletado. 

O percentual de domicílios, cujos esgotos gerados serão coletados ou 

interceptados, em cada uma das três propostas, está apresentado na Tabela 25.  

 

Tabela 25 ï Percentual de domicílios com coleta ou interceptação de esgoto em cada 
alternativa proposta 

Percentual de domicílios com coleta ou interceptação do 
esgoto 

A1 Rede coletora separador absoluto: 100% 

A2 CTS 86,45% 

A3 CTS + rede coletora 91,87% 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 



 

105 
 

C5 ï Benefício social: 

O crit®rio ñbenef²cio socialò tem por objetivo valorar a melhoria na qualidade de 

vida tanto da população local quanto da população adjacente aos corpos hídricos 

receptores, como consequência da implantação das alternativas de soluções para o 

esgotamento sanitário. 

Esse critério foi formulado de maneira a ser uma composição de 5 indicadores e 

cada um deles deve ser pontuado, conforme apresentado no Quadro 6. A performance 

de uma alternativa em relação a esse critério é igual a soma das pontuações de todos 

os indicadores, podendo ter o valor máximo igual a 5. 

 

Quadro 6 - Indicadores para a composi­«o do crit®rio ñbenef²cio socialò, utilizado na an§lise 
multicritério 

 Indicadores Pontuação 

1 Presença de esgoto na rede de microdrenagem 
0 ς Sim  
1- Não 

2 Efetividade da interceptação/coleta de DBO (Kg/ano)  [0 ς 1] 

3 Exist°ncia e continuidade de ñval»esò 
0 ς Sim  
1- Não 

4 Eficiência do tratamento (Remoção de DBO) [0-1] 

5 Percentual de domicílios com coleta/interceptação de esgoto [0-1] 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Em relação ao indicador 1, a presença de esgoto na galeria de água pluvial gera 

mau odor, favorece a aparição de vetores de doenças, como ratos, e aumenta a 

possibilidade de contaminação por doenças de veiculação hídrica em casos de 

alagamentos. 

Portanto, se a alternativa tem o potencial de coletar todo o esgoto gerado, recebe 

pontuação nesse indicador igual a 1. Se com a implantação e correta operação ainda 

há a presença de esgoto bruto na rede de microdrenagem então, a alternativa recebe 

pontuação igual a 0. 

O indicador 2: Efetividade da interceptação/coleta de DBO corresponde aos 

mesmos valores calculados no critério C3. Quanto maior a efetividade de interceptação 

ou coleta, menos esgoto bruto é lançado nos corpos hídricos, o que diminui a ocorrência 

de mau odor, a presença de vetores de doenças, a degradação da qualidade da água, 

bem como a possibilidade de contaminação por doenças de veiculação hídrica em casos 

de inundação e enchente.  
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Já o indicador 3 diz respeito à exist°ncia e continuidade de ñval»esò, canais 

abertos de drenagem que recebem aporte de esgoto bruto. A presença dos valões gera 

mau odor, favorece a aparição de vetores de doenças e aumenta a possibilidade de 

contaminação por doenças de veiculação hídrica em casos de alagamentos. 

Se h§ ñval»esò no local, e se esses continuar«o com aporte de esgoto bruto, 

mesmo após a implantação e adequada operação da alternativa analisada, então ela 

recebe pontuação igual a 0 nesse indicador. Caso não exista ou cesse o aporte de 

esgoto in natura nesses canais de drenagem, a alternativa recebe pontuação igual a 1. 

No caso da comunidade Rio Pavuna, n«o foram identificados ñval»esò, e por isso 

todas as alternativas receberam pontuação igual a 1. 

Já o indicador 4 diz respeito à eficiência de tratamento da ETE para qual será 

transportada o esgoto coletado ou interceptado, em relação à remoção de carga 

orgânica (DBO). A eficiência de tratamento adequada é fundamental para a 

conservação dos diversos usos da água. A pontuação desse indicador vai de 0 a 1, 

sendo que 1 representa 100% de remoção de DBO.  

Todas as alternativas propostas utilizam a ETE Pavuna na etapa de tratamento 

do esgoto. A ETE Pavuna possui nível secundário de tratamento, com a tecnologia de 

lodo ativado. Segundo Jordão e Pessoa (2011), ETEs com lodos ativados possuem uma 

eficiência de remoção que varia de 85% a 95%. No presente estudo, foi considerada a 

eficiência de remoção de 85%. 

O último indicador corresponde ao percentual de domicílios que terão seus 

esgotos coletados, ou ao menos interceptados em tempo seco, de acordo com as 

alternativas propostas. A pontuação desse indicador vai de 0 a 1, sendo que 1 

representa 100% das residências. 

A Tabela 26 apresenta a pontuação das três alternativas em cada um dos cinco 

indicadores e o somatório desses valores, que expressam o benefício social da sua 

implementação. 

 

Tabela 26 - Benefício social das alternativas propostas 

Alternativas 
Indicadores 

Somatório 
1 2 3 4 5 

A1 1,0000 1,0000 1,0000 0,85 1,0000 4,8500 

A2 0 0,9100 1,0000 0,85 0,8645 3,6245 

A3 0 0,9550 1,0000 0,85 0,9187 3,7237 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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5.3.4 Pesos e Cenários 

 

Para a determinação dos pesos foi utilizado o estudo de Zuffo (1998) como 

referência, como Coelho (2008) fez em sua análise multicritério. Para a análise 

multicritério, Zuffo (1998) elencou ao todo 20 critérios. Para definir o peso de cada 

critério, o autor fez uma pesquisa com vários profissionais da área de recursos hídricos 

e meio ambiente, ligados a pesquisa e tecnologia, assim como com representantes da 

área administrativa da CETESB e CAESB.  

Zuffo (1998) enviou formulários para 73 profissionais do Brasil e do exterior, e 

cada um deveria pontuar o peso dos critérios com uma nota de 0 a 10. No entanto, 

apenas 32 profissionais responderam à sua pesquisa. 

O autor tratou estatisticamente as 32 respostas obtidas, e assim obteve a média 

corrigida dos pesos para cada critério, a moda, e os valores máximos e mínimos, 

também corrigidos. Para o objetivo específico do seu trabalho o autor definiu 4 cenários: 

o primeiro usando o peso médio corrigido, o segundo utilizando a moda, o terceiro 

utilizando os valores mínimos, e o quarto cenário usando pesos iguais, com o valor 

arbitrado igual a 10 para o peso de cada critério.  

Para a utilização dos pesos encontrados por Zuffo (1998) foi necessário a 

correlação dos critérios utilizados nesta pesquisa com os critérios utilizados pelo autor. 

A partir da classificação dos critérios em: econômico, social e ambiental, conforme 

apresentado no Quadro 5, foi possível correlacionar esses critérios com três critérios 

específicos elencados no estudo de Zuffo (1998), que são eles: econômico, qualidade 

de vida e qualidade da água. A correlação está apresentada no Quadro 7. 

É importante mencionar que os critérios ambientais elencados no presente 

estudo foram correlacionados ao critério qualidade da água do estudo de Zuffo (1998) 

devido à natureza do problema e, por conseguinte, o impacto na qualidade dos recursos 

hídricos. 
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Quadro 7 ï Correlação dos critérios adotados nesta pesquisa com os critérios adotados por 
Zuffo (1998) 

Critérios 
Critérios adotados por 

Zuffo (1998) 

C1 Custo de implantação (Capex) Econômico 

C2 Custo de operação e manutenção 

(Opex) 
Econômico 

C3 Efetividade da interceptação/coleta do 

esgoto bruto (%) 
Qualidade da água 

C4 Domicílios com coleta ou interceptação 

do esgoto na área de interesse (%) 
Qualidade da água   

C5 Benefício social Qualidade de vida 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Para o presente estudo, elaborou-se ainda cinco cenários com diferentes 

relações para os pesos dados aos critérios. No cenário 1 foram utilizados os pesos 

médios corrigidos obtidos por Zuffo (1998). É importante destacar que, para o cálculo 

do peso médio corrigido, o autor excluiu os 4 menores valores e os 4 maiores valores 

recebidos por cada critério. 

No cenário 2 foi priorizado o pilar social. Dessa forma, foi atribuído ao critério 

classificado como ñsocialò o peso m§ximo obtido por Zuffo (1998) para o critério 

correlacionado, ou seja, o crit®rio ñqualidade de vidaò. Manteve-se o peso médio 

corrigido para os outros critérios. 

No cenário 3, foi o priorizado o pilar ambiental. Assim, foi atribuído aos critérios 

classificados como ñambientalò o peso m§ximo obtido por Zuffo (1998) para o critério 

correlacionado, ou seja, o crit®rio ñqualidade da §guaò. De forma an§loga ao cen§rio 2, 

manteve-se o peso médio corrigido para os outros critérios. 

No cenário 4, foi o priorizado o pilar econômico. Assim, foi atribuído aos critérios 

classificados como ñecon¹micoò o peso m§ximo obtido por Zuffo (1998) para o crit®rio 

correlacionado. De forma análoga aos dois cenários anteriores, manteve-se o peso 

médio corrigido para os outros critérios. 

Por fim, no cenário 5 foi atribuído o mesmo peso arbitrário para todo os critérios, 

com valor igual a 5. 

Na Tabela 27 estão reunidos os pesos atribuídos para os 5 critérios adotados 

em cada um dos cinco cenários. Observa-se que todos os critérios tiveram peso máximo 

igual a 10. 
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Tabela 27 - Pesos atribuídos aos critérios adotados na análise multicritério, em cada um dos 
cinco cenários 

 Pesos (ZUFFO, 1998) Peso Adotado 

 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5: 

C1 8,63 8,63 8,63 10 5 

C2 8,63 8,63 8,63 10 5 

C3 9,67 9,67 10 9,67 5 

C4 9,67 9,67 10 9,67 5 

C5 9,04 10 9,04 9,04 5 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Para a aplicação no método de análise multicritério, os pesos foram 

normalizados, de modo que a soma dos pesos para cada cenário seja igual a 1. A 

normalização foi feita dividindo-se o peso de cada critério pela soma de todos os pesos 

no respectivo cenário. Os pesos normalizados estão apresentados na Tabela 28, com 

precisão de 4 casas decimais. 

Conforme já destacado por Zuffo (1998), a atribuição de pesos iguais para os 

critérios pode ser feita adotando-se qualquer valor. Nota-se, portanto, que para qualquer 

valor adotado, o peso normalizado para o cenário 5 será igual a 0,2. 

 

Tabela 28 - Pesos normalizados dos critérios adotados na análise multicritério, em cada um 
dos 5 cenários 

 Pesos Normalizados 

 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5: 

C1 0,1891 0,1852 0,1864 0,2067 0,2000 

C2 0,1891 0,1852 0,1864 0,2067 0,2000 

C3 0,2119 0,2075 0,2160 0,1999 0,2000 

C4 0,2119 0,2075 0,2160 0,1999 0,2000 

C5 0,1981 0,2146 0,1952 0,1869 0,2000 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

5.3.5 Limiares 

 

Os métodos de análise multicritério que usam a abordagem de pseudocritérios, 

tal qual o ELECTRE III, têm como característica a utilização de limiares de indiferença 

e de preferência estrita para cada critério avaliado.  

Portanto, o método ELECTRE III necessita, além da matriz de performance e 

dos pesos para cada critério, da determinação de tais limiares. Ademais, o método 

ELECTRE III também possibilita a utilização de limares de veto para cada critério.  

A utilização do limiar de veto, no entanto, não é uma regra entre os métodos que 

trabalham com a abordagem de pseudocritérios, visto que o método PROMETHEE, 
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outro método de análise multicritério não compensatório que faz uso da abordagem de 

pseudocritérios, não incorpora o limiar de veto em sua análise. 

A determinação dos limiares, tanto de indiferença e de preferência estrita, quanto 

o de veto, é feita considerando a natureza do problema e os objetivos a serem 

alcançados com a análise. Por isso, a maneira mais assertiva de se obter os limiares é 

através da experiência e conhecimento dos profissionais da área e dos tomadores de 

decisão. 

Dessa forma, a depender da situação, a determinação desses limiares pode 

requerer um esforço cognitivo grande dentre os usuários dos métodos de análise 

multicritério que utilizam a abordagem de pseudocritério, como apontado por Rodrigues 

et al (2021). Sendo assim, os autores desenvolveram um algoritmo para auxiliar os 

usuários dos métodos ELECTRE III e IV a obterem esses parâmetros iniciais.  

Com esse algoritmo, descrito em Rodrigues et al (2021), é possível obter os 

limiares de veto, de indiferença (ou de preferência fraca) e de preferência estrita, além 

dos pesos para cada critério, se o usuário desejar, com base na própria matriz de 

performance construída para a aplicação da análise multicritério. 

Os autores reiteram que o algoritmo não substitui o conhecimento dos tomadores 

de decisão, acerca da análise a ser feita, para a obtenção dos parâmetros iniciais. No 

entanto, é uma ferramenta útil para os usuários com dificuldade ou sem a experiência 

necessária para a determinação desses parâmetros, evitando, por exemplo, a utilização 

de valores aleatórios para a consecução dos resultados da análise (RODRIGUES et al, 

2021). 

Dito isso, foi utilizado o algoritmo proposto por Rodrigues et al (2021) para a 

obtenção dos limiares de indiferença e preferência estrita, através da sua 

implementação em linguagem python, também proposta pelos autores. 

 

5.3.6 Aplicação do método ELECTRE III 

 

Para a aplicação do método, utilizou-se o software J-ELECTRE ï v3.0, 

desenvolvido por Pereira e Nepomuceno (2021). Esse software é um pacote composto 

por algoritmos para cada uma das oito principais versões do método ELECTRE (I, Iv, Is, 

II, III, IV, TRI e TRI ME) escritos em linguagem JAVA. Além disso, é um arquivo 

executável, não necessitando a sua instalação. 

  Por predefinição, os critérios do método ELECTRE são maximizados, ou seja, 

em cada critério, a alternativa que apresenta maior valor sobreclassifica a de menor 

valor. Nos casos em que se deseja minimizar algum critério, isto é, quando se deseja 

ter os menores valores possíveis para um determinado critério, deve-se fazer a 
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minimização previamente, antes de utilizar o software J-ELECTRE ï v3.0 (PEREIRA; 

NEPOMUCENO, 2021). 

Pereira e Nepomuceno (2021) indicam que a minimização seja feita utilizando o 

inverso dos valores de cada alternativa em cada critério que se deseja minimizar. No 

presente estudo, deseja-se minimizar apenas os critérios econômicos, ou seja, o custo 

de implantação (CAPEX) e o custo de operação e manutenção (OPEX). 

Após a minimização dos critérios econômicos, toda a matriz de performance foi 

normalizada. A normalização foi feita para cada critério, dividindo todos os valores de 

um determinado critério pelo seu maior valor. Dessa forma, os valores de cada critério 

da matriz de performance variaram entre 0 e 1, inclusive. 

A normalização da matriz de performance não é obrigatória para a utilização dos 

métodos da família ELECTRE, no entanto, é fortemente recomendada. Assim como 

também é recomendada a normalização dos pesos dos critérios, como está apresentado 

na Tabela 28. 

Em relação aos limiares de indiferença e preferência estrita, esses foram obtidos 

pelo método proposto por Rodrigues et al (2021), como já mencionado anteriormente. 

A aplicação dessa metodologia se baseia na própria matriz de performance. Dessa 

forma, deve ser feita previamente a minimização dos critérios, quando necessário, e a 

normalização dos valores, por recomendação, assim como na aplicação do próprio 

método ELECTRE. Consequentemente, os limiares obtidos para cada critério já estão 

normalizados. 

Foi obtida uma solução para cada um dos cinco cenários propostos, utilizando 

os limiares de indiferença e preferência estrita. Dessa forma, o limiar de veto foi 

desconsiderado nas análises.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1 ANÁLISE DO PMSB DE SÃO JOÃO DE MERITI 

 

A Tabela 29 apresenta o resumo da avaliação do PMSB do município, com o 

conteúdo do plano analisado e a nota correspondente. A tabela completa, baseada no 

modelo presente em BRASIL (2016), pode ser consultada no apêndice deste 

documento. 

A avaliação foi feita através da análise de 41 itens distribuídos em oito 

categorias. É importante reiterar que o Roteiro de Avaliação de Plano Municipal de 

Saneamento Básico (BRASIL, 2016) contempla 42 itens para serem analisados. 

Contudo, o item número 20 foi excluído da análise por se tratar do atendimento da 

população rural dispersa pelos serviços de saneamento básico, uma vez que a cidade 

de São João de Meriti é integralmente urbana. 

A pontuação dos itens foi calculada observando as orientações para a definição 

da menção de cada item, presentes no roteiro utilizado. Os itens que atendem a todas 

as diretrizes para a determinação de sua pontuação receberam nota máxima: 10. As 

justificativas para as pontuações inferiores podem ser conferidas na tabela no apêndice 

a este documento. 

 

Tabela 29 - Resumo da análise do Plano Municipal de São João de Meriti (da autora). 

Item Conteúdo do Plano Menção 

I - Coordenação do Processo 

1 
Plano elaborado e editado pelo 

titular  
6 

II - Diagnóstico urbano e rural 

2 
Situação dos serviços e sistemas 

de abastecimento de água 
8 

3 
Situação dos serviços e sistemas 

de esgotamento sanitário 
8 

4 
Situação dos serviços e sistemas 
de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos 
8 

5 

Situação dos serviços e sistemas 
de drenagem e manejo das águas 

pluviais urbanas 
 

 
 

2 
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6 

Utilização de indicadores 
sanitários, epidemiológicos, 
ambientais, hidrológicos e 

socioeconômicos 

10 

III - Objetivos e Metas - Urbano e Rural 

7 
Objetivos do plano para o 
abastecimento de água 

10 

8 
Objetivos do plano para o 

esgotamento sanitário 
10 

9 
Objetivos do plano para a limpeza 

urbana e manejo de resíduos 
sólidos 

10 

10 
Objetivos do plano para a 

drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas 

10 

11 
Metas de curto, médio e longo 

prazos para o abastecimento de 
água 

6 

12 
Metas de curto, médio e longo 

prazos para o esgotamento 
sanitário 

6 

13 
Metas de curto, médio e longo 

prazos para a limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos 

6 

14 
Metas de curto, médio e longo 

prazos para a drenagem e manejo 
de águas pluviais urbanas 

4 

15 

Compatibilidade do plano de 
saneamento com os planos de 

bacias hidrográficas nas quais o 
município está inserido 

0 

IV - Soluções Técnicas para o Sistema - Urbano e Rural 

16 
Soluções técnicas de engenharia 

para o(s) sistema(s) de 
abastecimento de água 

6 

17 
Soluções técnicas de engenharia 

para o(s) sistema(s) de 
esgotamento sanitário 

2 

18 
Soluções técnicas de engenharia 
para a limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos 
10 



 

114 
 

19 

Soluções técnicas de engenharia 
para o(s) sistema(s) de drenagem 

e manejo de águas pluviais 
urbanas 

2 

21 

Identificação da população de 
baixa renda e apontamento de 

soluções para o acesso aos 
serviços 

8 

V - Medidas Estruturantes e de Gestão 

22 

Promoção do desenvolvimento 
institucional do prestador de 

serviços e demais órgãos 
responsáveis pela gestão do 

saneamento básico 

10 

23 

Visão integrada e articulação dos 
componentes do saneamento 
básico nos aspectos técnico, 

institucional, legal e econômico 

4 

24 
Interface, cooperação e integração 
com os programas de outras áreas 

4 

25 
Educação ambiental e mobilização 

social em saneamento 
6 

26 
Articulação com o Plano de 

Segurança da Água 
8 

27 
Avaliação e definição de 

parâmetros para tarifa, taxa, tarifa 
social e subsídio 

4 

28 
Diretrizes para os planos de 

racionamento e atendimento a 
aumentos de demanda temporária 

2 

29 
Regras de atendimento e 

funcionamento operacional para 
situações críticas 

6 

VI - Programas, Projetos e Ações - Urbano e Rural 

30 
Definição de programas, projetos e 

ações 
10 

31 
Associação dos programas, 

projetos e ações com os objetivos 
e metas 

6 

32 
Compatibilidade com o PPA e 

outros planos/programas 
governamentais 

2 
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33 Possíveis fontes de financiamento 2 

34 
Ações para emergências e 

contingências 
6 

35 
Cálculo da necessidade de 

investimentos 
10 

VII - Divulgação e Participação Social 

36 
Mecanismos e procedimentos para 
a garantia da efetiva participação 
da sociedade em todas as etapas 

6 

37 

Procedimentos e mecanismos 
para a ampla divulgação do plano 
e de seu monitoramento, inclusive 

internet 

10 

38 
Utilização de órgão colegiado no 

controle social 
2 

VIII - Avaliação Sistemática 

39 
Mecanismos e procedimentos para 

a avaliação sistemática 
8 

40 
Indicadores para avaliar a 

eficiência 
10 

41 Indicadores para avaliar a eficácia 10 

42 
Revisões previstas a cada 4 anos, 

anteriormente à elaboração do 
PPA 

8 

   

 Média Aritmética:  6,49 

  Classificação do Plano: Plano Amarelo 

 

Nesta seção serão discutidos os itens que obtiveram notas iguais ou inferiores a 

seis, visto que, planos com notas médias inferiores a sete podem ter a sua 

implementação prejudicada e não alcançarem resultados satisfatórios (BRASIL, 2016). 

 

6.1.1 Coordenação do Processo 

 

A categoria I ï Coordenação do Processo ï cont®m apenas um item: ñplano 

elaborado e editado pelo titularò, que recebeu nota 6. Esse item analisa se o plano foi 

elaborado (até seis pontos) e editado (até quatro pontos) pelo titular (BRASIL, 2016). 

Dado que, os municípios são os titulares dos seus serviços de saneamento, é 
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fundamental que a gestão pública coordene a elaboração e edição do plano municipal 

de saneamento básico.  

A nota seis nesse item se deve à falta de informação no plano sobre a 

responsabilidade pelo processo de edição do próprio plano. Apesar de não se poder 

inferir que o plano não foi editado pelo titular, é importante que essa informação conste 

na versão final do plano para maior transparência acerca da sua elaboração. 

 

6.1.2 Diagnóstico Urbano e Rural 

 

A categoria II - Diagnóstico urbano e rural - contém cinco itens (item 2 ao item 

6). Os primeiros quatro itens estão relacionados com a situação dos serviços de cada 

um dos quatro componentes do saneamento básico e o quinto item diz respeito à 

utilização de indicadores para se fazer os diagnósticos. 

Somente o item número 5, acerca da situação dos serviços e sistemas de 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, recebeu uma pontuação insuficiente ï 

nota dois. A pontuação desse item está dividida entre a caracterização física dos 

serviços e o índice de cobertura (até seis pontos), bem como a elaboração do 

diagnóstico em conjunto com a população (até quatro pontos) (BRASIL, 2016). 

O plano municipal não pontuou no quesito caracterização física dos serviços de 

drenagem e do seu índice de cobertura, devido à falta de cadastro do sistema de micro 

e macrodrenagem na época da realização do plano. O cadastro da rede de drenagem, 

de responsabilidade da prefeitura, é de suma importância para se saber a localização 

correta dos seus componentes que precisam de manutenção, assim como para nortear 

os futuros investimentos em melhoria da infraestrutura de manejo de águas pluviais. 

Além disso, o cadastro de rede de drenagem é essencial para auxiliar a gestão 

do subsolo urbano e orientar os futuros projetos de todos os serviços que ocupam esse 

espaço, como: a rede de esgotamento sanitário, a rede de abastecimento de água e a 

rede de gás canalizado.  

A falta de cadastro de qualquer um desses serviços pode afetar a implementação 

de novos projetos no mesmo local, causando atrasos no cronograma das obras, 

incremento no orçamento inicial e interferências nas redes existentes no local, como as 

galerias de águas pluviais. 
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6.1.3 Objetivos e Metas - Urbano e Rural 

 

A categoria III - Objetivos e Metas: Urbano e Rural ï apresenta nove itens (item 

7 ao item 15): quatro relacionados aos objetivos presentes no plano (um para cada 

componente do saneamento), quatro relacionados às metas do plano (um para cada 

componente do saneamento) e o último item relacionado à compatibilidade do plano 

municipal com o plano de bacia hidrográfica, na qual o município está inserido. Os itens 

acerca das metas e da compatibilidade entre os planos obtiveram pontuação 

insatisfatória. 

A pontuação dos itens sobre as metas está dividida entre a descrição detalhada 

e previsão de valores para o curto prazo (até quatro pontos), médio prazo (até quatro 

pontos) e longo prazo (até 2 pontos) (BRASIL, 2016). Como não há detalhamento das 

metas, apenas a apresentação dos índices a serem alcançados, todos os itens de metas 

para os quatro componentes do saneamento perderam pontos nesse quesito.  

Dessa forma, as metas para os serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e limpeza urbana receberam seis pontos. O item a respeito das 

metas para o serviço de drenagem urbana recebeu quatro pontos, pois além de não 

detalhar as metas de curto e médio prazo, não apresenta as metas de longo prazo. 

A pontuação do item compatibilidade do plano de saneamento com o plano de 

bacia hidrográfica está dividida entre estar citada a compatibilidade entre os planos (até 

seis pontos) e haver o detalhamento dessa compatibilidade (até 4 pontos) (BRASIL, 

2016). O plano municipal de São João de Meriti recebeu nota zero nesse item, pois não 

é citada a sua compatibilidade com o Plano de Bacia da Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá. 

Dado que o setor de saneamento é transversal à gestão de recursos hídricos, é 

de suma importância que os objetivos e metas do plano de saneamento dos municípios 

estejam alinhados com o planejamento da bacia hidrográfica da qual fazem parte. 

Assim, possibilita-se maior eficácia das ações que visam assegurar a conservação dos 

usos múltiplos da água, em quantidade e qualidade, para a atual e futuras gerações. 

 

6.1.4 Soluções Técnicas para o Sistema - Urbano e Rural 

 

A categoria IV - Soluções Técnicas para o Sistema: Urbano e Rural ï apresenta 

cinco itens (item 16 ao item 21). Os quatro primeiros itens estão relacionados às 

soluções técnicas de engenharia para os sistemas de saneamento (um para cada 

componente), já o último item diz respeito à identificação da população de baixa renda 

e a indicação de soluções para melhorar o seu acesso aos serviços de saneamento. 
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A pontuação dos itens sobre soluções técnicas é dividida da seguinte forma: até 

seis pontos para a descrição de soluções para os problemas observados no diagnóstico 

e até 4 pontos para a apresentação dessas soluções através de croquis ou desenhos 

esquemáticos (BRASIL, 2016).  

Com exceção do item referente à solução técnica para o componente limpeza 

urbana, que recebeu nota máxima, os outros três itens, correspondentes aos outros três 

componentes do saneamento, perderam quatro pontos por não apresentarem croquis 

ou desenhos esquemáticos das soluções apresentadas. O item de solução técnica para 

o serviço de drenagem urbana também perdeu pontos por não apresentar soluções 

específicas para áreas de inundação identificadas no diagnóstico e por apresentar 

majoritariamente ações estruturantes, com poucas ações para a melhoria da 

infraestrutura da rede de drenagem. 

 

6.1.5 Medidas Estruturantes e de Gestão 

 

A categoria V - Medidas Estruturantes e de Gestão - possui oito itens (item 22 

ao item 29), e somente dois receberam pontuação satisfatória.  

O item 23, que analisa a visão integrada e articulação entre os quatro 

componentes do saneamento, tem sua pontuação dividida da seguinte forma: até quatro 

pontos para a articulação no aspecto técnico, dois pontos para a articulação no aspecto 

institucional, dois pontos dois pontos para a articulação no aspecto econômico, e dois 

pontos para a articulação no aspecto legal (BRASIL, 2016).  

O plano de saneamento de São João de Meriti apenas obteve quatro pontos 

nesse item, por apresentar a integração institucional entre todos os componentes do 

saneamento, e por somente apresentar a integração entre os componentes limpeza e 

drenagem urbana no aspecto técnico. O planejamento integrado entre todos os 

componentes do saneamento é essencial para que se obtenha um bom resultado com 

a implementação do plano, visto a interposição existente entre os componentes do 

saneamento. 

Já o item 24, que avalia a interface integração do plano com programas de outras 

áreas, tem a sua pontuação distribuída da seguinte forma: até seis pontos por estar 

citada e detalhada a interface com programas de outras áreas; dois pontos por estar 

citada e detalhada a cooperação com os programas de outras áreas e dois pontos por 

estar citada e detalhada a integração com programas de outras áreas (BRASIL, 2016). 

O plano de São João de Meriti apenas cita a interface existente entre o 

saneamento básico e as ações de saúde pública, meio ambiente e recursos hídricos, e 

as ações de planejamento e desenvolvimento urbano, sem detalhamento. Também não 
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cita e detalha a cooperação e integração do plano com programas de outras áreas, e 

por isso recebeu apenas quatro pontos nesse item. 

O item 25, por sua vez, avalia o destaque dado para a educação ambiental e 

mobilização social no âmbito do saneamento. A sua pontuação está distribuída da 

seguinte forma: até seis pontos por estarem citadas a educação ambiental e a 

mobilização social no plano, e até quatro pontos para o detalhamento de ações para a 

educação ambiental e mobilização social (BRASIL, 2016). O plano de São João de Meriti 

apenas cita o desenvolvimento de ações no âmbito da educação ambiental, sem 

detalhar a maneira como essas ocorrerão. Dessa forma, obteve apenas seis pontos 

nesse item. 

Já no item 27 são avaliados e definidos parâmetros para tarifas, taxas e 

subsídios. A pontuação desse item está dividida da seguinte forma: até oito pontos para 

a definição de parâmetros para tarifa, taxa, tarifa social e subsídios e dois pontos para 

a apresentação de mecanismos e avaliação dos parâmetros citados (BRASIL, 2016). 

O plano de São João de Meriti apresenta uma proposta de modelo para a taxa 

pelos serviços de drenagem. Além disso, apresenta o sistema tarifário já praticado para 

água e esgoto e cita a possibilidade de se adotar um mecanismo tarifário para demanda 

temporária desses serviços, mas sem o seu detalhamento. Pela falta de parâmetros 

para a tarifa social, subsídios e por não apresentar mecanismos de avaliação, o plano 

recebeu apenas quatro pontos nesse item. 

O penúltimo item da categoria de Medidas Estruturantes e de Gestão avalia a 

definição de diretrizes para os planos de racionamento e atendimento a aumentos de 

demandas temporárias. A pontuação desse item está distribuída entre a definição de 

diretrizes para o plano de racionamento (até oito pontos) e de diretrizes para atender as 

demandas temporárias (dois pontos) (BRASIL, 2016). 

O plano de São João de Meriti apresenta diretrizes para atender o aumento das 

demandas temporárias, exceto para os serviços de limpeza urbana. Contudo, não 

apresenta diretrizes para um plano de racionamento. Sendo assim, o plano só obteve 

dois pontos nesse item. 

Por fim, o último item dessa categoria avalia a definição de regras de 

atendimento e funcionamento operacional em situações críticas. A pontuação desse 

item está repartida entre a definição dessas regras de atendimento (até oito pontos) e o 

seu detalhamento (até dois pontos) (BRASIL, 2016).  

O plano do município define as regras de atendimento em situações críticas para 

os componentes: abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de águas 

pluviais, mas não há o detalhamento dessas regras. Além disso, não há regras para a 
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continuidade dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos em situações 

críticas. Por isso, o plano só recebeu seis pontos nesse item. 

 

6.1.6 Programas, Projetos e Ações - Urbano e Rural 

 

A categoria VI - Programas, Projetos e Ações: Urbano e Rural - conta com seis 

itens (item 30 ao item 35). O plano de São João de Meriti obteve pontuação satisfatória 

em apenas dois itens, com nota máxima. 

O item 31 avalia a associação de programas, projetos e ações aos objetivos (até 

seis pontos) e metas (até quatro pontos) estabelecidos no plano (BRASIL, 2016). O 

plano de São João de Meriti obteve seis pontos nesse item, visto que nem todos os 

objetivos, assim como nem todas as metas propostas no plano possuem um programa, 

projeto ou ação associado. 

Já o item 32 avalia a compatibilidade do plano municipal de saneamento com o 

Plano Plurianual (PPA) e com outros planos e programas. A pontuação desse item está 

distribuída da seguinte forma: até seis pontos para a compatibilidade com o PPA e até 

quatro pontos para a compatibilidade com outros planos e programas governamentais, 

sendo desejável que haja o detalhamento dessas compatibilidades (BRASIL, 2016). 

O plano de saneamento de São João de Meriti recebeu somente dois pontos 

nesse item, por apenas citar a compatibilidade com os objetivos do Consórcio Público 

de Gestão de Resíduos Sólidos da Baixada Fluminense, no qual os municípios 

participantes estavam desenvolvendo um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Construção Civil e Resíduos Volumosos. Não é citado no plano de saneamento a sua 

compatibilidade com o PPA. 

O item 33, por sua vez, avalia a indicação de possíveis fontes de financiamento 

para os programas, projetos e ações apresentados no plano. A sua pontuação está 

dividida em: até seis pontos para a citação das fontes de financiamento e até quatro 

pontos para detalhar as fontes de recursos e financiamento citadas (BRASIL, 2016). 

O plano de saneamento analisado apenas apresenta uma proposta de modelo 

de financiamento e gestão dos serviços de drenagem urbana. Sendo assim, não há a 

indicação e o detalhamento das fontes de financiamento dos programas e projetos 

relacionadas aos outros componentes do saneamento. Por isso, o plano obteve apenas 

dois pontos nesse item. 

Por fim, o item 34, que avalia as ações para emergências e contingências. Esse 

item pontua em até seis pontos a citação no plano das ações para emergências e 

contingências e em até quatro pontos o detalhamento dessas ações (BRASIL, 2016). 
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O plano de São João de Meriti recebeu seis pontos por apresentar e detalhar as 

ações de emergência e contingência para os serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e drenagem urbana. Contudo, não apresenta ações para a 

continuidade dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólios em caso de 

emergências e contingências. 

 

6.1.7 Divulgação e Participação Social 

 

A última categoria analisada é a VII - Divulgação e Participação Social. Essa 

categoria é composta pelos itens 36 a 38, sendo que o item 37 recebeu pontuação 

máxima, e os itens 36 e 38 receberam pontuações insatisfatórias. 

O item 36 avalia os mecanismos apresentados no plano para garantir a 

participação social em todas as etapas de sua elaboração. A pontuação desse item está 

distribuída da seguinte forma: até seis pontos para a elaboração de um plano de 

mobilização e participação social nas diversas etapas de confecção do plano de 

saneamento, e até quatro pontos pelo detalhamento do cumprimento desse plano 

(BRASIL, 2016). 

A elaboração do Plano de Mobilização Social (PMS) está citada no plano de 

saneamento de São João de Meriti. Contudo, não foi disponibilizado o endereço 

eletrônico no qual é possível ter acesso ao PMS na íntegra.  

Alguns detalhamentos acerca do cumprimento do PMS foram incluídos no plano 

de saneamento, como a formação do comitê de coordenação e do comitê executivo; 

materiais de divulgação do processo de elaboração do plano de saneamento (folder, 

cartaz e banner); itinerário do carro de som para divulgação da elaboração do plano; 

programação das palestras e reuniões comunitárias realizadas nos bairros, e resultados 

em forma de gráficos dos formulários aplicados/recebidos. 

No entanto, o maior detalhamento composto por registro fotográfico; formulários 

de participação; exemplos de e-mails recebidos e lista de presença das reuniões que, 

segundo o próprio PMSB, estariam em anexo, não constam no relatório final utilizado 

para essa análise. Sendo assim, o plano de saneamento recebeu nota 6 nesse item. 

Por fim, o item 38 avalia a utilização de órgão colegiado no controle social. A 

pontuação desse item está dividida da seguinte forma: até seis pontos para a discussão 

do PMSB em órgãos de controle social e até quatro pontos pela apreciação e aprovação 

do PMSB pelo conselho local da área de saneamento básico (BRASIL, 2016). 

PMSB de São João de Meriti foi apresentado em plenário da Câmara dos 

Vereadores. Contudo, não havia no município, segundo o próprio PMSB, órgão de 

controle social específico para a área de saneamento. Inclusive, é sugerida no PMSB a 
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implementação da Comissão Municipal de Saneamento básico, conforme também 

prevista pela Lei Autorizativa Municipal nº 1.795/2011.  

No entanto, conforme destacado no PMSB, existiam conselhos de áreas 

correlatas (Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano; Conselho Municipal de 

Meio Ambiente e Conselho Municipal de Saúde) que poderiam ter sido utilizados como 

órgão de controle social para a área de saneamento, de acordo com o que consta na 

Lei Federal 11.445/2007. 

Dessa forma, havia possibilidade de ter mais controle social no processo de 

elaboração do PMSB. Pelo exposto acima, o plano só obteve dois pontos nesse item. 

 

6.1.8 Pontuação Final 

 

A média aritmética dos 41 itens analisados no plano foi igual a 6,49, o que o 

caracteriza como um ñplano amareloò. Segundo o Roteiro de Avalia­«o de Plano 

Municipal de Saneamento Básico (BRASIL, 2016) o plano amarelo é aquele que: 

...contempla de forma moderada o conteúdo necessário, sendo que a 
parte de conteúdo não incluída pode inibir o alcance de melhores 
resultados na sua implementação, podendo ser necessário antecipar a 
revisão do Plano para incorporar este conteúdo faltante. 

O prazo para revisão dos planos foi estendido após a atualização do marco 

regulatório. De acordo com Lei 14.026/2020 (BRASIL, 2020), os planos de saneamento 

devem ser revistos em até dez anos. Anteriormente a essa lei, o prazo para revisão era 

de até quatro anos. 

Sendo assim, pelo novo marco regulatório, o PMSB de São João de Meriti ainda 

está válido. Contudo, de acordo com a avaliação feita, seria necessário a antecipação 

da sua revisão para que sejam feitos os ajustes devidos, e assim aumentar efetividade 

do plano.   
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6.2 ANÁLISE MULTICRITÉRIO DAS ALTERNATIVAS DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO DA COMUNIDADE RIO PAVUNA 

 

A análise multicritério das 3 alternativas de solução para o esgotamento sanitário 

da comunidade Rio Pavuna, no bairro Engenheiro Belford em São João de Meriti, foi 

realizada utilizando o método não compensatório ELECTRE III. A análise foi feita a partir 

de cinco critérios (dois econômicos, dois ambientais e um social), como descrito na 

metodologia do presente trabalho. 

A Tabela 30 apresenta a matriz de performance, que consolida os valores 

obtidos em cada alternativa para cada um dos cinco critérios, utilizada na aplicação do 

método. É importante ressaltar que, nos valores para o critério econômico C1, custo de 

implantação, presentes nessa tabela, está incluído o custo estimado para a implantação 

do coletor tronco que transportará o esgoto até a ETE Pavuna. 

 

Tabela 30 - Matriz de performance para análise multicritério 

  C1 C2 C3 C4 C5 

A1 R$ 175.260.958,63 R$ 162.557,12 1,0000 1,0000 4,8500 

A2 R$ 169.142.891,31 R$ 162.761,04 0,9100 0,8645 3,6245 

A3 R$ 170.001.844,76 R$ 163.519,60 0,9550 0,9187 3,7237 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Os valores para a implantação de cada uma das alternativas, sem o acréscimo 

do custo estimado para o coletor tronco, foram descritos na metodologia do presente 

trabalho e estão compilados na Tabela 31. 

 

Tabela 31 - Custo de implantação de cada uma das alternativas propostas, sem o acréscimo 
doo custo estimado para o coletor tronco 

  C1 - Custo de implantação 

A1 R$ 6.822.823,40 

A2 R$ 704.756,08 

A3 R$ 1.563.709,53 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Na análise multicritério, foram geradas cinco soluções, um para cada cenário 

estabelecido, nos quais altera-se a relação dos pesos para cada critério. 

A Tabela 32 apresenta a matriz de performance, acrescida dos limiares de 

indiferença e preferência estrita para cada um dos critérios. Todos os valores estão 

normalizados com 4 casas decimais. 
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Uma vez que os valores foram normalizados, atribuir o valor 1 ao limiar de veto, 

conforme a Tabela 32, o inutiliza na análise, pois a diferença entre o desempenho das 

alternativas ficará sempre abaixo desse limiar, não gerando a condição de veto. 

 

Tabela 32 - Matriz de performance normalizada com limiares, utilizada na análise multicritério. 

  C1 C2 C3 C4 C5 

A1 0,9651 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

A2 1,0000 0,9987 0,9100 0,8645 0,7473 

A3 0,9949 0,9941 0,9550 0,9187 0,7678 

       

limiar de indiferença 0,0097 0,0018 0,0156 0,0242 0,0493 

limiar de preferência 0,0152 0,0030 0,0228 0,0343 0,0710 

limiar de veto 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

Os dados da Tabela 32 foram empregados no software J-ELECTRE ï v3.0 

juntamente com os pesos de cada critério.  

Como solução das análises multicritério pelo método ELECTRE III, foram 

obtidas: a matriz de concordância, a matriz de discordância para cada critério, a matriz 

de credibilidade, os rankings parciais (ascendente e descendente), o ranking final, a 

matriz de dominância e os grafos (parciais e final). No presente estudo optou-se por 

trazer como resultado apenas as matrizes de dominância e os grafos finais obtidos. 

Foram geradas 5 soluções, um para cada cenário. Contudo, o método se 

mostrou insensível às variações na relação entre os pesos de cada critério. Dessa 

forma, as matrizes de dominância e o ordenamento das alternativas, refletido nos grafos, 

obtidos para cada cenário são iguais. 

É importante reiterar que o método ELECTRE utilizado por Zuffo (1998), em seu 

estudo de caso, também foi insensível às variações nos pesos elaborados pelo autor.  

Zuffo (1998), porém, utilizou o método ELECTRE II, que faz uso da abordagem de 

critérios verdadeiros.  

O Quadro 8 apresenta a matriz de dominância obtida como solução, que é a 

mesma para os cinco cenários elaborados. 

A matriz de dominância compila as relações de preferência par a par, na qual P- 

significa a preferência fraca de uma alternativa em relação a outra, e P+ significa a 

preferência estrita. É importante lembrar que a preferência fraca ocorre quando a 
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diferença de desempenho entre duas alternativas está acima do limiar de indiferença 

(ou de preferência fraca) e abaixo do limiar de preferência estrita. 

 

 

Quadro 8 - Matriz de dominância das análises multicritério 
 A1 A2 A3 

A1 - P+ P+ 

A2 P- - P- 

A3 P- P+ - 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 
P-: preferência fraca 

P+: preferência estrita 

 

A Figura 36 apresenta o grafo com o ordenamento final das alternativas, 

seguindo as relações de preferência. No grafo, as setas partem das alternativas que 

sobreclassificam as outras. 

 

Figura 36 ï Grafo obtido na análise multicritério. 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Como indicado pelo grafo, a alternativa A1 ï rede coletora do tipo separador 

absoluto ï sobreclassificou as outras duas, ou seja, é a alternativa preferível na análise 

realizada. A alternativa A3 ï CTS + rede coletora ficou em segundo lugar e a alternativa 

A2 ï CTS ficou em terceiro lugar no ordenamento final. 

A preferência pela alternativa A1 também pode ser evidenciada ao se observar 

a matriz de dominância (Quadro 8), na qual há a preferência estrita dessa alternativa 

sobre as outras duas. 
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Apesar de ter um custo de implantação superior aos das outras alternativas, as 

redes coletoras apresentam baixo custo de operação e manutenção e potenciais ganhos 

ambientais e sociais superiores às captações em tempo seco. Como pode ser 

observado na matriz de performance (Tabela 32), a alternativa A1 possui melhor 

desempenho nos critérios C2, C3, C4 e C5, e relação de preferência estrita com as 

outras duas alternativas, de acordo com o Quadro 8. 

Cabe ressaltar, entretanto, que o sucesso e eficácia dos sistemas de coleta e 

transporte de esgoto sanitário do tipo separador absoluto depende da sua correta 

operação e do trabalho de conscientização da população da importância da ligação dos 

seus domicílios à rede coletora. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A avaliação do Plano Municipal de Saneamento Básico do município de São 

João de Meriti, selecionado para uma comparação de diferentes soluções de 

esgotamento sanitário, foi feita analisando-se 41 itens. Desses itens, 23 tiveram 

pontuação aquém do desejado. Sendo assim, foi possível identificar os pontos de 

aten­«o do plano e obter uma pontua­«o final, que o categoriza como um ñplano 

amareloò, de acordo com a metodologia utilizada.  

Os itens que obtiveram pontuação insatisfatória na análise são aqueles que 

devem ser priorizados na revisão do plano de saneamento do município, de modo que 

este se torne um ñplano verdeò. O PMSB é um instrumento fundamental para nortear as 

ações e os investimentos necessários no setor de saneamento, e que deve estar 

alinhado com o planejamento de temas transversais, tal qual a gestão de recursos 

hídricos. Sendo assim, é imprescindível que esse documento seja robusto e eficaz ao 

direcionar as tomadas de decisão.  

Apesar de a avaliação ter incidido apenas sobre o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de São João de Meriti, espera-se que a análise feita contribua não 

somente para a gestão e planejamento do setor de saneamento deste município, mas 

também de outras cidades. 

Ademais, a região metropolitana do Rio de Janeiro terá, em breve, o seu próprio 

plano de saneamento básico regionalizado, considerando o novo modelo de prestação 

regionalizada dos serviços de água e esgoto, que abrange a maioria dos municípios 

dessa região, após a concessão dos serviços da CEDAE. Isto posto, espera-se também 

que as avaliações feitas no presente trabalho possam contribuir na elaboração do futuro 

Plano Regional de Saneamento Básico. 

Já em relação ao local escolhido para a proposição de alternativas para o 

esgotamento sanitário e aplicação da análise multicritério, este foi a comunidade Rio 

Pavuna, no bairro Engenheiro Belford em São João de Meriti. 

Os projetos de sistemas de esgotamento sanitário são elaborados com base em 

alternativas já conhecidas e estudadas, porém, individualizadas de acordo com as 

características do local. Ainda assim, é importante balancear e analisar as soluções 

disponíveis e propostas com base em critérios variados que incorporam não somente 

questões econômicas, mas também questões ambientais e sociais. 

Por essa razão, foram efetuadas análises multicritério das alternativas 

propostas, a partir de critérios econômicos, ambientais e sociais. As alternativas 

propostas foram: A1 - rede coletora do tipo separador absoluto; A2 - captações em 

tempo seco e a alternativa híbrida A3 composta por rede coletora do tipo separador 



 

128 
 

absoluto combinada com captações em tempo seco onde não foi possível identificar a 

existência de redes de drenagem. 

 As alternativas foram analisadas para cinco cenários distintos. Contudo, o 

método não se mostrou sensível à variação dos pesos dos critérios, fornecendo a 

mesma solução para os cinco cenários. A alternativa A1 ï rede coletora do tipo 

separador absoluto - foi preferível em relação às demais, ou seja, foi indicada como a 

mais adequada.  

Já a alternativa A2, composta apenas por captações em tempo seco, ficou em 

terceiro lugar no ordenamento final das alternativas, reforçando o caráter provisório 

desse tipo de solução. 

Para futuros estudos de concepção de alternativas de esgotamento sanitário, é 

fortemente recomendada a visita ao local de estudo e a inclusão de outros tipos de 

sistemas de esgotamento sanitário nas análises, por exemplo os sistemas condominiais 

e os sistemas individuais.  

Em relação ao método de estimativa de custos para os critérios de implantação 

(CAPEX) e operação (OPEX) das redes coletoras de esgoto, recomenda-se a consulta 

a referências mais recentes, que possam ser mais adequadas a depender do estudo de 

caso. Por exemplo, a estimativa (em R$/hab) apresentada por em Coelho (2022), em 

função das condições - favoráveis ou desfavoráveis - para a implantação e operação 

das redes coletoras de esgoto.  

Para a análise mais assertiva da efetividade das captações em tempo seco, 

recomenda-se a delimitação das sub bacias hidrográficas e a execução do estudo 

hidrológico da região.  

Já em relação à aplicação de métodos de análise multicritério com incorporação 

do limiar de veto, tal como o método ELECTRE III utilizado no presente trabalho, 

recomenda-se um levantamento do desempenho do método na literatura quando se 

incorpora esse limiar nas análises. 

Por fim, ressalta-se a importância dos estudos e discussões para a melhoria da 

infraestrutura e gestão do esgotamento sanitário do município de São João de Meriti, 

assim como apresentado no presente trabalho, visto que o seu sistema de esgotamento 

sanitário não foi incorporado ao escopo de concessão dos serviços da CEDAE, e 

atualmente está a cargo da própria prefeitura a sua operação e manutenção. 

Por se tratar de um município com poucos recursos financeiros, a não inclusão 

de seu sistema de esgotamento sanitário no escopo da concessão, o coloca em uma 

situação de vulnerabilidade e dificuldade para realizar os investimentos necessários 

para a ampliação do acesso aos serviços de coleta, transporte e tratamento de esgoto 

(BONAVITA, COELHO E AZEVEDO, 2022). 
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Sendo assim, espera-se que o presente trabalho possa contribuir para fomentar 

discussões a respeito do futuro da concessão dos serviços de esgotamento sanitário do 

município de São João de Meriti e sua importância para a redução da poluição da baía 

de Guanabara. 
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APÊNDICE ï QUADRO DE AVALIAÇÃO DO PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE SÃO JOÃO DE MERITI 

Item 
Conteúdo do 

Plano 
Palavras-Chave 

Orientações para definir a 
menção 

Menção (0, 2, 
4, 6, 8 ou 10) 

Justificativa/Observação 

I - Coordenação do Processo 

1 

Plano 
elaborado e 
editado pelo 

titular (art. 19, 
§ 1°, Lei; art. 

24, inc. I, 
Decreto) 

Titular; município; 
prefeito; prefeitura; 
comitê; executivo; 

coordenação; grupo 
de trabalho; poder 
público local; lei; 
decreto; portaria 

1- Ter sido o plano 
elaborado pelo titular - até 6 

pontos (formação dos 
comitês - até 3 pontos para 
coordenação e até 3 para 
executivo); 2- Ter o plano 

editado pelo titular: 
até 4 pontos. 

6 

3 pontos para a formação do comitê de 
coordenação, composto por: Secretaria de Meio 
Ambiente e Defesa Civil (SEMADEC); Secretaria 

de Obras e Urbanismo (SENOURB); Secretaria de 
Serviços Públicos (SEMSEP); Secretaria de 
Fazenda (SEMFA); Secretaria Comunicação 
Integrada (SEMCOM) e Secretaria de Saúde 

(SEMUS). 

 3 pontos para a formação do comitê executivo, 
composto por: SEMADEC; SENOURB; SEMSEP; 

SEMFA; SEMCOM; Secretaria de Educação e 
Cultura (SEMEC); Secretaria de Promoção Social 

(SEMPROS); Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Ordem Urbana 

(SEMDOPURB); Empresa DINAMICA (responsável 
pelos serviços de resíduos sólidos); Secretaria de 
Planejamento e Gestão (SEMPLAM); Secretaria de 

Ciência e Tecnologia (SEMCITE); Membros da 
Câmara de Vereadores do Município; Membros do 

Ministério Público; Representantes dos 
Conselhos Municipais (Conselho Municipal de 

Educação, Conselho Municipal de Saúde, 
Conselho Municipal de Meio Ambiente, Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, Conselho 

Municipal de Cidades); COOPERANGEL.  As 
atividades foram conduzidas pela empresa 

privada STE Engenharia.  

Não há informação sobre a edição do plano. 

 

 



 

140 
 

Item 
Conteúdo do 

Plano 
Palavras-Chave 

Orientações para definir a 
menção 

Menção (0, 2, 
4, 6, 8 ou 10) 

Justificativa/Observação 

II - Diagnóstico urbano e rural 

2 

Situação dos 
serviços e 

sistemas de 
abastecimento de 
água (art. 19, inc. 
I, Lei; art 25, inc. 
I, Decreto; art. 4, 

inc. I, Res. 
Concidades) 

Diagnóstico; 
abastecimento; água; 

tratamento; rede; 
cobertura; atendimento; 

domicílio; habitante; perda; 
intermitência; qualidade; 
tarifa; tarifária; gestão; 
prestador; companhia; 
autarquia; regulação; 
regulador; agência 

1- Conter caracterização física 
dos serviços de saneamento (p. 

ex: redes de distribuição de 
água, redes de coleta de 

esgotos, estações de 
tratamento, destinação final dos 
resíduos sólidos etc.) e índices 

de cobertura (observando 
dados do IBGE ou de órgão 
equivalente estadual), dentre 
outros - até 6 pontos 2 ï Ter 

sido o diagnóstico realizado em 
conjunto com a população, 

apontando os problemas dos 
serviços de saneamento básico 

- até 4 pontos 

8 

6 pontos para a caracterização física 
dos serviços e índice de cobertura.  

2 pontos para a possibilidade de 
participação da população através de 
envio de formulários e a pesquisa de 
campo feita em apenas 88 moradias. 

3 

Situação dos 
serviços e 

sistemas de 
esgotamento 

sanitário (art. 19, 
inc. I, Lei; art. 25, 

inc. I, Decreto; 
art. 4, inc. I, Res. 

Concidades) 

Diagnóstico; esgotamento; 
esgoto; sanitário; 

tratamento; efluente; rede; 
CONAMA; corpo receptor; 

qualidade; cobertura; 
atendimento; domicílio; 

habitante; tarifa; tarifária; 
gestão; prestador; 

companhia; autarquia; 
regulação; regulador; 

agência 

8 

6 pontos para a caracterização física 
dos serviços e índice de cobertura. 

 2 pontos para a possibilidade de 
participação da população através de 
envio de formulários e a pesquisa de 
campo feita em apenas 63 moradias. 

4 

Situação dos 
serviços e 

sistemas de 
limpeza urbana e 

manejo de 
resíduos sólidos 

(art. 19, inc. I, 
Lei; art. 25, inc. I, 
Decreto; art. 4, 

inc. I, Res. 
Concidades) 

Diagnóstico; limpeza; 
coleta; seletiva; aterro; 

disposição final; resíduo; 
sólido; lixo; tratamento; 
cooperativa; reciclagem; 
cobertura; atendimento; 

domicílio; habitante; 
gestão; prestador; 

autarquia; regulação; 
regulador; agência; catador 

8 

6 pontos para a caracterização física 
dos serviços e índice de cobertura. 

 2 pontos para a possibilidade de 
participação da população através de 

envio de formulários e entrevistas 
realizadas com algumas cooperadas da 

COOPERANGEL. 
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5 

Situação dos 
serviços e 

sistemas de 
drenagem e 
manejo das 

águas pluviais 
urbanas (art. 19, 
inc. I, Lei; art. 25, 

inc. I, Decreto; 
art. 4, inc. I, Res. 

Concidades) 

Diagnóstico; água; pluvial; 
pluviais; drenagem; 

manejo; macrodrenagem 
microdrenagem; galeria; 
boca-delobo; retenção; 

detenção; piscinão; 
alagamento; inundação; 

enchente; sarjeta; 
cobertura; atendimento; 

gestão; prestador; 
regulação; regulador; 

agência 

2 

Na época da realização do plano, o 
município não possuía o cadastro do 
sistema de micro e macrodrenagem 
(redes, galerias, canais e córregos 

retificados), portanto não pontuou no 
quesito caracterização física e índice 

de cobertura.  

2 pontos para a possibilidade de 
participação da população através de 

envio de formulários. 

6 

Utilização de 
indicadores 
sanitários, 

epidemiológicos, 
ambientais, 

hidrológicos e 
socioeconômicos 
(art.19, inc. I, Lei; 

art. 25, inc. I, 
Decreto; art.4, 

inc. I, Res. 
ConCidades) 

Impacto; vida; salubridade; 
indicador; sanitário; 

epidemiológico; ambiental; 
hidrológico; 

socioeconômico; saúde; 
mortalidade; doença; 

diarreia; poluição; 
qualidade 

1- Conter descrição de cada 
indicador - até 2 pontos para 

cada tema (sanitário, 
epidemiológico, ambiental, 

hidrológico e socioeconômico), 
totalizando no máximo 10 

pontos 

10 

2 pontos pela utilização de indicadores 
sanitários, ex.: índice de atendimento 

de esgoto, proporção de esgoto 
tratado, índice de abastecimento de 

água potável, quantidade de domicílios 
sem banheiro e serviços de água, 

esgoto e coleta de lixo em aglomerados 
subnormais. 

 2 pontos pela utilização de indicadores 
epidemiológicos, ex.: quantidade de 

internações por doenças infecciosas e 
parasitárias (dez/2012), incidência de 

casos de leptospirose, taxa de 
incidência e número de óbitos por 
dengue e taxa de internação por 

diarreia. 

 2 pontos pela utilização de indicador 
ambiental:  unidades de conservação e 

sua abrangência territorial. 

 2 pontos pela utilização de indicadores 
hidrológicos, ex.: dados de 

precipitação, vazão de produção dos 
rios Guandu, Acari e Lages, vazão 
disponibilizada para o município, 

vazões das bacias hidrográficas do 
município para os tempos de retorno 

de 10, 25, 50 e 100 anos. 
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 2 pontos pela utilização de indicadores 
socioeconômicos, ex.: IDHM, taxa de 

alfabetização de adultos, taxa de 
frequência escolar, taxa de 

analfabetismo, pirâmide etária, classes 
de renda, renda per capita, percentual 

de pobreza e índice de gini. 
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Item Conteúdo do Plano Palavras-Chave 
Orientações para definir a 

menção 
Menção (0, 2, 4, 6, 

8 ou 10) 
Justificativa/Observação 

III - Objetivos e Metas - Urbano e Rural 

7 

Objetivos do plano para o 
abastecimento de água (art. 19, 

inc. II, Lei; art. 25, inc. II, 
Decreto; art.4, inc. II, Res. 

ConCidades) 

Objetivo; princípio; 
universalização; 

equidade; igualdade; 
integralidade; 

qualidade; diretriz; 
estratégia; Plansab; 

saneamento; 
efetividade; 

participação; controle; 
social 

1 - Ter os objetivos citados 
e relacionados aos 

problemas levantados na 
etapa do diagnóstico - até 6 

pontos 2 ï Conter 
descrição detalhada dos 
objetivos - até 4 pontos 

10 

6 pontos para os objetivos 
apresentados. 

 4 pontos para o 
detalhamento. 

8 

Objetivos do plano para o 
esgotamento sanitário (art. 19, 

inc. II, Lei; art. 25, inc. II, 
Decreto; art.4, inc. II, Res. 

ConCidades) 

10 

6 pontos para os objetivos 
apresentados.  

4 pontos para o 
detalhamento. 

9 

Objetivos do plano para a 
limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos (art. 19, inc. II, 
Lei; art. 25, inc. II, Decreto; art.4, 

inc. I, Res. ConCidades) 

10 

6 pontos para os objetivos 
apresentados.  

4 pontos para o 
detalhamento. 

10 

Objetivos do plano para a 
drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas (art. 19, inc. II, 

Lei; art. 25, inc. II, Decreto; art.4, 
inc. I, Res. ConCidades) 

10 

6 pontos para os objetivos 
apresentados.  

4 pontos para o 
detalhamento. 

11 

Metas de curto, médio e longo 
prazos para o abastecimento de 
água (art. 19, inc. II, Lei; art. 25, 
inc. II, Decreto; art.4, inc. I, Res. 

ConCidades) 

Indicador; meta; 
domicílio; perda de 

água; tratamento; curto; 
médio; longo; prazo; %; 
ano; horizonte; solução; 

soluções; gradual; 
graduais; progressiva 

1 ï Conter metas, com 
descrição detalhada e 

previsão de valores para o 
curto prazo - até 4 pontos; 

2 ï Conter metas, com 
descrição detalhada e 

previsão de valores para o 
médio prazo - até 4 pontos; 

3- Conter metas, com 
descrição detalhada e 

previsão de valores para o 
longo prazo - até 2 pontos 

6 

2 pontos para as metas de 
curto prazo.    

2 pontos para as metas de 
médio prazo. 

2 pontos para as metas de 
longo prazo. 

Não há o detalhamento das 
metas apresentadas, 

apenas os índices a serem 
alcançados.  
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12 

Metas de curto, médio e longo 
prazos para o esgotamento 

sanitário (art. 19, inc. II, Lei; art. 
25, inc. II, Decreto; art.4, inc. I, 

Res. ConCidades) 

6 

2 pontos para as metas de 
curto prazo.  

 2 pontos para as metas de 
médio prazo. 

 2 pontos para as metas de 
longo prazo. 

Não há o detalhamento das 
metas apresentadas, 

apenas os índices a serem 
alcançados.  

13 

Metas de curto, médio e longo 
prazos para a limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos (art. 

19, inc. II, Lei; art. 25, inc. II, 
Decreto; art.4, inc. I, Res. 

ConCidades) 

6 

2 pontos para as metas de 
curto prazo.   

2 pontos para as metas de 
médio prazo. 

2 pontos para as metas de 
longo prazo. 

 Não há o detalhamento das 
metas apresentadas, 

apenas os índices a serem 
alcançados. Além disso, 

falta a previsão dos índices 
a serem alcançados para 

algumas metas. 

14 

Metas de curto, médio e longo 
prazos para a drenagem e 
manejo das águas pluviais 

urbanas (art. 19, inc. II, Lei; art. 
25, inc. II, Decreto; art.4, inc. I, 

Res. ConCidades) 

4 

2 pontos para as metas de 
curto prazo.  

2 pontos para as metas de 
médio prazo. 

 Não há o detalhamento das 
metas apresentadas. Não há 

metas de longo prazo. 



 

145 
 

15 

Compatibilidade do plano de 
saneamento com os planos de 

bacias hidrográficas nas quais o 
município está inserido (art. 19, 
§ 3º, Lei; art. 19, Decreto; art. 
25, § 11, Decreto; art. 5, Res. 

Concidades) 

Plano; hidrográfica; rio; 
compatibilidade; 

estratégia; ação; ações 

1 ï Estar citada a 
compatibilidade 

mencionada - até 6 pontos; 
2 ï Haver maior 
detalhamento da 
compatibilidade 

mencionada - até 4 pontos 

0 
Não é citado no PMSB a sua 

compatibilidade com o 
plano de bacia hidrográfica. 
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Item Conteúdo do Plano Palavras-Chave 
Orientações para definir a 

menção 
Menção (0, 2, 4, 

6, 8 ou 10) 
Justificativa/Observação 

IV - Soluções Técnicas para o Sistema - Urbano e Rural 

16 

Soluções técnicas de 
engenharia para o(s) 

sistema(s) de 
abastecimento de água (art. 
19, inc. II, Lei; art. 25, inc. 
II, Decreto; art. 4°, inc. II, 

Res. Concidades) 

Sistema; solução; 
soluções; gradual; 

graduais; progressiva; 
alternativa; croquis; 
técnica; engenharia; 

investimento 

1 ï Haver descrição das 
soluções, apontadas com 

base nos problemas 
levantados na etapa do 

diagnóstico - até 6 pontos; 2 
ï Conter apresentação das 

soluções em croquis ou 
desenho esquemático - até 

4 pontos. 

6 

6 pontos para a apresentação de 
soluções.  

Não há croquis ou desenhos 
esquemáticos das soluções 

apresentadas. 

17 

Soluções técnicas de 
engenharia para o(s) 

sistema(s) de esgotamento 
sanitário, incluindo o 

tratamento dos esgotos (art. 
19, inc. II, Lei; art. 25, inc. 
II, Decreto; art. 4°, inc. II, 

Res. Concidades) 

2 

2 pontos para a apresentação de 
soluções, visto que essas são 

muito gerais.  

Não há croquis ou desenhos 
esquemáticos. 

18 

Soluções técnicas de 
engenharia para a limpeza 

urbana e manejo de 
resíduos sólidos, incluindo 
tratamento e disposição 

final dos resíduos (art. 19, 
inc. II, Lei; art. 25, inc. II, 

Decreto; art. 4°, inc. II, Res. 
Concidades) 

10 

6 pontos para a apresentação de 
soluções.  

4 pontos para as representações 
esquemáticas. 

19 

Soluções técnicas de 
engenharia para o(s) 

sistema(s) de drenagem e 
manejo de águas pluviais 

urbanas (art. 19, inc. II, Lei; 
art. 25, inc. II, Decreto; art. 

4°, inc. II, Res. Concidades) 

2 

2 pontos para as soluções 
apresentadas.  

Não há croquis ou desenhos 
esquemáticos. A maioria das 

ações propostas são 
estruturantes.  

Não apresenta soluções 
específicas para as áreas de 

inundação identificadas.  
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21 

Identificação da população 
de baixa renda e 

apontamento de soluções 
para o acesso aos serviços 

(art. 25, § 6º, Decreto) 

Baixa; renda; carente; 
solução; soluções; 
acesso; prioridade; 

necessitada; desprovida; 
pobreza; miséria 

1 ï Conter identificação e 
listagem quantitativa, 

associada à localização da 
população de baixa renda - 

até 8 pontos; 2 ï Ter 
apontamento e descrição 
das soluções propostas 

para o acesso, 
preferencialmente com 

apresentação em mapa - 
até 2 pontos 

4 

4 pontos para a listagem 
quantitativa da população de 

baixa renda.   

4 pontos para a apresentação da 
identificação dos aglomerados 
subnormais feita pelo IBGE e a 

sua localização. 

Não são apresentadas soluções 
específicas para essa parcela da 

população. 
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Item 
Conteúdo do 

Plano 
Palavras-Chave 

Orientações para definir a 
menção 

Menção (0, 2, 4, 
6, 8 ou 10) 

Justificativa/Observação 

V - Medidas Estruturantes e de Gestão 

22 

Promoção do 
desenvolviment
o institucional 

do prestador de 
serviços e 

demais órgãos 
responsáveis 

pela gestão do 
saneamento 

básico (art. 4°, 
inc. III, Res. 
Concidades) 

Promoção; 
desenvolvimento; 

institucional; gestão; 
eficiência; estruturante; 

qualidade; aprimoramento; 
prestador; serviço; 

gerencial; gerenciais; 
técnico; tecnologia; 

apropriada 

1 - Haver definição de 
estratégias e mecanismos 

que objetivem a promoção do 
desenvolvimento institucional 

do prestador de serviços e 
demais órgãos responsáveis 
pela gestão do saneamento 

básico - até 6 pontos; 2 - 
Haver detalhamento dessas 
estratégias e mecanismos - 

até 4 pontos 

10 

6 pontos para a definição de estratégias 
e mecanismos para o desenvolvimento 

institucional, como a definição de 
metas para a institucionalização da 
gestão dos serviços de saneamento 
(instituição da Política Municipal de 

Saneamento Básico; instrumentalização 
do Serviço Autônomo de Água e 

Esgotos; implantação do Sistema de 
Informações dos Serviços de 

Saneamento e efetivação da Comissão 
Municipal de Saneamento Básico) e a 

proposta de estruturação do 
Departamento de Drenagem Urbana.   

4 pontos para o detalhamento dessas 
estratégias. 

23 

Visão integrada 
e articulação 

dos 
componentes 

do saneamento 
básico nos 
aspectos 
técnico, 

institucional, 
legal e 

econômico (art. 
4°, inc. III, Res. 

Concidades) 

Visão; integração; 
integrada; articulação; 

aspecto; técnico; 
institucional; legal; 

econômico; interface 

1 - Haver citação da visão 
integrada e a articulação dos 
componentes do saneamento 
básico: no aspecto técnico - 

até 4 pontos; no aspecto 
institucional - até 2 pontos; no 

aspecto econômico - até 2 
pontos; no aspecto legal - até 

2 pontos 

4 

2 pontos pela visão integrada entre 
drenagem e resíduos sólidos no 

aspecto técnico.  

2 pontos por citar a integração 
institucional entre os componentes do 

saneamento básico. 
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24 

Interface, 
cooperação e 

integração com 
os programas 

de outras áreas 
(art. 4°, inc. III, 

Res. 
Concidades) 

Interface; cooperação; 
integração; saúde; 

habitação; meio ambiente; 
educação ambiental; 

urbanização; 
desenvolvimento urbano; 
regularização; fundiária; 
assentamento; precário; 

habitacional 

1 - Estar citada e detalhada a 
interface com os programas 

de outras áreas - até 6 
pontos; 2 - Estar citada e 

detalhada a cooperação com 
os programas de outras áreas 

- até 2 pontos; 3 - Estar 
citada e detalhada a 

integração com os programas 
de outras áreas - até 2 pontos 

4 

4 pontos por citar a interface existente 
entre o saneamento básico e as ações 

de saúde pública; meio ambiente e 
recursos hídricos; planejamento e 

desenvolvimento urbano. 

25 

Educação 
ambiental e 
mobilização 
social em 

saneamento 
(art. 4°, inc. III, 

Res. 
Concidades) 

Educação; ambiental; 
ambiente; mobilização; 

social; meio 

1 - Estarem citadas a 
educação ambiental e a 

mobilização social no plano - 
até 6 pontos; 2 - Haver maior 
detalhamento do modo como 

ocorrerá a educação 
ambiental e mobilização 

social em saneamento - até 4 
pontos 

6 

6 pontos por citar o desenvolvimento 
de ações no âmbito da educação 
ambiental. No entanto, não há o 
detalhamento de como ocorrerá. 

26 

Articulação com 
o Plano de 

Segurança da 
Água (art. 4°, 
inc. III, Res. 
Concidades) 

Articulação; plano; 
segurança; qualidade; 

análise; saúde 

1 - Estar citada a articulação 
mencionada - até 8 pontos; 2 
- Haver maior detalhamento 

da compatibilidade 
mencionada - até 2 pontos 

8 

8 pontos por estar mencionada a 
necessidade de articulação com o PSA. 
No entanto, segundo o plano, não havia 

na época um PSA elaborado. Dessa 
forma, apresenta diretrizes para a sua 

elaboração. 

27 

Avaliação e 
definição de 

parâmetros para 
tarifa, taxa, 

tarifa social e 
subsídio (art. 4°, 

inc. III, Res. 
Concidades) 

Avaliação; definição; 
parâmetro; tarifa; taxa; 

social; subsídio; cobrança 

1 - Estarem definidos 
parâmetros para tarifa, taxa, 

tarifa social e subsídio no 
plano - até 8 pontos; 2 - 
Haver mecanismos de 

avaliação dos parâmetros 
citados - até 2 pontos 

4 

4 pontos por apresentar uma proposta 
de modelo para taxa pelos serviços de 

drenagem. Além disso, cita a 
possibilidade de se adotar um 

mecanismo tarifário para demanda 
temporária de água e esgoto, sem 

detalhar o mesmo. No mais, apresenta o 
sistema tarifário já praticado para água 
e esgoto e uma estimativa para taxa de 

resíduo sólido. 
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28 

Diretrizes para 
os planos de 

racionamento e 
atendimento a 
aumentos de 

demanda 
temporária (art. 
4°, inc. IV, Res. 

Concidades) 

Diretriz; racionamento; 
demanda; temporária; 

flutuante; eventos; turismo 

1 - Estarem definidas as 
diretrizes para os planos de 

racionamento ï até 8 pontos; 
2 - Estarem definidas as 

diretrizes para atendimento a 
aumentos de demanda 

temporárias - até 2 pontos 

2 

Não estão especificadas diretrizes para 
um plano de racionamento. 

2 pontos por apresentar diretrizes para 
aumento de demanda temporária, 

exceto para resíduos sólidos 

29 

Regras de 
atendimento e 
funcionamento 

operacional 
para situações 
críticas (art. 4°, 

inc. IV, Res. 
Concidades) 

Regra; crítica; crítico; 
operacional; prioridade; 

situação 

1 - Estarem definidas as 
regras de atendimento e 

funcionamento operacional 
para situações críticas, tais 

como enchentes, 
transbordamentos, 

alagamentos, 
desmoronamentos etc. - até 8 

pontos; 2 - Haver maior 
detalhamento das regras de 

atendimento e funcionamento 
operacional para situações 

críticas - até 2 pontos 

6 

6 pontos para a definição de regras de 
atendimento em situações críticas para 

as componentes: abastecimento de 
água, esgoto sanitário e drenagem 

urbana.  

Não há regras para situações críticas 
paro o componente limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos. 

 Não há maior detalhamento das regras. 
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Item 
Conteúdo do 

Plano 
Palavras-Chave 

Orientações para definir a 
menção 

Menção (0, 2, 4, 6, 8 
ou 10) 

Justificativa/Observação 

VI - Programas, Projetos e Ações - Urbano e Rural 

30 

Definição de 
programas, 

projetos e ações 
(art. 19, inc. III, 

Lei; art. 25, inc. III, 
Decreto; art. 4, inc. 

III, Res. 
Concidades) 

Associação; 
articulação; 

programa; projeto; 
ação; ações; 

ampliação; melhoria; 
sistema 

1 - Haver definição dos 
programas, projetos e ações - 

até 6 pontos; 2 - Haver 
detalhamento dos programas, 
projetos e ações - até 4 pontos 

10 

6 pontos por apresentar programas e 
ações.  

4 pontos por haver o detalhamento. 

31 

Associação dos 
programas, 

projetos e ações 
com os objetivos e 
metas (art. 19, inc. 
III, Lei; art. 25, inc. 
III, Decreto; art. 4, 

inc. III, Res. 
Concidades) 

Programa; projeto; 
ação; ações; meta; 

objetivo 

1 - Estar citada a associação 
dos programas, projetos e 

ações com os objetivos, sendo 
desejável um detalhamento 

maior - até 6 pontos; 2 - Estar 
citada a associação dos 

programas, projetos e ações 
com as metas, sendo 

desejável um detalhamento 
maior - até 4 pontos 

6 

4 pontos pela associação de 
programas e ações aos objetivos, 

sendo que nem todos possuem um 
programa/ação associado.  

2 pontos pela associação de 
programas e ações às metas, sendo 

que nem todas possuem um 
programa/ação associado. 

32 

Compatibilidade 
com o PPA e 

outros 
planos/programas 
governamentais 
(art. 19, inc. III, 

Lei; art. 25, inc. III, 
Decreto) 

Programa; projeto; 
ação; ações; PPA; 
plurianual; plano; 

orçamento; 
município; estado 

1 - Estar citada a 
compatibilidade mencionada 
com o PPA, sendo desejável 

um detalhamento maior - até 6 
pontos; 2 - Estar citada a 

compatibilidade mencionada 
com outros planos/programas 

governamentais, sendo 
desejável um detalhamento 

maior - até 4 pontos 

2 

Não está citada a compatibilidade com 
o PPA.  

2 pontos: o plano descreve alguns 
planos e programas governamentais 

em curso, mas somente cita a 
compatibilidade com os objetivos do 

Consórcio Público de Gestão de 
Resíduos Sólidos da Baixada 

Fluminense, no qual os municípios 
participantes estavam desenvolvendo 

um Plano de Gerenciamento de 
Resíduos de Construção Civil e 

Resíduos Volumosos. 
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33 

Possíveis fontes 
de financiamento 
(art. 19, inc. III, 

Lei; art. 25, inc. III, 
Decreto) 

Programa; projeto; 
ação; ações; fonte; 

financiamento; 
recurso; 

investimento; fundo; 
FGTS; FAT; 

governo; municipal; 
estadual; federal 

1 - Estarem citadas as fontes 
de financiamento - até 6 

pontos; 2 - Haver 
detalhamento das fontes de 

recursos e financiamento - até 
4 pontos 

2 

2 pontos pela proposta de um modelo 
de financiamento e gestão dos 
serviços de drenagem urbana.  

Não há o detalhamento das fontes de 
recursos e financiamento. 

34 

Ações para 
emergências e 

contingências (art. 
19, inc. IV, Lei; art. 

25, inc. IV, 
Decreto; art. 4°, 

inc. IV, Res. 
Concidades) 

Emergência; 
contingência; 

situação; crítica; 
ação; ações; plano; 
diretriz; prevenção; 

estratégia 

1 - Estarem citadas as ações 
para emergências e 

contingências - até 6 pontos; 2 
- Haver detalhamento das 
ações para emergências e 
contingências - até 4pontos 

6 

4 pontos para as ações de emergência 
e contingência para os componentes 
água, esgoto e drenagem urbana. Não 

há ações de emergência e 
contingência para a continuação dos 

serviços de limpeza e manejo de 
resíduos sólidos. 

2 pontos para o detalhamento das 
ações apresentadas.  

35 

Cálculo da 
necessidade de 

investimentos (art. 
4°, inc. I, Res. 
Concidades) 

Necessidade; 
estimativa; 

investimento; reais; 
R$; recurso; 

financiamento; 
alcance; valor; 

montante; 
orçamento 

1 - Estarem citadas as 
necessidades de investimentos 
- até 6 pontos; 2 ï Estarem as 
necessidades de investimentos 

baseadas nas estratégias, 
objetivos e metas - até 2 

pontos; 3 - Haver 
detalhamento das 

necessidades de investimentos 
- até 2 pontos 

10 

6 pontos por estarem citadas as 
necessidades de investimento.  

2 pontos pelas necessidades de 
investimentos estarem baseadas nos 

objetivos e metas. 

2 pontos por haver o detalhamento 
dos investimentos. 
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Item Conteúdo do Plano Palavras-Chave 
Orientações para definir 

a menção 

Menção 
(0, 2, 4, 6, 
8 ou 10) 

Justificativa/Observação 

VII - Divulgação e Participação Social 

36 

Mecanismos e 
procedimentos para a 

garantia da efetiva 
participação da 

sociedade em todas 
as etapas (art. 3° - 

inc. IV, 9° - inc. V, 19 
- § 5°, Lei; art. 26, inc. 
II e § 1º, Decreto; art. 
3°, inc. I, II e IV, Res. 

Concidades) 

Conferência; 
reunião; reuniões; 

audiência; 
consulta; órgão; 

colegiado; 
conselho; 

participação; 
controle; social; 

mecanismo; 
procedimento; 
comunidade; 

monitoramento 

1 - Ter elaborado o plano 
de mobilização e 

participação social para 
acompanhar as diversas 
etapas da elaboração do 
PMSB - até 6 pontos; 2 - 

Haver no PMSB o 
detalhamento do 

cumprimento do plano de 
mobilização social - até 4 

pontos 

6 

4 pontos por estar citada a elaboração 
do Plano de Mobilização Social (PMS). 
No entanto não foi disponibilizado o 

endereço eletrônico no qual é possível 
ter acesso ao PMS na íntegra.  

2 pontos pelo detalhamento do 
cumprimento do PMS: no PMSB foram 
incluídas algumas ações previstas no 
PMS, assim como alguns resultados 
das referidas ações. Entretanto, um 
detalhamento maior, como registro 

fotográfico, formulários de 
participação, exemplos de e-mails 
recebidos e lista de presença das 
reuniões que, segundo o PMSB, 

estariam em anexo, não constam no 
relatório final utilizado para essa 

análise. 




